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Universidade, sociedade e transformação:  
caminhos da extensão

Na caminhada pela democratização do conhecimento, o for-
talecimento da extensão como um dos eixos estruturantes da 
vida acadêmica aparece como uma política de crucial impor-
tância. Nesse sentido, a Universidade Federal de Pernambuco, 
por meio do Edital nº 8/2024 de Incentivo à Publicação de 
Livros Digitais com Temáticas de Extensão, da Pró-Reitoria 
de Extensão, apoiou a produção de obras que resultam de 
experiências que extrapolam a sala de aula e se consolidam 
na interação direta com a sociedade, evidenciando o papel 
transformador da universidade pública brasileira.

Ao articular ensino e pesquisa às demandas concretas da 
população, a extensão possibilita a construção de conheci-
mentos socialmente referenciados, comprometidos com a 
redução das desigualdades e a promoção da cidadania. Esse 
processo se fortalece quando se apoia na observação siste-
mática da realidade, na análise de dados e na reflexão crítica 
sobre fenômenos sociais, econômicos e culturais, ampliando 
as possibilidades de compreensão e intervenção no mundo.

Os livros produzidos no âmbito deste edital representam 
não apenas resultados acadêmicos, mas também registros 
de práticas que impactam territórios, comunidades e sujei-
tos diversos. Muitas dessas experiências se desenvolvem em 
contextos marcados por vulnerabilidades sociais, nos quais a 
atuação extensionista se configura também como exercício 

Prefácio
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de escuta, cuidado e compromisso ético-político com a dig-
nidade humana. Ao promover espaços de participação e 
processos formativos baseados na construção coletiva do 
conhecimento e no debate público, essas ações contribuem 
para a formação de sujeitos críticos e para o fortalecimento 
da autonomia intelectual e cidadã.

Em um país marcado por profundas desigualdades sociais, 
econômicas e regionais, iniciativas que ampliam a circulação 
de saberes e o acesso à informação assumem papel estraté-
gico. A publicação de livros digitais, especialmente aqueles 
vinculados à extensão, amplia o alcance do conhecimento 
produzido nas universidades públicas, permitindo que ele 
chegue a públicos diversos por meio de múltiplas plataformas. 
Esse movimento dialoga com as transformações contempo-
râneas da comunicação científica e reforça o compromisso 
com uma ciência mais aberta e acessível.

A produção editorial decorrente dessas experiências tam-
bém evidencia o protagonismo de estudantes, docentes e 
técnicos na construção coletiva do conhecimento. Ao parti-
ciparem dessas ações, seus integrantes vivenciam processos 
formativos que vão além da dimensão técnica, incorporando 
valores como responsabilidade social, ética e compromisso 
com o bem comum. A articulação entre estudo, reflexão e 
socialização do conhecimento — em diferentes formatos e 
voltada a públicos variados — reforça o caráter formativo, 
democrático e inclusivo dessas iniciativas, além de contri-
buir para a redução de barreiras geográficas e econômicas 
no acesso ao saber.

Ao incentivar a publicação de obras resultantes dessas 
ações, a Universidade Federal de Pernambuco reafirma sua 
missão pública e sua responsabilidade social, consolidan-
do-se como espaço de produção de conhecimento crítico, 
inclusivo e transformador, em permanente articulação com 
a sociedade.
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Que estas obras possam inspirar novas iniciativas, fo-
mentar o diálogo entre diferentes saberes e contribuir para 
a construção de uma sociedade mais justa e democrática.

Maria da Conceição dos Reis
Pró-Reitora de Extensão
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A extensão universitária tem se consolidado como um dos 
pilares fundamentais para aproximar a academia da socie-
dade, estabelecendo uma via de mão dupla entre o conheci-
mento científico e as demandas comunitárias. Neste contexto, 
a farmacologia clínica ganha destaque ao se colocar como 
instrumento não apenas de formação profissional, mas tam-
bém de transformação social, por meio de projetos que im-
pactam diretamente a vida das pessoas.

A produção “Extensão em Farmacologia Clínica: estraté-
gias para impacto social e educacional” surge como resultado 
desse movimento, reunindo reflexões e experiências que de-
monstram como o ambiente acadêmico pode contribuir para 
o uso racional de medicamentos, a promoção da saúde e a 
capacitação de profissionais e cuidadores. Sua construção 
foi fortemente inspirada pelas atividades da Liga Acadêmi-
ca de Farmacologia Clínica (LAFCLIN), vinculada ao Núcleo 
de Ciências da Vida (NCV) do Centro Acadêmico do Agreste 
(CAA) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), cuja 
idealização e engajamento de seus membros impulsionaram 
muitas das ideias e práticas aqui reunidas.

Composto por dez capítulos interligados, o material apre-
senta reflexões e experiências que percorrem desde a relação 
entre extensão universitária e saúde até iniciativas práti-
cas voltadas, em particular, para a farmacologia clínica. São 
discutidos temas como o uso racional de medicamentos, a 
farmacovigilância comunitária e as estratégias de educação 

Apresentação
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em saúde, além de contribuições que envolvem a capaci-
tação de profissionais e cuidadores, a integração das ligas 
acadêmicas com os serviços de atenção básica e a avaliação 
de impacto das ações extensionistas. Esta publicação ain-
da contempla as possibilidades de parcerias institucionais e 
apresenta uma análise dos desafios e oportunidades que se 
colocam para a extensão universitária nesse campo.

Com esta organização, essa obra pretende oferecer 
subsídios teóricos e práticos para estudantes, professores, 
profissionais de saúde e gestores interessados em fortale-
cer a articulação entre ensino, pesquisa e extensão. Mais do 
que um compilado de experiências, trata-se de um convite 
à reflexão e à ação em prol da construção de pontes entre o 
conhecimento científico da farmacologia e as necessidades 
concretas da população, por meio de uma prática compro-
metida e expandida.

Desejo ao leitor uma leitura proveitosa e inspiradora, na 
certeza de que as páginas seguintes poderão estimular no-
vas ideias, projetos e parcerias em benefício da sociedade.

Mardonny Chagas
Coordenador da Liga Acadêmica de Farmacologia Clínica
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Extensão universitária  
e farmacologia clínica 

Um caminho para  
a comunidade

Ana Beatriz do Nascimento Silva1

Geyse Edna de Sousa Silva2

Rafaely Georgia Hermínio da Silva3

Iasmine Andreza Basilio dos Santos Alves4

Janaina Karin de Lima Campos5

Introdução

A extensão universitária é responsável pela promoção da 
integração entre universidade e sociedade. Por meio dela, o 
conhecimento científico produzido na universidade chega 
ao corpo social, o que proporciona uma troca ativa entre sa-
beres acadêmicos e populares. Tal movimento está associado 
às diferentes etapas históricas, desde o passado colonial até 
os avanços educacionais mais recentes, apoiados nas con-
quistas sociais pós-redemocratização e na institucionaliza-
ção da extensão universitária como parte indispensável da 
formação acadêmica (Paula, 2013).

1	 Discente do Curso de Graduação em Medicina, CAA, UFPE.

2	 Discente do Curso de Graduação em Medicina, CAA, UFPE.

3	 Discente do Curso de Graduação em Medicina, CAA, UFPE.

4	 Doutora em Ciências Farmacêuticas, UFPE.

5	 Doutora em Ciências Biológicas, UFPE.

1
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Diante dessa perspectiva, percebe-se que, na atualidade, 
as extensões acadêmicas são bem mais efetivas na resolução 
das demandas sociais, e sua relevância se dá principalmente 
pela troca na relação universidade-comunidade. Por meio 
desse processo histórico-construtivo de atividades realizadas 
fora dos limites da universidade, houve um aprimoramento 
eficiente do campo formador e educativo, além da prática de 
intervenção social em territórios marginalizados marcados 
por vulnerabilidades socioeconômicas que comprometem 
o bem-estar da população (Mendes; Minghelli; Mari, 2023).

Nesse sentido, ao considerarmos a extensão dentro do 
contexto nacional da saúde, nota-se que as estratégias utili-
zadas, como a educação em saúde, são indispensáveis, visto 
que estimulam a autonomia da comunidade, melhoram a sua 
qualidade de vida e geram conhecimentos na população. Isto 
é, há, por meio da extensão, a contribuição do ambiente uni-
versitário na transformação da sociedade (Santana et al., 2021).

Dessa maneira, o objetivo central desse estudo foi trazer 
a definição do termo extensão universitária traçando uma 
linha do tempo, desde o seu surgimento até o contexto ho-
dierno. Outro aspecto abordado foi o impacto dos projetos 
de extensão na formação dos profissionais que futuramente 
atuarão nos serviços de saúde. Além disso, foram discuti-
das as contribuições das ligas acadêmicas para a sociedade, 
ressaltando os seus aportes para que haja a propagação de 
informações para além do ambiente universitário (Anjos 
et al., 2023).

Definição de extensão universitária: ensino, pesquisa  
e extensão

A extensão universitária é a ponte que une a universidade 
e o ambiente acadêmico aos demais setores da sociedade. 
Os pilares da universidade — ensino, pesquisa e extensão 
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— são retomados por essa conexão e os projetos de exten-
são formam a articulação entre os demais elementos desses 
pilares (ensino e pesquisa), direcionando-os às necessidades 
da comunidade. Assim, o conhecimento transformador de 
realidades pode atingir a população e ampliar os benefícios 
trazidos pela produção acadêmica (Brasil, 2018).

Ao transpassar os muros da universidade, a extensão con-
segue não somente ouvir as vozes populares, mas também 
ser influenciada por elas na construção de um conhecimento 
mais democrático e diverso. Esse movimento de troca esta-
belece uma comunicação essencial para garantir a presença 
de discussões relevantes e condizentes com a realidade social 
no seio acadêmico, o que apresenta uma perspectiva positiva 
para o diálogo entre comunidade e universidade (Silva, 2020).

Dessa forma, para o entendimento da extensão universi-
tária enquanto processo histórico, deve-se retomar o início 
do Ensino Superior no Brasil, associado à implementação de 
uma estrutura retrógrada e pouco adaptada à realidade lo-
cal. Seu surgimento retoma os moldes coloniais trazidos por 
Portugal, com a implantação de Escolas Superiores (inferio-
res às universidades portuguesas, com qualificação entre o 
nível secundário e o nível superior), as quais, posteriormen-
te, foram condensadas nas universidades propriamente ditas, 
moldadas a partir da dependência dos preceitos culturais 
herdados do colonialismo (Batista; Kerbauy, 2018).

Nesse contexto, apenas na Primeira República o Ensino 
Superior ganhou força, com marcos como a Reforma Fran-
cisco Campos, de 1931, que estabeleceu parâmetros didáticos 
e administrativos para a educação no período, e o Estatuto 
das Universidades, essencial na orientação de professores se-
cundários e no direcionamento para a pesquisa universitária. 
Dessa forma, vê-se um embrião da estrutura universitária 
brasileira ainda muito estruturada a partir do positivismo eu-
ropeu, de base extremamente cientificista e pouco adaptada 
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às necessidades e realidades nacionais, assim como voltada 
para uma visão cultural elitizada e afastada do patrimônio 
cultural brasileiro (Batista; Kerbauy, 2018; Brasil, 1931).

Diante desse cenário, a primeira materialização da exten-
são universitária se deu na Universidade Livre de São Paulo 
(fundada em 1912), em conjunto com a Academia de Ciências 
do Estado de São Paulo (ACIESP) e a Associação Beneficente 
Universitária, que através do Manifesto de Córdoba (1918) 
promoviam conferências e cursos gratuitos abertos ao públi-
co como forma de expressar o compromisso social exercido 
pela instituição. Apesar das ações pioneiras, observa-se que 
o público sem uma instrução prévia dificilmente era atingi-
do por essas extensões, o que mantinha a população afastada 
das atividades acadêmicas públicas (Batista; Kerbauy, 2018).

A partir da década de 1960, com influência da União Na-
cional dos Estudantes (UNE) e de pensadores como Darcy 
Ribeiro e Paulo Freire, foi retomada a discussão sobre o pa-
pel social da universidade e a democratização do acesso à 
educação. Porém, com a instauração da Ditadura Militar em 
1964, as ações do movimento estudantil e a extensão univer-
sitária democrática e integradora foram perseguidas, assim 
como outros fantasmas da tão temida “ameaça comunista” 
(Serrano et al., 2019).

Já na década de 1980, no contexto de redemocratização 
após a queda do regime militar, o seio acadêmico retoma 
as discussões sobre a produção de conhecimento a partir 
das extensões universitárias. Dessa forma, o Fórum Nacio-
nal de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 
Brasileiras (Forproex), criado em 1987, estabeleceu um novo 
parâmetro de troca de saberes entre comunidade e univer-
sidade, com destaque para o dever social da universidade. 
Esse movimento foi essencial na padronização das políticas 
voltadas para a extensão nas instituições públicas de Ensi-
no Superior, com o estabelecimento de diretrizes gerais e 
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financiamento articulado com o Ministério da Educação 
(MEC) (Nogueira, 2013).

As mudanças trazidas pelo Forproex destacaram a exten-
são universitária como uma prática acadêmica indissociável 
da pesquisa e do ensino, onde seria concedido à população 
o poder na construção de um conhecimento que une o po-
pular ao acadêmico de forma interdisciplinar e adaptada às 
múltiplas realidades brasileiras (Nogueira, 2013).

Em 1996, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro, estabeleceu 
diretrizes para a educação no país, inclusive para o nível su-
perior e, em seus preceitos, define a extensão universitária 
como uma das finalidades do Ensino Superior. Porém, apre-
senta uma visão unilateral de transmissão de conhecimento, 
pouco alinhada com o embasamento teórico levantado nas 
discussões e conquistas do Forproex (Brasil, 1996; Paula, 2013).

Em 1999, o Forproex criou o Plano Nacional de Extensão 
Universitária inspirado no Programa Universidade Cidadã. 
Esse plano trouxe uma interpretação mais horizontalizada 
para a extensão universitária, visando a integrá-la às diver-
sas realidades sociais e promover relações multiprofissionais, 
com a implementação de tecnologias na educação e, acima 
de tudo, enxergando as manifestações culturais regionais de 
forma singular, de modo a possibilitar que a própria popu-
lação construa a intervenção trazida pela universidade no 
território (Serrano et al., 2019).

Com a Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, 
a extensão universitária passou a ser integrada ao currículo 
dos cursos de graduação e deve corresponder a pelo menos 
10% da carga horária total dos cursos, uma mudança signifi-
cativa, já que anteriormente não havia obrigatoriedade. Essa 
medida reforça a importância da extensão na formação de 
profissionais engajados e comprometidos com a cidadania 
(Brasil, 2018; Paula, 2013).
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A importância da extensão na formação de futuros 
profissionais da saúde

Como já dito, a extensão é um dos três componentes da 
“tríade” da formação universitária e possui uma relevância 
considerável na comunicação do meio universitário com o 
seu exterior. Por meio dos trabalhos de extensão, as universi-
dades não apenas levam saberes e assistências às mais diver-
sas populações dentro da sociedade, mas também recebem 
outros saberes. Há uma troca no processo de extensão: os 
discentes vivenciam seus conhecimentos de maneira mais 
contextualizada e real, o que pode contribuir para o cresci-
mento desses estudantes nos campos científicos, culturais 
e educacionais (Pizzolatto; Dutra; Corralo, 2021).

A respeito dos acadêmicos da área de saúde, vê-se que 
os benefícios e as contribuições da extensão universitária 
para a sua formação são, de fato, muito significativas, uma 
vez que aperfeiçoam as ligações com o âmbito social e for-
talecem o Sistema Único de Saúde (SUS). Com isso, o futuro 
profissional vivencia o cotidiano, bem como seus aspectos 
socioeconômicos e políticos, o que, por sua vez, incentiva 
a criticidade do estudante e sua capacidade de colaboração 
dentro desse cenário (Funai et al., 2020).

Nessa perspectiva, evidencia-se a importância da exten-
são na formação de futuros profissionais da saúde em alguns 
pontos, os quais trataremos a seguir. Observa-se, inicialmen-
te, o desenvolvimento da responsabilidade social por parte 
dos discentes da área da saúde, na medida em que a parti-
cipação nesses projetos de extensão ajuda a formar futuros 
profissionais mais conscientes das demandas e necessidades 
sociais, especialmente das comunidades mais vulneráveis. 
Nesse caso, com o desempenho dessa habilidade, estimu-
la-se não apenas as interações e os diálogos entre o ensino 
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e a população, como também a construção de ideias para 
ampliar o acesso à saúde, por exemplo (Luna et al., 2020a).

Ademais, outro ponto de contribuição é o desenvolvi-
mento de competências, habilidades sociais e profissionais 
de modo geral. Por meio das atividades de extensão, os aca-
dêmicos melhoram a comunicação e o trabalho em equipe, 
o que é fundamental para sua formação. A desenvoltura 
comunicativa favorece tanto a troca de vivências com a co-
munidade — a fim de compreender melhor suas perspectivas, 
seu processo saúde-doença, acolhendo sua visão — quanto 
o trabalho em uma equipe interdisciplinar, o que possibili-
ta um cuidado humanizado e integral à saúde em todos os 
seus parâmetros (Brito et al., 2021).

Com base nessa compreensão, iniciativas como o projeto 
PET Saúde Interprofissionalidade, desenvolvido pela Univer-
sidade Federal de Pernambuco (CAV-UFPE), evidenciam a 
importância da articulação entre ensino, serviço e comuni-
dade. O projeto foi estruturado em grupos interprofissionais 
compostos por acadêmicos, docentes e profissionais da saúde, 
que participaram de vivências nas Unidades Básicas de Saú-
de (UBSs) do município de Vitória de Santo Antão (PE). Essa 
ação extensionista incentivou a colaboração interprofissional, 
destacando a comunicação e a decisão compartilhada, fun-
damentais para a intersetorialidade, ainda pouco presentes 
na atenção básica devido à sua fragmentação (Nascimen-
to et al., 2021).

Nesse sentido, enxerga-se mais um fator de desenvolvi-
mento: a aplicação prática do conhecimento. Por intermédio 
de atividades como campanhas de prevenção/promoção, 
atendimentos à população e educação em saúde, de forma 
geral, a extensão insere os estudantes em contextos reais, 
nos quais os saberes aprendidos dentro da universidade são 
postos em prática de uma maneira proveitosa e produtiva. 
Logo, além de contribuir para a formação dos profissionais 
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da saúde, há também uma oferta de serviços às comunida-
des, muitas vezes invisíveis socialmente, o que faz com que 
a extensão promova qualidade de vida e cidadania às pes-
soas (Brito et al., 2021).

Outro ponto que se pode destacar dentro desse contexto 
é a valorização da diversidade sociocultural proporcionada 
pelas ações extensionistas. Com o fortalecimento da rela-
ção universidade-comunidade, os futuros profissionais da 
saúde terão contato direto com diversos povos e culturas 
diferentes, com valores e necessidades distintas. Portanto, é 
imprescindível a aplicabilidade do respeito à diversidade e da 
sensibilidade, o que promove uma formação mais humana 
e inclusiva; assim, a extensão pode atuar como uma estra-
tégia no direcionamento de políticas públicas para a saúde 
de comunidades socialmente excluídas (Luna et al., 2020a). 

A Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) criou uma 
parceria entre estudantes indígenas e docentes de Medici-
na, da qual surgiu, em 2016, o projeto de extensão Rodas de 
conversa sobre a saúde dos povos indígenas. A experiência de 
extensão nesse âmbito possibilitou aos estudantes com-
preenderem melhor o que abrange o tema trabalhado: a 
identidade desses povos, o cuidado e as suas concepções do 
processo saúde-doença, além dos seus próprios direitos; por 
conseguinte, há o entendimento do conceito ampliado de 
saúde dentro da realidade dos povos originários brasileiros, 
o que favorece a maior visibilidade desse segmento social e 
a efetivação de sua cidadania (Luna et al., 2020b).

Percebe-se, dessa maneira, a imprescindibilidade dos 
trabalhos de extensão devido às suas várias contribuições 
para a educação e construção dos profissionais que atuarão 
na saúde. Ao compreender todos os pontos citados acima, 
torna-se evidente que os frutos das ações extensionistas es-
tão tanto na formação em si quanto na promoção à saúde, 
a qual ocorre graças à oferta de serviço, à boa comunicação 



26

empregada, ao respeito e à acolhida empática à diversida-
de existente, e tudo isso, em geral, para as populações mais 
necessitadas (Santana et al., 2021).

Como as ligas acadêmicas podem ser agentes  
de mudança social

As ligas acadêmicas atuam como um elo entre a universi-
dade e as diversas esferas da sociedade. A atuação das ligas 
impacta positivamente os alunos, que experimentam a inte-
gração entre saberes acadêmicos e experiências vivenciadas 
com a comunidade. Nesse sentido, ao utilizar estratégias de 
educação em saúde, é possível promover a difusão de conhe-
cimentos e ampliar o acesso da população aos serviços de 
saúde, como mencionado anteriormente (Anjos et al., 2023). 

O processo de aproximação entre a comunidade e o setor 
universitário utilizando estratégias de educação em saúde 
pode melhorar indicadores de saúde da população, como os 
de mortalidade e de expectativa de vida. Ao serem desenvolvi-
das ações como palestras e rodas de conversas sobre diversas 
nuances que envolvem o processo saúde/doença em unida-
des de saúde e no ambiente escolar, é possível mitigar a falta 
de informações ou a perpetuação de pensamentos errôneos 
sobre determinado assunto, além de promover a saúde em 
diversos ambientes (Vieira; Silva, 2019).

Durante a pandemia de Covid-19, diversas ligas acadêmi-
cas desempenharam um papel fundamental na divulgação de 
informações confiáveis sobre determinadas doenças e sobre 
o cenário em constante mudança. Ao utilizar plataformas 
digitais e meios de comunicação acessados pela maioria dos 
indivíduos, essas ligas garantiram que grande parte da popu-
lação tivesse acesso a informações relevantes para a proteção 
e o cuidado com a saúde, o que contribuiu para a minimiza-
ção dos impactos da pandemia (Cordeiro et al., 2022).
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A Liga Interdisciplinar em Saúde Mental da Universida-
de Estadual do Vale do Acaraú (CE) atuou de forma relevante 
diante da perspectiva supracitada. Isso se deu por meio da 
publicação de vídeos em meios de comunicação virtuais, 
com o objetivo de instigar o autocuidado, fomentar hábi-
tos alimentares saudáveis, conscientizar sobre o advento de 
problemas, como estresse e ansiedade, em meio à situação 
atípica que foi o cenário pandêmico. Tal atitude foi tomada 
para diminuir os possíveis danos decorrentes do período de 
isolamento social (Oliveira; Andrade; Lima, 2020).

Algumas ligas, a exemplo da Liga Acadêmica de Saúde da 
Mulher e Empoderamento Feminino (LASMEF) da Universi-
dade Federal Fluminense (RJ), contribuem com temáticas 
extremamente importantes para a sociedade, como os as-
suntos relacionados à saúde do público feminino, à violência 
doméstica, a Lei Maria da Penha, ao cuidado e à preven-
ção de diversos tipos de doenças, como o câncer de colo de 
útero, a obesidade, a mortalidade materna, dentre outros. 
Esses assuntos foram abordados por meio da elaboração de 
materiais de fácil compreensão, a fim de possibilitar a disse-
minação de informações para além do contexto acadêmico 
(Pontes et al., 2023).

Ao observar o campo de atuação das ligas, é perceptível 
a diversidade do público atingido. A Liga Acadêmica de Fi-
sioterapia em Gerontologia (LAFIGE), utilizando como um 
de seus principais recursos a educação em saúde, discorreu 
sobre a temática do envelhecimento saudável. Em um pri-
meiro momento, foram executadas ações de caráter curativo 
(tradicional) e, posteriormente, foram realizadas ações que 
visavam à transmissão de informações de maneira bidirecio-
nal (dialógica) entre os profissionais e a comunidade, sendo 
estas últimas benéficas tanto para os estudantes/profissio-
nais quanto para os idosos (Wu et al., 2020).
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Além disso, as ligas acadêmicas também podem contri-
buir na capacitação de pessoas comuns para agirem frente 
a emergências, a fim de que haja um aumento no núme-
ro de indivíduos orientados a oferecer o auxílio necessário 
nesses contextos (Tedeschi et al., 2018). Dessa forma, com a 
expansão do conhecimento acerca do suporte básico de vida, 
a população poderá desfrutar de uma diminuição dos índi-
ces de morbimortalidade (Silva et al., 2020). 

É perceptível, diante do que foi dito até aqui, o quanto 
as atividades promovidas pelas ligas acadêmicas reverberam 
em diversos âmbitos e contribuem para a disseminação do 
conhecimento no setor acadêmico e em meio à comunidade. 
Dessa forma, tem-se uma intensificação do cuidado com a 
saúde, a qual se dá tanto em decorrência da formação de pro-
fissionais aptos para atuarem na área quanto por intermédio 
da conscientização da população (Vasconcelos et al., 2020).

Considerações finais

Ante o exposto, percebe-se que todos os trabalhos de exten-
são, de modo geral, possuem por objetivo gerar uma cone-
xão entre diferentes setores presentes no corpo social, para, 
assim, possibilitar a troca de experiências e conhecimentos 
que beneficiem tanto o campo universitário quanto as co-
munidades, como se pode observar nas ligas acadêmicas. 
Além disso, quando se trata da extensão no cenário da saúde, 
há a geração de benefícios para a formação de profissionais 
dessa área, como: melhoria nas habilidades de comunicação 
e pensamento crítico, execução de saberes teóricos, reco-
nhecimento e respeito à sociodiversidade etc., os quais são 
essenciais para o bom funcionamento das equipes de saúde 
interprofissionais em todos os níveis de assistência.

Portanto, o papel das ligas universitárias na realização 
dos ideais da extensão dentro das propostas de intervenção 
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nas comunidades é fundamental, visto que elas atingem 
diversos públicos, como idosos e mulheres. É possível afir-
mar também que as diversas atividades “extra-acadêmicas” 
realizadas no corpo social possuem o intuito de disseminar 
conhecimentos acessíveis acerca do conceito ampliado de 
saúde para a população em geral, o que possibilita a melho-
ria na sua qualidade de vida.
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Introdução

A farmacologia clínica, orientada para otimizar o uso seguro 
e eficaz de medicamentos e promover a saúde, pode desem-
penhar um papel fundamental em projetos de extensão nas 
universidades brasileiras. Essas iniciativas, além de conecta-
rem o conhecimento acadêmico à realidade da comunidade, 
oferecem soluções práticas para certos problemas, como o 
uso inadequado de medicamentos, a adesão ao tratamento, 
as interações medicamentosas ou o descarte correto de fár-
macos (Maure et al., 2021; Bottacin; Reis; Souza, 2023).

Por meio da integração entre estudantes, profissionais 
de saúde e a comunidade, este tipo de extensão universi-
tária tem potencial para melhorar a qualidade de vida dos 
pacientes e prevenir erros relacionados ao uso de medica-
mentos. Além disso, contribui para a promoção da educação 
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em saúde, ampliando o acesso a informações essenciais para 
a valorização do autocuidado e da autonomia (Maure et al., 
2021; Bottacin; Reis; Souza, 2023).

Os serviços farmacêuticos clínicos, por sua vez, com-
preendem uma série de atividades voltadas à prevenção de 
doenças, promoção da saúde e melhoria da qualidade de vida. 
Nesses serviços, os pacientes são diretamente envolvidos, o 
que permite a identificação de dificuldades na compreen-
são das informações sobre medicamentos e promove um 
acompanhamento mais próximo. Somado a isso, tais ser-
viços possibilitam a elaboração de estratégias eficazes para 
superar as dificuldades e melhorar a adesão ao tratamento. 
Nesse cenário, tem-se o fortalecimento da relação entre o 
farmacêutico e o paciente, além de resultados terapêuticos 
mais eficazes (Bottacin; Reis; Souza, 2023).

Assim, ao realizar atividades educativas, os futuros far-
macêuticos podem ajustar a comunicação e garantir que os 
pacientes compreendam e sigam corretamente as orientações. 
Esse processo é essencial para o sucesso da farmacoterapia, 
pois melhora a adesão ao tratamento. Além disso, a comu-
nicação eficaz contribui para a prevenção de complicações 
relacionadas ao uso inadequado de medicamentos. Des-
sa forma, o papel educativo do farmacêutico fortalece o 
vínculo com o paciente e promove melhores resultados no 
que diz respeito à saúde (Maure et al., 2021; Bottacin; Reis; 
Souza, 2023).

Além do mais, a Organização Mundial da Saúde (OMS) re-
conhece que o farmacêutico é o profissional mais capacitado 
para melhorar o acesso a medicamentos e a informações qua-
lificadas sobre o seu uso, sendo essencial na organização dos 
serviços de assistência farmacêutica. Esse profissional pos-
sui uma visão abrangente sobre os medicamentos, o que lhe 
permite oferecer uma assistência eficaz. Tal atuação favore-
ce uma gestão clínica adequada e contribui para a redução 
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de erros​ relacionados à administração de medicamentos, às 
formas de armazenamento ou à troca acidental de remédios 
com nomes semelhantes, por exemplo (Campos et al., 2020; 
Veloso et al., 2021).

O cuidado farmacêutico não se limita a tratar o pacien-
te como um mero “usuário de medicamentos”; ao contrário, 
considera-o um indivíduo com características e necessidades 
específicas. Essa abordagem fortalece a relação terapêutica 
entre o farmacêutico e o paciente, bem como oportuniza um 
plano de cuidado colaborativo que respeita as particularida-
des de cada pessoa e contribui para uma produção de saúde 
mais efetiva (Maure et al., 2021; Veloso et al., 2021).

Assim, os projetos extensionistas fortalecem o papel dos 
serviços farmacêuticos clínicos ao capacitar tanto os estudan-
tes quanto os profissionais envolvidos. Além de beneficiarem 
diretamente a saúde da população e propiciarem um acom-
panhamento mais qualificado, esses projetos geram impacto 
positivo na comunidade, pois promovem práticas de saúde 
mais seguras e eficazes. Dessa forma, também contribuem 
diretamente para a formação acadêmica, já que possibili-
tam a união entre teoria e prática de forma integrada (Sá; 
Vinholi Junior, 2023; Veloso et al., 2021).

Impacto dos projetos de extensão no ensino  
e na comunidade

Os projetos de extensão são ferramentas que, além de fa-
vorecerem a comunidade, aprimoram a assistência, já que 
atendem às demandas de saúde e atualizam acadêmicos e 
profissionais. Nesse contexto, a farmacologia clínica é es-
sencial na saúde pública e sua atuação ocorre em todas as 
fases da assistência farmacêutica — seleção, programação, 
aquisição e distribuição de medicamentos —, o que contri-
bui para a precisão em cada etapa. É possível afirmar, assim, 
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que a farmacologia clínica auxilia na promoção da saúde pú-
blica, assegura o uso adequado de medicamentos e colabora 
para a segurança e eficácia dos tratamentos oferecidos. Esses 
processos, alinhados à essa especialidade médica , são fun-
damentais para atender às necessidades de saúde da popu-
lação (Lopes et al., 2024; Wiese et al., 2020).

Neste ramo, os discentes podem desempenhar diferen-
tes serviços aos usuários do sistema de saúde, dentre eles o 
acompanhamento farmacoterapêutico, a fim de garantir o 
uso seguro e eficaz dos medicamentos. Além disso, com o for-
necimento de informações e orientações preventivas sobre 
cuidados essenciais, os discentes acabam atuando também 
no manejo dos problemas de saúde e na promoção de edu-
cação em saúde (Durigon et al., 2023).

A importância desses serviços é clara no que diz respeito 
à promoção do acesso a fármacos de qualidade e à orientação 
adequada para prevenir erros na administração e interações 
medicamentosas, as quais podem resultar em efeitos adver-
sos. Seguindo a mesma linha, é por meio de um cuidado mais 
próximo à comunidade que se torna possível avaliar a condi-
ção dos pacientes e definir objetivos personalizados. Dessa 
forma, promove-se também a educação em saúde, visto que 
há o fornecimento de informações quanto aos tratamentos 
cabíveis de acordo com a situação pessoal de cada indivíduo, 
especialmente no contexto de condições crônicas, como hi-
pertensão e diabetes (Lima et al., 2022).

Ademais, o farmacêutico se torna um agente ativo no 
acompanhamento da saúde dos pacientes, sendo um elemen-
to articulado para servir de base na construção dos projetos 
de extensão. É evidente o resgate histórico do protagonismo 
desse profissional nas ações extensionistas, o qual antes da 
industrialização dos medicamentos conhecia as necessida-
des locais e era uma das principais figuras no cuidado direto 
da saúde da comunidade, por meio do preparo dos fármacos 
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e da orientação sobre seu uso. Portanto, o farmacêutico tem 
a capacidade de fortalecer o vínculo com os usuários e me-
lhorar a adesão terapêutica, sendo um agente transformador 
no sistema de saúde (Freitas; Silva, 2024).

É importante destacar que essas atividades seguem dire-
trizes estabelecidas pelo Plano Nacional de Extensão, o que 
assegura uma prática orientada por princípios sólidos. Den-
tre esses princípios estão o impacto e a transformação social, 
além do diálogo contínuo entre a universidade e a comunida-
de. Essas ações também promovem a interdisciplinaridade, 
ou seja, a integração de diversas áreas do conhecimento, 
e fortalecem a conexão entre ensino, pesquisa e extensão, 
criando uma abordagem educativa mais completa e eficaz 
(Sá; Vinholi Junior, 2023).

A partir desses pilares, observa-se que as habilidades far-
macológicas contribuem na construção extensionista, visto 
o potencial em adaptar os serviços oferecidos às necessida-
des específicas de cada comunidade, o que amplia a equidade 
e minimiza desigualdades na educação, distribuição e aces-
so à saúde. Muitos indivíduos consideram os farmacêuticos 
como a fonte mais acessível de cuidados clínicos, e essa ca-
pacidade de adaptação contribui significativamente para a 
redução das barreiras no acesso aos serviços de saúde, promo-
vendo um cuidado mais eficaz e inclusivo (Lopes et al., 2024).

Os projetos de extensão se tornam um diferencial para 
pacientes com doenças crônicas, como hipertensão e dia-
betes, que muitas vezes enfrentam uma desregulação em 
seus parâmetros clínicos, devido ao uso inadequado de me-
dicamentos ou à falta deles. Essas condições podem levar 
a complicações significativas, o que ratifica a importância 
dos extensionistas, já que são habilidades a serem lapidadas 
(Schuring et al., 2024).

As responsabilidades dos futuros farmacêuticos são fun-
damentais, pois sua formação em posologia, princípios ativos, 
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farmacologia e semiologia, capacita-o a analisar prescrições 
com exatidão. Esse rigor é o que garante a segurança e a efi-
cácia dos medicamentos, justamente porque contribui para 
a prevenção de erros, de interações medicamentosas e con-
traindicações que possam comprometer a saúde do paciente. 
Além disso, destaca-se a melhoria da qualidade de vida da 
comunidade, por meio das orientações recebidas pelos pa-
cientes sobre práticas saudáveis e medidas preventivas, as 
quais são fundamentais para a promoção da saúde e preven-
ção de doenças (Santos et al., 2023). 

Por outro lado, há uma atuação na gestão cuidadosa do 
ambiente de trabalho, o qual deve ser mantido organizado, 
seguro e eficiente, a fim de assegurar um atendimento de qua-
lidade. Nesse sentido, estudos demonstram que a participação 
ativa do farmacêutico na monitorização da farmacoterapia 
resulta em melhores desfechos clínicos e na redução de com-
plicações associadas ao tratamento inadequado, o que torna 
muito promissora a proposta de um projeto de extensão vol-
tado ao acompanhamento farmacoterapêutico (Schuring 
et al., 2024; Santos et al., 2023).

Da mesma maneira, a educação em saúde, quando os 
discentes informam a comunidade sobre o uso correto de 
medicamentos e a importância da adesão ao tratamento, não 
só melhora a compreensão das pessoas sobre suas condições, 
como também fortalece a relação entre o farmacêutico e o 
usuário. Esse conjunto é o que viabiliza um cuidado mais 
eficaz e personalizado (Schuring et al., 2024).

A inserção de acadêmicos e projetos de extensão em 
comunidades possibilita que a sociedade se beneficie das ati-
vidades realizadas pelos estudantes, enquanto estes adquirem 
conhecimentos práticos sobre as condições sociodemográ-
ficas e de saúde locais. A iniciativa Riscos da automedicação, 
desenvolvida pelo Instituto Federal Catarinense, é um bom 
exemplo dessa inserção. O projeto foi uma oportunidade 
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para os graduandos observarem de forma crítica os diver-
sos aspectos que influenciam a saúde da população, como 
a prática de automedicação, a polifarmácia e os impactos 
do descarte incorreto de medicamentos (Wiese et al., 2020).

Sob essa ótica, tem-se que o tripé formado por ensino, 
pesquisa e extensão é um elemento essencial para a for-
mação integral de discentes em farmacologia. A extensão 
universitária desempenha um papel transformador que co-
necta universidades às comunidades e permite que alunos 
e professores identifiquem e atendam às necessidades so-
ciais (Brito et al., 2021).

Esse engajamento gera iniciativas que resolvem vulne-
rabilidades locais e cria um ambiente fértil para a pesquisa 
aplicada, tornando-a mais relevante por direcionar os esfor-
ços acadêmicos para as demandas sociais. Logo, a colaboração 
extensionista com a população enriquece o processo de pes-
quisa, trazendo experiências e perspectivas que incentivam 
uma abordagem interdisciplinar e participativa (Brito et al., 
2021; Lima et al., 2022).

Tudo isso, aliado a aspectos como a inclusão de ludicida-
de e a disseminação de informações, desempenha um papel 
importante na promoção da qualidade de vida da popula-
ção. Assim, deve-se buscar a integração desses projetos ao 
sistema de saúde, priorizando a humanização e o cuidado 
integral com uma visão holística do indivíduo. Outro exem-
plo é o projeto Educação em saúde, da Universidade Regional 
de Blumenau, que oferece atendimento integral a pacientes 
diabéticos, fortalecendo o vínculo com a comunidade e pro-
movendo bem-estar (Wiese et al., 2020).

Podemos afirmar que as extensões em farmacologia 
atuam como uma conexão essencial entre a academia e a 
sociedade, a qual facilita uma troca mútua de conhecimento, 
não apenas ampliando a disseminação do saber acadêmi-
co, mas também promovendo uma formação mais crítica, 
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completa e libertadora para os estudantes (Aranha et al., 
2024; Sá; Vinholi Junior, 2023).

Além do mais, entende-se que estas iniciativas universi-
tárias não apenas ampliam a formação dos estudantes, mas 
também enriquecem a pesquisa, contribuindo para uma 
universidade mais responsiva e comprometida com as rea-
lidades sociais. Assim, essas propostas acabam por ressaltar 
a importância da interprofissionalidade, da farmacologia 
clínica e da educação em saúde como bases fundamentais 
para a promoção do bem-estar coletivo, demonstrando o 
valor da cooperação entre diferentes áreas na busca por so-
luções para os problemas da sociedade (Sá; Vinholi Junior, 
2023; Brito et al., 2021).

Projetos que já foram desenvolvidos

A farmacologia clínica dispõe de projetos extensionistas vol-
tados, por exemplo, para esclarecer os riscos da automedi-
cação e de intoxicações, com o objetivo de conscientizar e 
promover o uso racional de medicamentos, principalmente 
no contexto do SUS (Bottacin; Reis; Souza, 2023; Maure et al., 
2021). Esses projetos não apenas aproximam o conhecimento 
científico da comunidade, mas também reiteram a impor-
tância do acompanhamento com profissionais da farmaco-
logia clínica. Além disso, a iniciativa fortalece a educação 
em saúde e promove hábitos mais responsáveis, de modo a 
melhorar a qualidade de vida da população e otimizar o uso 
dos recursos de saúde (Wiese et al., 2020).

Outro ponto relevante é a criação de materiais ilustrados 
relacionados à fitoterapia, os quais abordam o uso de plantas 
medicinais de maneira didática e com linguagem acessível. 
Sob essa perspectiva, há uma democratização do conheci-
mento acerca dos benefícios e limites da fitoterapia e, ainda, 
uma valorização dos saberes tradicionais preservados em 
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determinadas comunidades. Por fim, a integração entre ciên-
cia e cultura fortalece a extensão universitária, bem como 
valoriza a farmacologia clínica de forma inclusiva e susten-
tável (Bezerril et al., 2023).

Nesse contexto, o descarte inadequado de medicamen-
tos em lixo comum ou em esgotos contamina a água e o solo 
com substâncias tóxicas, impactando ecossistemas e contri-
buindo para a resistência antimicrobiana. Assim, por meio 
de projetos de descarte consciente de medicamentos venci-
dos ou em desuso, foram estabelecidos pontos de coleta e o 
planejamento de logística reversa. Essas ações, com a par-
ceria entre farmácias, serviços de saúde e universidades, 
buscaram conscientizar a população com campanhas edu-
cativas sobre o tema, além de reduzir os danos ambientais 
causados pelo descarte incorreto de remédios (Constanti-
no et al., 2020; Soares et al., 2020; Sousa; Orssatto, 2022; 
Todeschini et al., 2021).

Durante a pandemia de Covid-19, foram criados um 
podcast e uma rede social no Instagram para disseminar 
informações sobre educação e saúde, além de oferecer orien-
tação farmacêutica aos usuários de medicamentos. Entre os 
temas abordados pelos estudantes de farmácia estavam os 
medicamentos testados para o coronavírus e o desenvolvi-
mento de vacinas, o que contribuiu, inclusive, para esclarecer 
fake news. A iniciativa adaptou as ações extensionistas, am-
parou a comunidade e reforçou o papel das tecnologias na 
formação de competências nos estudantes e na transforma-
ção social (Monteiro et al., 2021).

Outro projeto extensionista relevante está relacionado 
à organização de rodas de conversa e oficinas com orienta-
ções acerca do uso de plantas medicinais durante a gestação. 
Como resultados, há a integração de práticas complemen-
tares e seguras ao pré-natal, bem como a redução do risco 
de toxicidade por plantas que possam ser prejudiciais na 
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gravidez. Além disso, a iniciativa favorece a promoção do 
autocuidado pelas gestantes e fortalece o papel da assistên-
cia farmacêutica junto a este grupo na Atenção Primária à 
Saúde (APS), de modo a valorizar a responsabilidade cientí-
fica das ações (Moreira et al., 2024).

Modelos de implementação e execução de ações 
extensionistas

Um dos modelos de ações de extensão em farmacologia clí-
nica é a realização de campanhas educativas para promover 
o uso consciente de medicamentos e prevenir problemas 
como automedicação, interações indesejadas e baixa adesão 
ao tratamento. As atividades ocorrem em locais acessíveis, 
como postos de saúde, escolas e feiras, onde são distribuí-
dos folhetos informativos e exibidos vídeos explicativos. Ro-
das de conversa com profissionais de saúde são espaços para 
esclarecer dúvidas, e os materiais educativos são elaborados 
em linguagem acessível. A eficácia das campanhas é avaliada 
por meio de questionários antes e após as atividades, a fim 
de medir o conhecimento adquirido pelos participantes 
(Durigon et al., 2023).

Ainda considerando a capacitação de agentes comunitá-
rios de saúde e cuidadores sobre os principais medicamentos 
utilizados na comunidade, a realização de workshops de edu-
cação farmacológica torna-se essencial. Essas atividades 
permitem que os participantes desenvolvam um entendimen-
to sobre temas críticos, como interações medicamentosas, 
efeitos adversos e armazenamento adequado de medicamen-
tos. Dessa forma, as oficinas teóricas e práticas, conduzidas 
por especialistas, distribuem guias e materiais de apoio, en-
quanto o impacto é avaliado por meio de questionários e 
observação do uso do conhecimento nas rotinas dos parti-
cipantes (Freitas; Silva, 2024; Silva et al., 2020).
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É possível destacar também a importância dos progra-
mas de atualização dos profissionais de saúde para garantir 
que novas abordagens em farmacologia clínica sejam aplica-
das corretamente. Por meio de palestras, cursos e workshops, 
temas como polifarmácia em idosos, farmacovigilância e pres-
crições seguras são abordados periodicamente, permitindo 
que enfermeiros, médicos e farmacêuticos adquiram conhe-
cimentos atualizados. Esses programas oferecem materiais 
e certificados, e a aplicabilidade das informações adquiridas 
é monitorada na prática clínica, a fim de que seja assegura-
da a melhoria contínua no atendimento (Silva et al., 2020).

A criação de ferramentas tecnológicas, como aplicativos 
de monitoramento de medicamentos, representa uma abor-
dagem inovadora para melhorar a adesão ao tratamento. 
Esses aplicativos incentivam o cumprimento dos cronogra-
mas de medicação e ajudam a prevenir erros na administração 
das doses. O desenvolvimento de um aplicativo gratuito en-
volve a colaboração de estudantes de farmácia, tecnologia da 
informação e design para construir uma interface intuitiva 
com lembretes e alertas sobre interações medicamentosas. 
Com o apoio de unidades de saúde, o aplicativo é distribuído 
à comunidade e o engajamento dos usuários é monitorado 
para avaliar sua eficácia (Bicalho, 2021; Lima et al., 2022).

Um projeto que se mostra inovador é o desenvolvimen-
to de iniciativas educacionais em escolas, visando introduzir 
conceitos sobre o uso seguro de medicamentos para estudan-
tes do Ensino Médio. O objetivo é conscientizar os jovens 
sobre automedicação, uso de antibióticos e resistência bacte-
riana. A execução envolve visitas de estudantes universitários 
e profissionais da saúde que realizam atividades interativas, 
palestras e discussões, além do uso de materiais lúdicos, 
os quais facilitam a compreensão. O impacto do projeto 
é avaliado por meio de atividades de retenção de conheci-
mento, como questionários orais e escritos, o que favorece 
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uma efetividade na educação em saúde (Brandi; Pinheiro; 
Castilho, 2024).

Além dos desafios já mencionados, as Reações Adversas a 
Medicamentos (RAMs) ou interações também geram complica-
ções, principalmente em grupos vulneráveis, como gestantes, 
crianças e idosos. Por isso, é necessário avaliar a segurança 
a longo prazo das medicações e aperfeiçoar protocolos de 
tratamento por meio de monitoramento contínuo. O pro-
jeto de criação de núcleos de farmacovigilância clínica, além 
de detectar e notificar reações adversas e erros relacionados 
ao uso de medicamentos, valida o papel do farmacêutico na 
orientação de pacientes e profissionais de saúde nas UBSs e 
farmácias (Blanco; Fernandes; Moraes, 2023; Melo et al., 2021; 
Wayhs; Diemen, 2024). Com esse projeto, é possível aumen-
tar a cultura de notificação voluntária de eventos adversos, 
prevenir problemas de saúde pública e fortalecer o ensino 
e a prática da farmacovigilância, integrando estudantes de 
farmácia e profissionais em atividades práticas. Além disso, 
tal iniciativa demanda a atualização das bulas com base na 
gravidade das RAMs e a reavaliação de indicações terapêuticas 
fundamentadas na relação risco-benefício (Blanco; Fernan-
des; Moraes, 2023; Melo et al., 2021; Wayhs; Diemen, 2024). 

Sob essa perspectiva, pode-se desenvolver um progra-
ma de acompanhamento farmacológico na APS para grupos 
específicos de doenças como diabetes, hipertensão, doen-
ças autoimunes e neurológicas. Essa iniciativa seria focada 
em otimizar a adesão ao tratamento com base em consultas 
farmacêuticas interdisciplinares, que permitiriam revisar as 
terapias e produzir relatórios de adesão, além de propor in-
tervenções personalizadas para os usuários das UBSs (Campos 
et al., 2020).

Outra possibilidade é o planejamento de projeto de ex-
tensão que envolva a participação conjunta dos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) e dos estudantes ou profissionais 
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de farmácia, a fim de efetuar rondas integradas no contexto 
da APS. Além disso, pode-se incluir oficinas de capacitação ou 
cursos de curta duração para os ACS, com o intuito de atua-
lizá-los acerca da polifarmácia, dos fitoterápicos e do uso 
correto da terapia com insulina. Nesse contexto, o projeto 
contribuiria para o apoio contínuo aos pacientes e cuidado-
res, bem como para o fortalecimento dos ACS na promoção 
do uso racional de medicamentos e da farmacovigilância 
(Braga; Oliveira, 2021; Valsoler et al., 2022).

Considerações finais

A farmacologia clínica, ao ser integrada aos projetos de exten-
são universitária, desempenha um papel vital na promoção 
da saúde e na melhoria da qualidade de vida da população. 
Esses projetos não apenas abordam questões críticas, como 
a automedicação e o uso inadequado de medicamentos, mas 
também fortalecem a relação entre estudantes e comunidade, 
propiciando um aprendizado prático e significativo. A forma-
ção dos futuros farmacêuticos é enriquecida por essa expe-
riência, pois eles aplicam seus conhecimentos em contextos 
reais, desenvolvendo habilidades que vão além da teoria.

Dessa maneira, iniciativas educativas em saúde, aliadas à 
promoção do uso racional de fármacos, garantem um acom-
panhamento mais próximo dos pacientes, o que pode levar 
a melhores desfechos clínicos e à redução de complicações 
associadas ao tratamento inadequado. Assim, os projetos ex-
tensionistas emergem como instrumentos essenciais para a 
transformação social e a humanização do cuidado, além de 
consolidarem a importância da farmacologia clínica como 
um pilar na construção de uma saúde pública mais justa e 
acessível. Logo, ao unir academia e sociedade, essas ações pro-
movem não apenas a educação em saúde, mas também um 
compromisso compartilhado pela melhoria da saúde coletiva.
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Introdução

Entre 2009 e 2018, o Sistema Nacional de Informações Tóxi-
co-Farmacológicas (Sinatox) registrou 254.135 casos de into-
xicação no Brasil, dos quais 710 evoluíram para óbito. Dentre 
os casos registrados, cerca de 29% tinham como principal 
causa da intoxicação a utilização de medicamentos. O Sinatox 
foi mais além e evidenciou ainda em seus relatórios que, em 
2016, cerca de um terço dos casos notificados de intoxicação 
por medicamentos ocorreram de forma acidental, com o uso 
de medicações prescritas, e a faixa etária que mais necessitou 
de hospitalização foi a pediátrica, muito provavelmente pela 
ingestão acidental, enquanto as taxas de mortalidade foram 
maiores na população idosa (Duarte et al., 2021).

Os números exorbitantes chamam a atenção para um pro-
blema de saúde pública evidente no Brasil: o uso irracional 
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5	  Doutora em Ciências Biológicas, UFPE.

3



51

de medicamentos. Apesar desse problema atingir toda a so-
ciedade, crianças e idosos apresentam uma vulnerabilidade 
social e fisiológica considerável, o que coloca essas parcelas 
da população dentro dos chamados grupos de risco. Assim, 
a automedicação e a polifarmácia, questões decorrentes do 
uso indiscriminado de medicamentos, podem gerar agravos 
de saúde que devem ser prevenidos, da mesma maneira como 
a intoxicação abordada anteriormente (Lima; Guedes, 2021; 
Santos et al., 2018a; Sereno; Silva; Silva, 2020).

Vale salientar que o uso inadequado de medicamentos, 
por vezes, é resultado de questões com raízes profundas, 
por exemplo, a dificuldade de acesso aos serviços públicos 
de saúde pela população brasileira. Assim, a automedicação 
se torna comum e faz com que sintomas como febre e tosse 
sejam tratados sem a orientação de um profissional de saú-
de, através de medicamentos que não necessitam de receitas 
para dispensação. Além disso, tais medicamentos são pro-
dutos de propagandas extremamente difundidas nos meios 
de comunicação e podem ser comprados por baixos custos 
na maioria das farmácias brasileiras (Aquino, 2008; Lima; 
Guedes, 2021).

É comum ainda muitas farmácias venderem ilegalmen-
te até mesmo medicamentos que exigem a apresentação de 
receituário para dispensação. Além disso, o não acompanha-
mento periódico pelas equipes de saúde de indivíduos com 
diversas patologias faz com que o paciente seja inserido em 
um cenário de uso excessivo de medicamentos, o que conhe-
cemos como polifarmácia, e/ou utilização de medicamentos 
em dose inadequada, por tempo prolongado, dentre outros 
efeitos. Todo esse cenário contribui para que a utilização ir-
racional de medicamentos seja uma realidade proeminente 
no Brasil (Aquino, 2008; Lima; Guedes, 2021).

Nesse contexto, a fim de evitar agravos em saúde decor-
rentes do uso irracional de medicamentos, o SUS, em suas 
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mais diversas esferas e em seus mais diversos programas, tem 
prezado pela educação em saúde da comunidade, utilizando 
diversas estratégias para conscientizar a população acerca 
dos malefícios de usar medicamentos sem a orientação de 
um profissional de saúde. Ademais, o foco dessas ações tem 
se concentrado, sobretudo, na Atenção Primária à Saúde 
(APS), tendo em vista que esta é a porta de entrada do nos-
so sistema de saúde e onde acontece o contato mais direto 
com a população brasileira (Brasil, 2001; Santos et al., 2018a).

Campanhas educativas para a comunidade sobre o uso 
adequado de medicamentos

O Brasil é um dos países com maior consumo de medica-
mentos no cenário mundial, ocupando a quinta posição no 
ranking global. Estima-se que aproximadamente 35% dessas 
substâncias sejam adquiridas por meio da automedicação, 
o que evidencia a ampla disponibilidade de medicamentos 
à população. Tal realidade inclui tanto fármacos de venda 
livre quanto os de prescrição obrigatória, estes frequente-
mente dispensados sem apresentação de receita médica, em 
decorrência de falhas nos mecanismos de fiscalização (Alves 
et al., 2022; Melo; Pauferro, 2020). 

O cenário apresentado vai contra o uso racional de medi-
camentos pela população, o qual foi definido ainda em 1985 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como a situação 
em que os pacientes recebem medicamentos adequados ao 
seu quadro clínico em doses e períodos que respeitem suas 
necessidades individuais, gerando o menor custo possível 
para eles e sua comunidade (Brasil, 2001; Melo; Pauferro, 
2020). Nesse contexto, a sociedade está sujeita a um cená-
rio de uso irracional de medicamentos que se tornou um 
problema de saúde pública importante, o qual pode trazer 
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consequências graves, porém, evitáveis (Santos et al., 2018a; 
Sereno; Silva; Silva, 2020).

Diante da necessidade de regulamentar tantas questões 
acerca da utilização de medicamentos no Brasil, surge em 
1998 a Política Nacional de Medicamentos (PNM). Tal polí-
tica discute questões fundamentais voltadas ao tema, como 
a adoção da relação de medicamentos essenciais no SUS e 
a regulamentação sanitária de medicamentos. Entretanto, 
um dos pontos abordados em suas diretrizes é justamente 
a importância de promover o uso racional de medicamen-
tos pela população, sobretudo através de ações educativas 
(Brasil, 2001; Santos et al., 2018a).

Cabe salientar que a educação em saúde é uma ferramen-
ta importante para a transformação social, tendo em vista 
que promove mudanças necessárias para uma melhor qua-
lidade de vida. Isso se dá através do diálogo, no qual ocorre 
a troca de conhecimentos entre os profissionais de saúde e 
a comunidade em geral, o que estimula a criação de estraté-
gias didáticas repassadas para a comunidade com o intuito de 
garantir a promoção em saúde. Essas estratégias são funda-
mentadas tanto no saber técnico-científico como no popular. 
Dessa forma, o indivíduo tem a oportunidade de empoderar-
-se do seu corpo e da sua mente, conscientizando-se acerca 
do autocuidado e do cuidado coletivo no que diz respeito à 
saúde (Casemiro et al., 2018).

Diante da importância de promover a educação em saú-
de, é necessário que o SUS e seus diversos profissionais de 
saúde nos três níveis de governo, bem como as entidades 
da sociedade civil organizadas, participem juntos da edu-
cação em saúde da população em geral quando se trata da 
utilização adequada de medicamentos. Além disso, devido 
ao princípio organizativo de descentralização do SUS, o pro-
tagonismo da educação em saúde deve partir dos governos 
municipais, através da Estratégia Saúde da Família (ESF), a 
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qual, como modelo de APS, tem trazido ótimos resultados 
na melhora da qualidade de vida da população (Brasil, 2001; 
Santos et al., 2018a).

Nesse contexto, a fim de resolver tal problemática, o Mi-
nistério da Saúde (MS) tem empregado diversas estratégias, 
como a publicação de uma cartilha que incentiva o uso racio-
nal de medicamentos pela população. Um ponto interessante 
desse material é a adoção de uma linguagem acessível para 
abordar não apenas maneiras seguras de utilizar medicamen-
tos, mas também como o seu descarte deve ser realizado. 
Além disso, a cartilha (Figura 1) destaca a importância de 
práticas não farmacológicas para a garantia de uma saú-
de de qualidade, tais como a boa alimentação, a suspensão 
do tabagismo e a prática de atividades físicas (Brasil, 2015).

Além disso, o MS destaca ainda a importância do Agente 
Comunitário de Saúde (ACS) como promotor essencial em 
campanhas educativas de uso racional de medicamentos. Isso 
ocorre porque esses profissionais estão em contato direto 
com a população, o que facilita a identificação de problemas 

figura 1. Capa da cartilha para a promoção do uso racional de medicamentos

Fonte: Brasil (2015).
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relacionados ao uso inadequado de medicamentos. Nes-
se sentido, existem materiais do MS que buscam capacitar 
os ACS para que eles orientem com mais segurança às famí-
lias, localizadas em suas microáreas de atuação, acerca da 
utilização correta de medicamentos, seja quanto à posolo-
gia, via de administração, busca ativa daqueles que utilizam 
medicamentos para o tratamento de doenças de notificação 
compulsória, dentre outras (Brasil, 2006; Castro et al., 2019).

Outras estratégias empregadas são a distribuição de folhe-
tos informativos acerca do tema, bem como a utilização de 
pictogramas, por exemplo, os quais correspondem a símbo-
los para ajudar o paciente a compreender qual medicamento 
deve ser tomado e em qual horário do dia (Castro et al., 2019). 
Além disso, destaca-se também a importância dos projetos 
de extensão nesse processo, tendo em vista que muitas insti-
tuições de ensino utilizam as unidades de saúde do SUS como 
campo de estágio. Outra vantagem que essas iniciativas pro-
porcionam, além de trazerem benefícios para o cuidado da 
população e melhorias na qualidade de vida, é oferecer aos 
discentes a experiência de uma ação multiprofissional e in-
terdisciplinar, o que contribui para a sua formação (Santos 
et al., 2019). 

Quanto aos tipos de ação que podem ser empregados 
em iniciativas como as apontadas até aqui, diversos são os 
mecanismos utilizados. Palestras, peças teatrais e jogos in-
terativos acerca da utilização racional de medicamentos são 
ferramentas citadas na literatura e em diversos relatos de 
experiência, pois são formas lúdicas de informar e contam 
com um modelo de aprendizado mais ativo, favorecendo a 
absorção do conteúdo pela população em geral (Afonso et al., 
2018; Santos et al., 2018a; Santos et al., 2019). 

Por fim, percebe-se que a educação em saúde, através das 
campanhas educativas para a população, é de extrema im-
portância quando se trata do uso racional de medicamentos. 
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É essencial que tais campanhas, encabeçadas pelos profis-
sionais de saúde, informem a população sobre a necessidade 
da utilização adequada dos remédios, a fim de evitar agra-
vos de saúde decorrentes do uso irracional desses remédios, 
como a intoxicação medicamentosa. Para tanto, salienta-se 
a importância da utilização de uma linguagem acessível e de 
modelos lúdicos de aprendizagem, os quais devem ser dire-
cionados ao público abordado.

Oficinas e palestras para populações específicas 
(idosos, crianças, gestantes e lactantes)

A educação em saúde é uma ferramenta crucial para promo-
ver o uso racional de medicamentos, principalmente quando 
se trata da população pediátrica, idosa, gestante e lactante 
(Almeida et al., 2013). Os grupos supracitados são alvos do 
fenômeno da automedicação e da propaganda tendenciosa, 
que fomentam o uso irracional de medicamentos. Desse 
modo, as ações de educação em saúde voltadas para essas 
pessoas e cuidadores devem considerar aspectos culturais, 
sociais e econômicos (Dandolini et al., 2012).

As terapias medicamentosas para crianças são as mais de-
safiadoras quando comparadas com as da população em geral. 
Fatores como formulações, dosagens comerciais disponíveis 
e dificuldades de administração determinam a particularida-
de da prescrição atenta para esse grupo (Gusso; Lopes; Dias, 
2019). Sob esse aspecto, a utilização da escola como veículo 
de educação em saúde já é uma prática aplicada para tratar 
alguns temas, como asma, obesidade e doenças parasitárias. 
Entretanto, abordar o uso de medicamentos não é uma rea-
lidade comum no Brasil (Dandolini et al., 2012).

Assim, o desenvolvimento de peças de teatro, palestras, 
cartazes, histórias em quadrinhos, entre outros meios, sobre 
o uso racional de medicamentos é uma estratégia educativa 
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promissora. Abordagens dessa natureza parecem adequadas 
para a complexidade da educação em saúde, uma vez que 
a informação chega ao ambiente familiar (Dandolini et al., 
2012). A articulação entre políticas de promoção à saúde e o 
ambiente escolar pode acontecer, principalmente, por inter-
médio da pesquisa, do ensino e da extensão desenvolvidos 
pelas universidades (Alencar et al., 2014).

As mudanças no perfil da mortalidade no Brasil, com 
o aumento da incidência de doenças crônicas, evidenciam 
a necessidade de atenção ao processo de envelhecimento 
populacional (Costa et al., 2021; Medeiros et al., 2011). Nes-
se contexto, a automedicação, a propaganda farmacêutica 
tendenciosa e a polifarmácia geram impactos sociais e econô-
micos. Além disso, os idosos estão mais suscetíveis a reações 
adversas dos fármacos (Costa et al., 2021); vulnerabilidade ex-
plicada por aspectos como alterações fisiológicas naturais, 
maior prevalência de doenças crônicas, bem como maior 
consumo e uso inadequado de medicamentos (Medeiros 
et al., 2011).

Em relação aos fármacos mais utilizados pela população 
idosa, destacam-se os analgésicos, os anti-inflamatórios, os 
psicotrópicos e os medicamentos para o sistema cardiovas-
cular. Esses medicamentos apresentam especificidades de 
consumo, sobretudo em razão da redução das funções  he-
pática e renal da pessoa idosa. Além disso, a automedicação 
associada à polifarmácia aumenta o risco de interações medi-
camentosas. A grande quantidade de fármacos consumidos, 
somada à  diminuição da memória, da visão e da audição, às 
dificuldades na ingestão de  comprimidos, à falta de alfabe-
tização e ao abandono, agrava os riscos (Costa et al., 2021).

Ainda nesse sentido, a interação entre as problemáticas 
explícitas precisa de manejo adequado em todos os níveis 
de atenção à saúde. Para isso, a intervenção interdisciplinar 
com médicos, enfermeiros, farmacêuticos, nutricionistas e 
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outros profissionais de saúde é um caminho para a racio-
nalidade medicamentosa (Costa et al., 2021; Medeiros et al., 
2011). O ambiente que permite tal integração multiprofis-
sional é a APS, na qual o cuidado transpassa o atendimento 
de caráter exclusivamente ambulatorial e consegue atingir 
a integralidade (Gusso; Lopes; Dias, 2019).

A título de exemplo, iniciativas educativas implementa-
das, em 2019, na Unidade Básica de Saúde Juscelino Cardoso, 
em Ji-Paraná (RO), voltadas para a saúde da população idosa, 
buscaram, por meio da realização de palestras, a conscien-
tização sobre o uso adequado de medicamentos e a atenção 
farmacêutica. Muitos participantes relataram dificuldades em 
administrar múltiplos medicamentos e demonstraram des-
conhecimento sobre interações entre eles. Visando ampliar 
o conhecimento populacional sobre o tema, foram entregues 
folhetos informativos que abordavam o uso responsável de 
medicamentos, os riscos associados à polifarmácia e a im-
portância da atenção farmacêutica, com a proposta de uma 
leitura coletiva. Além disso, foi realizada uma roda de con-
versa na qual os participantes puderam tirar dúvidas sobre 
seus tratamentos, em relação aos horários e às dosagens dos 
medicamentos (Silva et al., 2020).

No que diz respeito às gestantes e lactantes, essa par-
cela da população necessita de orientações e cuidados 
direcionados, devido às mudanças fisiológicas, ao potencial 
teratogênico de alguns fármacos e ao risco de efeitos adversos 
aumentados em lactantes. As alterações do período gestacio-
nal causam sintomas como náuseas, dores, fadiga, edema, 
variações de humor, dentre outros, os quais devem ser ma-
nejados adequadamente (Santos et al., 2018b). No entanto, 
a automedicação é um fenômeno frequente nesses casos, o 
que configura um problema de saúde pública no Brasil. O 
aumento da prescrição medicamentosa no período gestacio-
nal também é um fator contributivo para o problema, mas 
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pode ser contido por meio da capacitação dos profissionais 
(Santos et al., 2018b; Melo et al., 2009).

Santos et al. (2020) abordam o desenvolvimento de uma 
cartilha educativa, e sua implementação nas consultas de 
pré-natal e puerperal, a qual apresenta impacto positivo no 
estímulo do uso racional de medicamentos. Ademais, cabe 
ressaltar a importância da associação com atividades edu-
cativas, como uma roda de gestantes onde se discute mitos 
e verdades, tira-dúvidas, passa ou repassa e outras metodo-
logias, a fim de conscientizar e promover a autonomia das 
pacientes quanto ao uso farmacológico seguro.

De acordo com a OMS, estima-se que mais da metade dos 
medicamentos consumidos pela população são prescritos ou 
vendidos de maneira inadequada. Dessa forma, a prescrição 
é um determinante para a mudança do cenário. Prescritores 
devem estar atentos ao contexto individual, por exemplo, de 
cada idoso, como sua condição social e econômica, para que 
as terapêuticas sejam empregadas de forma coerente (Me-
deiros et al., 2011). O uso racional de medicamentos inicia-se 
com o acompanhamento e a orientação do paciente. A partir 
da lista de problemas do usuário, construída conjuntamen-
te, o profissional de saúde deve apresentar as possibilidades 
terapêuticas, equilibrando intervenções medicamentosas e 
não medicamentosas (Costa et al., 2021; Medeiros et al., 2011).

A dispensação de fármacos, realizada principalmente 
pelo profissional farmacêutico, também é um momento 
propício para a educação em saúde. É crucial reforçar para 
o paciente idoso e para os seus cuidadores não só as possi-
bilidades de interações, mas também os agravos na saúde 
decorrentes do mal uso farmacológico. Também, é cabí-
vel orientar quanto ao horário e espaçamento correto da 
administração dos medicamentos. Além dessa prática in-
dividualizada, conforme a Organização Pan-Americana da 
Saúde  (OPAS), a sistematização e troca de informações acerca 
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das intervenções farmacêuticas têm impacto coletivo no uso 
racional de medicamentos (Costa et al., 2021).

Portanto, a utilização dos recursos de pesquisa e extensão 
nos campos de estágio, alinhada à atuação dos profissionais 
nas unidades de saúde, oportuniza a educação da população 
idosa e de seus cuidadores (Alencar et al., 2014). Atividades 
coletivas como jogos de tabuleiro, atividades físicas e rodas 
de conversa integram os usuários aos cuidados da unidade. 
O foco dos programas deve reforçar a importância da adesão 
terapêutica, fornecer meios para a organização dos fármacos 
e constatar os casos que precisam de atenção individual, es-
pecialmente quando o idoso faz uso de vários medicamentos, 
e nem todos são considerados essenciais (Morais et al., 2020).

Parcerias com unidades de saúde para orientação 
sobre automedicação e polifarmácia

De acordo com a OMS, o termo polifarmácia é definido pelo 
uso de cinco ou mais medicamentos por um paciente. Tal 
condição é um dos principais fatores de risco tanto para rea-
ções adversas quanto para iatrogenia e gera impactos signi-
ficativos sobre a morbidade, a mortalidade e a qualidade de 
vida da população. Entretanto, embora, em algumas situa-
ções, seja necessário o manejo de determinadas doenças com 
uma quantidade maior de medicamentos, o uso de diversos 
fármacos oferece um risco direto ao paciente e deve ser rea-
lizado de maneira cautelosa, quando realmente necessário 
(Freitas; Py, 2016; Tommaso, 2021).

Os pacientes em uso de polifarmácia são normalmente 
idosos, e a probabilidade de reações adversas nesses indiví-
duos é maior, pois, além das interações medicamentosas, 
geralmente essa parcela da população apresenta multi-
morbidades, fragilidades e incapacidades funcionais que os 
predispõem a esses efeitos (Freitas; Py, 2016; Tommaso, 2021). 
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Em um estudo realizado em 2017 por Nascimento et al., fo-
ram entrevistados 8.803 usuários da APS em 272 municípios 
brasileiros. Dentre os 9,4% dos indivíduos que estavam em 
polifarmácia, 32,9% eram idosos com mais de 65 anos. Além 
disso, de acordo com a OMS, 30% das consultas de emergên-
cia são geradas por problemas relacionados a medicamentos, 
muitos deles evitáveis.

Outro tópico importante a ser ressaltado é a automedi-
cação, definida pela OMS como a utilização de medicamentos 
por conta própria, a fim de tratar sintomas e doenças, sem 
orientação de um profissional de saúde. Essa prática pode 
incluir a compra de remédios sem prescrição, o uso de me-
dicamentos que foram indicados para outras pessoas ou a 
utilização de sobras de tratamentos anteriores. Todavia, ape-
sar de muito comum, a automedicação pode gerar sérios 
riscos à saúde pública, como a dependência e a resistência 
medicamentosa, que resultam do uso excessivo de fárma-
cos (Silva, 2021).

Vale ressaltar que a automedicação muitas vezes ocul-
ta sintomas, dificultando diagnósticos precisos. Ademais, 
os medicamentos utilizados podem gerar efeitos colaterais, 
como reações alérgicas e intoxicações, além de complicações 
mais graves, como a resistência microbiana, especialmente 
no uso inadequado de antibióticos, o que compromete a efi-
cácia dos tratamentos (Silva, 2021).

Nesse sentido, observa-se que a falta de regulamenta-
ção na venda de medicamentos sem prescrição aumenta o 
problema. Isso ressalta a necessidade de medidas rigorosas 
e educação em saúde para garantir o uso seguro e eficaz dos 
medicamentos. Atualmente, a automedicação é compreen-
dida como um dos principais problemas de saúde pública 
do país, devido aos diversos fatores que tornam essa prática 
arriscada para a saúde populacional, tais como intoxica-
ção medicamentosa, mascaramento de doenças, resistência 
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bacteriana, efeitos adversos, dentre outros (Silva, 2021; Xavier 
et al., 2021).

Em 5 de maio de 2001, o MS criou o Dia Nacional do Uso 
Racional de Medicamentos, com o objetivo de promover a 
conscientização da população sobre a importância do uso 
adequado e seguro de medicamentos, bem como realizar 
uma educação em saúde efetiva. Contudo, apesar desses 
esforços, a automedicação é um problema que permanece 
prevalente no nosso país. Em uma pesquisa realizada pelo 
Conselho Federal de Farmácia (CFF), por meio do Instituto 
Datafolha, registrou-se que 77% dos brasileiros têm o cos-
tume de realizar a automedicação (Xavier et al., 2021). Isso 
ressalta a necessidade de programas de educação em saúde 
para alertar sobre os riscos associados à prática de automedi-
cação. Estudos indicam que a intervenção de farmacêuticos, 
em colaboração com equipes multiprofissionais, pode di-
minuir os erros no uso de medicamentos, aprimorando a 
farmacoterapia e melhorando a qualidade de vida dos pacien-
tes. Portanto, oferecer aconselhamento sobre o uso seguro 
de medicamentos isentos de prescrição e participar de ini-
ciativas educativas em parceria com outros profissionais de 
saúde são estratégias eficazes para a assistência farmacêuti-
ca (Moysés et al., 2022).

Desse modo, a educação em saúde surge como uma es-
tratégia eficaz para prevenir a polifarmácia e automedicação, 
por meio de diversas abordagens, sobretudo no contexto 
da APS. Campanhas de conscientização podem ser realiza-
das para informar a população sobre os riscos associados à 
polifarmácia e à automedicação, seja com a utilização de ma-
teriais visuais, por exemplo, seja com palestras e oficinas que 
expliquem as consequências do uso inadequado de medica-
mentos (Barros et al., 2023; Morais et al., 2020).

Além disso, é fundamental capacitar profissionais de 
saúde, como médicos, enfermeiros e farmacêuticos, para 
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que orientem os pacientes sobre a importância de seguir as 
prescrições corretamente e revisar periodicamente o uso de 
medicamentos. Outra medida eficaz é a implementação de 
consultas regulares com farmacêuticos, que podem revisar os 
medicamentos dos pacientes, especialmente os idosos, iden-
tificando interações potenciais e eliminando medicamentos 
desnecessários, o que auxilia na redução da prevalência de 
polifarmácia (Barros et al., 2023; Morais et al., 2020).

Os grupos de apoio e discussão também podem ser be-
néficos, pois permitem que os pacientes compartilhem 
experiências e recebam orientação sobre o uso correto de 
medicamentos, o que promove um ambiente colaborativo. 
Ainda, a inclusão de familiares nas sessões educativas é es-
sencial, pois eles podem ajudar a monitorar e gerenciar os 
medicamentos dos pacientes, principalmente aqueles que 
enfrentam múltiplas condições de saúde. Outrossim, o uso 
de tecnologia, como aplicativos ou plataformas on-line, pode 
auxiliar os pacientes a gerenciarem seus medicamentos, lem-
brando-os de horários, e pode funcionar como uma fonte 
rápida de informação sobre potenciais interações medica-
mentosas (Barros et al., 2023; Morais et al., 2020).

Uma outra maneira que pode ser eficaz para disseminar 
informações sobre o uso responsável de medicamentos e os 
riscos da polifarmácia é a produção de material educativo, 
como folhetos e guias simples, os quais possam ser distribuí-
dos em consultórios e farmácias. Ações como as mencionadas 
até aqui, quando combinadas, têm o potencial de promover 
o uso seguro de medicamentos e conscientizar a população 
sobre a importância de evitar a polifarmácia, bem como sobre 
os cuidados que devem ser adotados com a automedicação 
(Barros et al., 2023; Morais et al., 2020).

A utilização da educação em saúde e, sobretudo, da par-
ceria entre as universidades e as Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) é de extrema relevância, o que pode ser evidenciado em 
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parcerias pré-existentes, como o projeto de extensão realiza-
do por acadêmicos do curso de enfermagem da Universidade 
Federal de Campina Grande (UFCG). O projeto teve como ob-
jetivos principais promover a saúde e conscientização sobre 
o uso adequado de múltiplos medicamentos entre os idosos, 
compreender a rotina de saúde dos assistidos e orientar sobre 
hábitos de vida saudáveis. Para a sua implementação, foram 
realizadas visitas domiciliares e ações educativas no Posto de 
Assistência Primária à Saúde, mediadas por ACSs. As ativida-
des ocorreram por meio de diálogos sobre os medicamentos 
utilizados pelos idosos e orientações personalizadas. Recur-
sos audiovisuais e panfletos informativos também foram 
utilizados para facilitar o entendimento dos participantes 
(Freitas et al., 2024).

Especialmente no contexto da APS, a educação em saúde 
se mostra uma abordagem eficiente para prevenir a poli-
farmácia e a automedicação. Entretanto, mesmo com a 
relevância da educação em saúde e a necessidade de parcerias 
entre universidades e UBSs, a efetividade dessas colaborações 
ainda é limitada. Embora haja exemplos de projetos de ex-
tensão bem-sucedidos, como o supracitado feito pela UFCG, 
a implementação dessas iniciativas ainda é escassa e o seu 
incentivo precisa ser fortalecido. Portanto, é fundamental 
que as universidades intensifiquem seus esforços para esta-
belecer parcerias com as UBSs e contribuir ainda mais para a 
educação em saúde ampla e efetiva.

Considerações finais

A promoção do uso racional de medicamentos é uma tarefa 
complexa e necessária, principalmente no Brasil, tendo em 
vista os números expressivos em relação à utilização inade-
quada dos fármacos. A educação em saúde é uma ferramenta 
que pode ser implementada nos diferentes níveis de atenção, 
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de modo a incidir sobre diversos aspectos constitutivos desse 
desafio. A utilização de campanhas educativas, oficinas lúdi-
cas e rodas de conversa no contexto da APS é uma estratégia 
promissora para a vigilância da polifarmácia e automedica-
ção. Nesse sentido, faz-se necessária a integração entre os 
profissionais das equipes de saúde, além da parceria com as 
universidades, principalmente através da extensão.

Além das estratégias supracitadas, constata-se que a 
prescrição e a dispensação dos fármacos também são de-
terminantes para a racionalidade do uso de medicamentos. 
Dessa maneira, profissionais prescritores devem estar aten-
tos ao histórico de doenças, contexto social e econômico do 
paciente, a fim de promover práticas de uso seguro e não me-
dicamentosas. Profissionais que dispensam medicamentos 
também podem atuar na orientação e regulação da compra 
indiscriminada de fármacos. Assim, o estímulo à consciência 
por parte da sociedade pode ajudar a atenuar os fenômenos 
da polifarmácia, automedicação e interação medicamentosa. 
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Introdução

A farmacovigilância, segundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), pode ser definida como a ciência e as atividades 
associadas com a detecção, avaliação, compreensão e preven-
ção de efeitos adversos, ou seja, de reações negativas possivel-
mente advindas da administração do fármaco, ou quaisquer 
outros problemas relacionados com o uso de medicamentos 
(OPAS, 2011). Embora seja essencial para monitorar reações 
adversas a medicamentos (RAM), a subnotificação é um pro-
blema significativo que interfere no escopo de atuação da far-
macovigilância. De acordo com farmacêuticos, enfermeiros 
e médicos, os principais obstáculos para efetivar essa notifi-
cação incluem a elevada demanda de obrigações no serviço, 
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a incerteza sobre a causalidade do evento medicamentoso, 
a descontinuidade do acompanhamento do paciente e a au-
sência de formulários de notificação. Entretanto, apesar de 
alguns profissionais terem um conhecimento básico sobre 
RAM, a falta de familiaridade com as diretrizes de notifica-
ção também prejudica a coleta de dados importantes, o que 
impacta o sistema de saúde (Ferreira-da-Silva et al., 2023).

No Brasil, a prática da automedicação é estimada em 
16,1%, tendo a região Nordeste a maior incidência de uso 
de fármacos por conta própria. A expansão da APS, atuante 
sob a Estratégia de Saúde da Família (ESF), é essencial para 
que tal prática seja monitorada, mesmo quando o pacien-
te iniciou os cuidados terapêuticos em um nível de maior 
complexidade, como em hospitais (Arrais et al., 2016). Logo, 
entende-se a vigilância farmacológica no âmbito das comu-
nidades como um processo essencial para a continuidade do 
cuidado em saúde, de forma a evitar agravos associados ao 
manejo inadequado de fármacos.

Farmacovigilância aplicada à comunidade

A farmacovigilância envolve o estudo e as ações voltadas 
para detectar, avaliar, entender e prevenir eventos adversos, 
seja qual for a complicação ligada às medicações. A criação 
de ferramentas eficazes de farmacovigilância foi vista como 
necessária após o “desastre da talidomida” na década de 
1960, em que crianças foram expostas a esse medicamento 
enquanto ainda estavam no útero, o que provocou o apare-
cimento de mais de mil casos de focomelia (malformação 
congênita de membros superiores e inferiores, com redu-
ção significativa do tamanho). Isso fez com que a venda de 
novas medicações tivesse seu início marcado pela execução 
de sistemas que possibilitassem monitorar e minimizar os 
riscos no comércio desses medicamentos (Ferreira-da-Silva 
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et al., 2021;‌ Manouvrier-Hanu; Petit; Mezel, 2023; OPAS, 2011; 
Robinson et al., 2023).

Nesse sentido, a farmacovigilância, para ser eficaz, neces-
sita que haja o cumprimento de procedimentos operacionais, 
de um grupo de normas e de práticas convencionadas. A fina-
lidade é assegurar que os dados adquiridos sejam verdadeiros, 
que a identidade dos indivíduos que fizeram a notificação 
ou apresentaram reações adversas seja confidencial e que os 
critérios utilizados para avaliar as notificações, gerar sinais e 
advertências, sejam padronizados (OPAS, 2011).

Além disso, é importante ressaltar que a comunidade 
também pode desempenhar um importante papel nos sis-
temas de farmacovigilância. Embora seja raro, pode haver 
participação ativa dos pacientes na notificação de eventos 
adversos, o que subsidia a geração de informações a respeito 
da segurança das medicações, garantindo a confidencialida-
de da identidade de quem realiza a notificação. Outro ponto 
fundamental é que a comunidade deve ser devidamente co-
municada, caso um problema relacionado à segurança da 
utilização de algum medicamento seja identificado (OPAS, 
2011; Robinson et al., 2023).

Os pacientes apresentam uma função central na farma-
covigilância e podem colaborar, por exemplo, na aquisição 
do conhecimento necessário para reconhecer um evento 
adverso, no rastreamento de informações que identifiquem 
as medicações que eles adquiriram (ex.: número do lote), na 
disposição de fontes seguras de informação, na manuten-
ção do diálogo com o profissional de saúde responsável e na 
compreensão do papel essencial que ele executa como fonte 
primária de informação (Robinson et al., 2023). No entanto, 
nota-se que esse cenário, por vezes, não é o real. Um estudo 
realizado no Reino Unido em 2021, com pessoas que utili-
zavam uma plataforma on-line com cerca de 4,5 milhões de 
visitas/mês, a qual ofertava a possibilidade de se conectar 
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com outros indivíduos em grupos de doenças semelhantes, 
concluiu que 33,3% dos participantes afirmaram não conhe-
cer as formas de monitoração da segurança dos fármacos, 
apesar de quase 90% ter apresentado efeitos colaterais das 
medicações que utilizavam (Robinson et al., 2023).

Relatos de eventos adversos e como orientar  
a população sobre segurança

Até aqui, sabemos que a farmacovigilância contribui de forma 
considerável para o uso consciente de fármacos, bem como 
para uma prática mais adequada de prescrição de medicamen-
tos, sobretudo no contexto comunitário, em que a presença 
de profissionais da saúde não é constante. Para prosseguir 
essa discussão, é importante estabelecer, antes, alguns con-
ceitos importantes. De início, vale salientar que todo produto 
farmacêutico apresenta algum risco que está diretamente 
relacionado à forma como é administrado, seja em espaço 
hospitalar/ambulatorial, na comunidade ou na própria re-
sidência. Para evitar que tais riscos superem os benefícios 
terapêuticos e um medicamento seja, de fato, considerado 
seguro, há a realização de estudos em várias etapas, além da 
monitoração contínua (um dos pilares da farmacovigilância) 
após a liberação em ambiente não controlado e com um nú-
mero muito maior de pessoas utilizando uma composição 
farmacêutica (Brasil, 2021b).

Nesse sentido, estão inseridos conceitos como “evento 
adverso” e “reação adversa”, os quais, apesar de parecerem 
sinônimos, diferem na ligação direta com o fármaco. Como 
mencionado anteriormente, enquanto um evento adverso 
pode ocorrer durante ou após a administração de um me-
dicamento, não se tem certeza de que tal acontecimento 
indesejável é derivado do agente terapêutico ou tem outra 
causa estabelecida; reação adversa, por outro lado, inclui um 
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vínculo diretamente estabelecido entre a administração do 
fármaco e o efeito não desejável. No Brasil, quando o infor-
me de eventos adversos que ainda não têm comprovação de 
ligação direta ao fármaco é realizado de forma espontânea 
pela comunidade, ou por profissionais de saúde, permite-se 
que seja reconhecido como uma reação adversa (Brasil, 2020).

Para a notificação de eventos adversos, utiliza-se o sistema 
VigiMed (https://vigiflow-eforms.who-umc.org/br/vigimed), 
um portal acessível para todos os indivíduos. Dessa forma, 
qualquer pessoa que fez uso de um composto farmacológico 
e percebeu a presença de eventos adversos pode realizar esse 
procedimento, não sendo necessária a comprovação de vín-
culo como trabalhador(a) na área da saúde. O VigiMed tem 
seus dados associados à OMS, de forma que as notificações 
no país podem ser comparadas com outros sistemas, a nível 
mundial, onde pacientes também relataram algum tipo de 
acontecimento relacionado à administração de um ou mais 
fármacos (Brasil, 2021b).

Esses informes são importantes, pois permitem a in-
vestigação dessas intercorrências e contribuem para que 
notificações graves não passem despercebidas pelos órgãos 
fiscalizadores, como a Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa), principal órgão no Brasil. Após a notificação, 
será realizada a análise de causalidade para identificar se 
realmente o aparecimento do evento adverso ocorreu em 
decorrência do uso do medicamento. Os dados pessoais são 
mantidos em sigilo e é importante mencionar o máximo de 
informações possíveis sobre o evento adverso a ser notifica-
do (Brasil, 2021b).

Apesar da existência do VigiMed, a monitoração de even-
tos adversos relacionados a medicamentos fora do ambiente 
hospitalar, isto é, na comunidade, ainda é um processo que 
carece de investigações. A partir da Pesquisa Nacional so-
bre Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de 

https://vigiflow-eforms.who-umc.org/br/vigimed
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Medicamentos (PNAUM), realizada no Brasil pelo Ministério 
da Saúde, sabe-se que a automedicação, e, portanto, o uso 
irracional de medicamentos, está relacionada a níveis pro-
gressivos de desconhecimento do real estado de saúde pelo 
próprio indivíduo. O sistema gastrointestinal é relatado 
como o mais afetado em eventos adversos a medicamentos, 
seguido por distúrbios psiquiátricos e do estado geral. Os 
fármacos mais associados a tais eventos são fluoxetina, di-
clofenaco e amitriptilina (Sousa et al., 2018).

A orientação da comunidade sobre estratégias de uso res-
ponsável de formulações terapêuticas, bem como quais ações 
adotar a partir da presença de eventos adversos, é essencial 
para que investigações mais robustas possam ser direcionadas 
para a maneira como os cidadãos, fora do espaço ambulato-
rial/hospitalar, lidam com o consumo de fármacos. Sabe-se 
que os eventos adversos acontecem, sobretudo, pelo uso ir-
racional de medicamentos. Isso inclui polifarmácia (vários 
fármacos em uso), uso inadequado de antibióticos, adesão 
inadequada ao plano terapêutico estabelecido, automedi-
cação indevida, entre outros casos (Brasil, 2021a). Junto a 
esses aspectos estão as plataformas digitais de comunica-
ção, já que, não raramente, os indivíduos são influenciados 
pelos conteúdos veiculados nesses meios a consumir me-
dicamentos a partir de informações sem filtro de evidência 
científica e na ausência de acompanhamento de um profis-
sional da área (Siqueira et al., 2023).

Para mitigar o surgimento de eventos adversos, seja em 
níveis leves ou de alto risco associados à saúde dos pacien-
tes, estratégias de busca ativa com a população podem ser de 
grande utilidade. A exemplo disso, Campos e Mattos (2021) 
avaliaram como ações informativas, a partir da distribuição 
de folders e do diálogo com a comunidade, podem ser úteis 
não apenas para entender como as pessoas manejam o uso 
de medicações, mas também para disseminar informações 
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seguras sobre o risco do uso irracional de fármacos e alertar 
para o aparecimento de reações adversas.

Projetos de extensão que estabeleçam e fortaleçam o vín-
culo entre a comunidade e as universidades também têm um 
grande impacto na educação em saúde no que diz respeito à 
administração de fármacos. Outro exemplo é o projeto Ativa-
Mente, realizado na Universidade Federal do Espírito Santo, 
com ações direcionadas inclusive para fármacos psicoativos, 
o qual oferece espaço para que a própria comunidade entre 
em contato com os integrantes para sanar dúvidas sobre o 
assunto (Sobrinho, 2024).

Desenvolvimento de programas comunitários  
para monitoramento de efeitos colaterais

Tendo em vista a importância da farmacovigilância, o desen-
volvimento de programas comunitários para monitoração 
de efeitos colaterais é essencial para fortalecer essa vigilân-
cia, como no exemplo mencionado do AtivaMente, focado 
na educação em saúde sobre psicoativos. Esse tipo de ini-
ciativa se torna ainda mais relevante diante do aumento re-
cente do número de prescrições de Inibidores Seletivos de 
Recaptação de Serotonina (ISRS), o que tornou essencial o 
monitoramento dos efeitos adversos, a fim de orientar pos-
síveis mudanças terapêuticas e reduzir efeitos comuns des-
ses medicamentos, como náusea e disfunção sexual. Além 
disso, a variabilidade nas reações adversas, influenciada por 
fatores genéticos e metabólicos, destaca a importância de 
programas de monitoramento de RAMs (Kuzin et al., 2024).

Por outro lado, a farmacovigilância não se restringe às 
reações adversas por psicoativos. Nesse sentido, para assegu-
rar amplo acesso, a Universidade Federal de Alfenas criou o 
NaranjoApp, um aplicativo desenvolvido para avaliar a cau-
salidade entre medicamentos e reações adversas. Por meio de 
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um questionário composto por dez perguntas, o aplicativo 
calcula uma pontuação que indica a probabilidade de a rea-
ção adversa ter sido causada pelo medicamento em questão. 
As classificações resultantes são: duvidosa, possível, provável 
ou definitiva. Entre suas principais vantagens, destacam-
-se a facilidade de uso e a possibilidade de aplicação fora 
do ambiente hospitalar, viabilizando que um amplo grupo 
de pessoas acessem a ferramenta e registrem suas manifes-
tações medicamentosas de forma facilitada (Universidade 
Federal de Alfenas, 2019).

Além disso, o NaranjoApp permite o download dos resul-
tados e mantém um histórico detalhado de cada paciente, 
o que facilita o acompanhamento contínuo pelos médicos 
de família e comunidade. Isso é especialmente útil no mo-
mento de administrar um novo medicamento, pois permite 
avaliar de forma mais eficiente a adaptação do paciente e a 
eficácia do tratamento, promovendo um monitoramento 
mais preciso das reações adversas e dos ajustes terapêuti-
cos necessários.

A estratégia de questionários simples e diretos ajuda 
leigos a avaliarem suspeitas de efeitos colaterais de medi-
camentos, como ocorre com a Ferramenta de Avaliação de 
Efeitos Colaterais para Pacientes (Side Effect Patient Asses-
sment Tools – SE-PAST). Tal ferramenta é composta por 10 
afirmações com quatro opções a serem marcadas: sim, não, 
não sei ou não aplicável. As respostas são pontuadas para 
categorizar a associação causal em quatro níveis: altamente 
provável, provável, possível e improvável. Simples de usar, 
o SE-PAST incentiva os pacientes a relatarem RAMs a profis-
sionais de saúde e órgãos reguladores, por isso apresenta o 
potencial de melhorar a segurança do paciente e os resultados 
em saúde pública. Dessa maneira, os pacientes são estimula-
dos a identificar quaisquer alterações após o início da terapia 
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medicamentosa, o que fortalece o autocuidado e o vínculo 
com a unidade de saúde frequentada (O’Donovan et al., 2019).

Implementar um programa estruturado de monitoramen-
to de RAMs é essencial para identificar proativamente essas 
reações. Uma variedade de métodos pode ser utilizada, mas 
o relato espontâneo permanece como a base da farmacovi-
gilância, apesar de suas limitações, como a subnotificação e 
o viés devido à falta de conscientização dos profissionais de 
saúde. Com isso, a utilização de sistemas eletrônicos de noti-
ficação, como o algoritmo de Naranjo, unida à promoção de 
uma cultura de farmacovigilância, por meio de treinamen-
tos e feedbacks, foram identificadas como promissoras para 
aumentar a precisão na detecção de RAMs e aprimorar a se-
gurança dos medicamentos (Mir et al., 2022).‌

À medida que as ações acadêmicas ultrapassam os limites 
das universidades, programas são desenvolvidos para apro-
ximar a comunidade da educação em saúde, promovendo 
um cuidado que vai além do enfoque hospitalocêntrico. Es-
ses programas fortalecem a conexão entre a academia e a 
população, de modo a levar o conhecimento para diferentes 
contextos e ampliar o acesso a práticas de saúde preventivas 
e educativas (Dismore et al., 2024).

Considerações finais

A farmacovigilância aplicada à comunidade ressalta a impor-
tância de um monitoramento ativo e contínuo dos efeitos 
adversos de medicamentos, principalmente fora do ambiente 
hospitalar. Iniciativas como o VigiMed e os aplicativos como 
o NaranjoApp demonstram o potencial da tecnologia na no-
tificação e análise de eventos adversos, facilitando o acesso 
da comunidade ao monitoramento seguro de medicamentos.

Além disso, destaca-se a relevância da implementação de 
programas de educação em saúde, como o AtivaMente, e das 
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ferramentas como o SE-PAST, as quais incentivam a prática 
do uso responsável de medicamentos pela população. Esses 
esforços são fundamentais para reduzir a automedicação e o 
uso irracional de fármacos, que estão associados a percepções 
negativas sobre a saúde e à ocorrência de reações adversas.

Portanto, a integração da farmacovigilância nas ações 
comunitárias e acadêmicas não apenas contribui para uma 
prática de saúde mais segura e consciente, mas também esta-
belece um vínculo vital entre as universidades e a população, 
promovendo uma cultura de prevenção e monitoramento 
que beneficia a todos. Essa abordagem holística é essencial 
para enfrentar os desafios da saúde pública e garantir o bem-
-estar da comunidade.
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Introdução

A educação é um processo que objetiva não só o desenvol-
vimento de habilidades, como também o aprimoramento 
da potencialidade dos indivíduos. No contexto da educação 
em saúde, o exercício do ensino e da aprendizagem é uma 
ferramenta estratégica para dotar as pessoas de autonomia 
na promoção, preservação e restauração da própria saúde e 
da saúde coletiva. Ou seja, são proporcionadas informações 
sobre fatores determinantes que auxiliam, por exemplo, na  
adoção de comportamentos saudáveis, na adesão a trata-
mentos medicamentosos, na participação em campanhas 
de informação e palestras, bem como no envolvimento com 
outras questões pertinentes à saúde. Esse conhecimento 
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5	 Doutora em Ciências Biológicas, UFPE.
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que conscientiza pode, então, ser aplicado no cotidiano por 
se tratar de um processo contínuo e participativo (Ribeiro 
et al., 2024).

A educação em saúde favorece o vínculo entre profissional 
da saúde e paciente, bem como  entre os próprios pacien-
tes. A Educação Permanente em Saúde (EPS) é voltada aos 
próprios trabalhadores da área como forma de atualização 
e não se limita ao território de um município, por exemplo, 
mas tem papel crucial no sistema de saúde e na melhora 
da saúde global (Kumar; Preetha, 2012; Ribeiro et al., 2024; 
Rizvi, 2022). Também não se restringe a qualquer território, 
pois ferramentas digitais e programas de saúde e segurança 
podem ser utilizados para expandir a propagação de infor-
mações e facilitar o alcance por públicos de faixas etárias 
variáveis, fortalecendo, por exemplo, a prevenção de doen-
ças infecciosas e crônicas. 

Por isso, a digitalização e a equidade são importantes 
para o processo de ensino-aprendizagem. A falta de edu-
cação em saúde tem impacto negativo nos indicadores de 
saúde, principalmente em países emergentes (Ribeiro et al., 
2024; Coughlin et al., 2020). No Brasil, a Pesquisa Nacional 
de Saúde (IBGE, 2021) inclui a escolaridade e renda como fa-
tores importantes que podem prejudicar a comunicação 
sobre o uso irracional de medicamentos em mulheres, ho-
mens, crianças, idosos e pessoas com deficiência.

A implementação da educação em saúde de forma contí-
nua e inclusiva, porém, é lenta e se torna complexa diante da 
diversidade cultural e socioeconômica da população, o que 
pode ser traduzido em desafios mais específicos, como a fal-
ta de recursos, a infraestrutura inadequada, a desigualdade 
no acesso aos serviços de saúde e a resistência a mudanças 
de comportamento (Kumar; Preetha, 2012; Ribeiro et al., 
2024; Rizvi, 2022).
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Ações educativas voltadas para diferentes  
faixas etárias

Ações educativas efetivas envolvem abordagens de ensino-
-aprendizagem personalizadas para as diversas faixas etárias. 
Entender e adequar o conteúdo com base nisso pode ser um 
grande desafio para o educador, tendo em vista a diferença de 
linguagem a ser utilizada em cada âmbito e as consequentes 
assimetrias no preparo de cada evento. No entanto, todo esse 
esforço torna-se compensatório quando a mensagem é bem 
recebida pelos participantes. Desse modo, é importante evi-
denciar e exemplificar abordagens direcionadas às crianças, 
aos adultos e idosos, separadamente, com ênfase nas ativi-
dades e materiais mais efetivos para cada grupo.

Crianças

Para a alfabetização em saúde de  crianças e adolescentes 
(principalmente dos 6 aos 12 anos de idade), utilizam-se  
técnicas que vão além das aulas expositivas, a fim de atrair a 
curiosidade desse grupo por meio de atividades lúdicas e da 
demonstração da utilidade do conteúdo abordado (Ribeiro 
et al., 2024). Ao ensinar a relação entre alimentação e obesi-
dade, por exemplo, alguns estudos mostram que pedir para 
as crianças indicarem quais os alimentos dispostos nas ima-
gens entregues a elas são saudáveis e não saudáveis foi bas-
tante eficaz e muitas delas contribuíram, no decorrer desses 
momentos, com os seus conhecimentos prévios sobre os 
impactos da obesidade na saúde. Sendo assim, associar um 
alimento de baixo teor nutricional à obesidade, bem como 
deixar claros os possíveis impactos à saúde, ajuda na com-
preensão das características e da importância de cada ali-
mento, além de ser um exemplo de ação dirigida às crianças 
(Morrison; Glick; Yin, 2019; Ribeiro et al., 2024). 
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É importante pontuar que o conhecimento adquirido é 
útil dentro do universo infantil para apoiar suas escolhas ali-
mentares desde cedo. Na fila do supermercado, por exemplo, 
em que as embalagens direcionadas ao público infantil são 
sempre atraentes, com cores vibrantes e algum desenho ani-
mado conhecido, a criança pode ir além do rótulo e associar 
o produto ao seu bem-estar. Ela começa a ter conhecimento 
e motivação para optar por hábitos saudáveis, ao invés de ser 
obrigada por um adulto a assumi-los (Menoncin et al., 2023).

Além disso, outra fonte de conhecimento para as crianças 
são os exemplos de saúde dados pelos adultos que as cer-
cam. Nesse caso, estudos demonstram que os exemplos dos 
pais ou responsáveis em relação à saúde se mostraram mui-
to úteis no contexto do autocuidado (Gonul; Cicek, 2024). 
É observando a atitude de seus tutores que o senso de cer-
to e errado vai sendo formado e, consequentemente, boas 
práticas de cuidado pessoal vão se consolidando na menta-
lidade delas.

A higiene bucal, por exemplo, é um dos pontos de maior 
influência sobre as crianças em idade pré-escolar, uma vez que 
elas observam os comportamentos dos adultos e os tomam 
como padrão. Isso demonstra a importância da alfabetiza-
ção em saúde do adulto (que será abordada posteriormente) 
para a efetividade daquela oferecida à criança. No entanto, 
tratando-se de higiene bucal, uma parcela significativa dos 
pais não têm um conhecimento aprofundado, necessário 
para uma abordagem mais completa do assunto no momen-
to de interação com os filhos (Brega et al., 2015). O mesmo 
ocorre com a farmacologia e por isso a necessidade de mé-
todos inovadores para a comunicação com essa faixa etária.

Para se ter eficácia com a apresentação do conteúdo para 
esse grupo, é fundamental o emprego de atividades lúdicas. 
O teatro de fantoches e a palhaçaria, por exemplo, são fer-
ramentas comunicativas com poder de atrair esse público e 
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transmitir informações mais ligadas a essa faixa etária, como 
os possíveis efeitos adversos de alguns fármacos. Também 
podem ser utilizados os jogos vivos de tabuleiro, com infor-
mações sobre determinados fármacos, principalmente os 
mais rotineiros na prática cotidiana (Bahia, 2023).

Adultos

A educação em saúde voltada aos adultos, considerando a 
faixa etária de 20 aos 59 anos, também tem suas especifici-
dades. As atividades de maior adesão e eficiência são aquelas 
realizadas em grupo, com apoio ao debate, nas quais o adulto 
fixa melhor a partir da repetição da informação. Sendo as-
sim, o formato roda de conversa, com a participação ativa 
dos membros da atividade, instiga o debate, ao invés da ado-
ção de uma palestra, por exemplo, onde o fluxo de conheci-
mento normalmente é unidirecional.

Estudos indicam que conduzir as atividades em grupo, 
principalmente quando estas são realizadas em comuni-
dades ou ambientes familiares, favorece a autoconfiança, 
segurança e tranquilidade. A literatura mostra que projetos 
de conscientização em grupo, sobre os cuidados na gesta-
ção, por exemplo, mostraram-se positivos para a diminuição 
da prematuridade, a redução do baixo peso ao nascer e o 
aumento da prevalência de aleitamento materno exclusi-
vo, não só no Brasil, mas também na Turquia, no Irã e Egito 
(Herval et al., 2019).

Nesses ambientes é comum que haja troca de experiên-
cias entre os participantes e os responsáveis pelas atividades 
(que variam entre profissionais de saúde e voluntários treina-
dos), o que torna o fluxo de conhecimento multidirecional, 
ao invés da dinâmica de um palestrante que detém todo o 
saber. A influência de uns sobre os outros também é impor-
tante para a construção do engajamento da atividade: um 
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participante indica outro, que conhece um terceiro e, assim, 
a rede de participação cresce e o grupo ganha dinâmica e co-
nhecimentos (Muijsenberg et al., 2023).  

Idosos

Para os idosos, indivíduos com 60 anos ou mais, a conduta 
e estratégia para ações educativas efetivas apresentam algu-
mas diferenças diante dos modelos adotados para os adultos, 
mas com muitos pontos em comum. A maioria dos estudos 
apontam para a necessidade de instigar uma reflexão teórica 
crítica para o assunto tratado, ou seja, ao invés de adotar um 
modelo expositivo, busca-se nesse grupo os relatos de expe-
riências para validar o que está sendo dito. Em um momento 
de abordagem sobre a influência de alimentos no controle da 
hipertensão arterial, por exemplo, o mediador pode instigar 
a audiência a expor alimentos com os quais tiveram uma má 
experiência, além da possibilidade de abordar sobre o por-
quê do efeito. Se no meio da discussão alguém exemplifica 
o consumo de ultraprocessados, por exemplo, o mediador 
aproveita a menção para deixar claro que essa classe de ali-
mentos é rica em sódio e representa um risco considerável 
à saúde (Martins et al., 2014). 

Nessa faixa etária é também eficaz o uso de dinâmicas 
que envolvam a “mão na massa” para a realização da ação. 
Para tratar de alimentação saudável, o uso de demonstração 
culinária, com amostras gratuitas de alimentação, mostrou-
-se eficaz e é uma alternativa ao uso de longas exposições de 
conteúdo sobre o que pode ou não ser ingerido. Nesses ca-
sos, é importante abordar a realidade de pacientes com as 
doenças crônicas mais prevalentes (Janini; Bessler; Vargas, 
2015; Seabra et al., 2019). Deixar claro se o diabético pode 
ou não incluir o produto na dieta, por exemplo, é relevan-
te para a saúde do participante e aumenta a utilidade do 
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momento para o ouvinte. O conhecimento deve mostrar-
-se, antes de tudo, útil. 

Entre os idosos, na abordagem de tópicos da farmacolo-
gia a partir desse viés da utilidade, é importante facilitar o 
processo de adesão de medicações e evitar a fuga de planos 
terapêuticos, comum nessa faixa etária. A figura do farma-
cêutico, por ser uma figura de autoridade, contribui para 
que as explicações sobre relevantes questões, como a indica-
ção do fármaco, os efeitos colaterais possíveis e os melhores 
horários de tomada de cada item, sejam repassadas com cre-
dibilidade (Bahia, 2023).

A exposição do conteúdo deste capítulo se encontra esque-
matizada na Figura 1.

figura 1. Estratégias para abordagens sobre saúde com crianças, 
adultos e idosos

Fonte: Autores (2024), baseado em Seabra et al. (2019), Herval et al. (2019)  
e Muijsenberg et al. (2023). 

Criação de materiais de educação sobre saúde  
e medicamentos para a população

A saúde, segundo a OMS, é o estado completo de bem-es-
tar físico, social e mental, não somente a ausência de uma 
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doença. A partir dessa perspectiva ampla do conceito, a edu-
cação em saúde se torna ainda mais benéfica, por trazer es-
tratégias e abordagens que favorecem o acesso das pessoas a 
informações objetivas e de fácil compreensão sobre a saúde 
(Talaat et al., 2011).

As populações são diferenciadas não só na faixa etária 
como também no nível de escolaridade, esclarecimento, 
ocupação laboral e condição socioeconômica. Assim, é in-
teressante que os materiais de educação em saúde incluam 
apresentações criativas e envolventes para captar a aten-
ção de um público tão heterogêneo, sobretudo crianças, 
adolescentes e adultos com menor escolaridade. Um estu-
do realizado no Cairo relacionou a educação em saúde com 
o uso de campanhas para reduzir a incidência de gripe em 
crianças com idade escolar e os resultados foram positivos: 
a abordagem lúdica reduziu a incidência, diminuindo tam-
bém o número de faltas escolares devido à doença; logo, a 
forma de transmitir o conteúdo é tão importante quanto o 
próprio conteúdo (Talaat et al., 2011).

Crianças e adolescentes

Na promoção da saúde, deve-se ter em conta a sua determi-
nação não só por fatores dentro do setor, única e exclusiva-
mente, mas também por variáveis externas. Assim, a educação 
em saúde busca melhorar o acesso dos indivíduos ao bem-es-
tar por meio da autonomia e do conhecimento (Rizvi, 2022).

Além de serem adaptados aos indivíduos de um gru-
po, o desenvolvimento de materiais didáticos deve se 
adequar ao perfil cultural do local, sendo personalizados. 
Diferentes estratégias surtem efeitos mais favoráveis ou 
não em populações distintas, portanto, é vital que tanto o 
material educativo quanto os programas de educação con-
siderem tais singularidades, como a idade, para aperfeiçoar 
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o empreendimento pró-saúde, maximizando o impacto. As 
dimensões da educação em saúde ultrapassam o limite do 
acometimento de causa “orgânica” e incluem áreas como a 
saúde mental e o envelhecimento. Nesse contexto, os jogos 
educativos são exemplos de materiais eficientes voltados a 
estimular a cognição e o desenvolvimento infantil no en-
sino da higiene para crianças e adolescentes (Rizvi, 2022).

Atualmente, os aplicativos e sites são ferramentas digitais 
essenciais para facilitar a disseminação de conteúdos na edu-
cação em saúde. Além de seu uso apresentar uma tendência 
crescente, a digitalização dos materiais de educação em saú-
de facilita o acesso e engajamento da população, sobretudo 
se o material for gratuito. No entanto, deve-se considerar 
também as desigualdades no acesso a esses recursos digi-
tais, pela falta de internet ou dispositivos móveis. Assim, a 
atenção aos grupos marginalizados deve incluir análise de 
aspectos sociais, econômicos e culturais (Rizvi, 2022).

Adultos

A reeducação de hábitos de saúde, como alimentação ba-
lanceada, atividade física, higiene e prevenção de doenças 
crônicas para idosos, pode ser o foco da informação dispo-
nibilizada. Essa proposta ajuda não apenas na prevenção 
de doenças infecciosas e crônicas, mas também melhora o 
processo de envelhecimento. Para colocar em prática essas 
ideias, o uso dos jogos educativos é uma possibilidade, a qual 
deve ser acompanhada da devida adequação para cada faixa 
etária (Rizvi, 2022). 

As escolas podem ser agentes promotores de saúde, por 
concentrarem um público específico, e ambientes de traba-
lho saudáveis. Os materiais educativos são, inclusive, úteis na 
alfabetização, considerando adultos com baixa escolaridade. 
Com eles, as pessoas podem obter, processar e compreender 
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informações simples que corroborem com a boa tomada de 
decisões no que diz respeito à própria saúde. Assim, pode-se 
evitar a morbidade, as hospitalizações e diminuir a mortali-
dade. Além disso, essas iniciativas podem ajudar na cessação 
do tabagismo, etilismo, na realização de exames preventivos, 
na tomada de decisão compartilhada, em mais sessões de 
acolhimento, oficinas, extensões, dentre outros (Coughlin 
et al., 2020; Kumar; Preetha, 2012).

As ferramentas e materiais auxiliam na implementação 
e no esclarecimento de medidas de utilização de medica-
mentos, mas, para isso, é interessante saber alguns dados 
complementares para direcionar a elaboração e distribuição 
de conteúdo ao público de interesse. Dentre alguns desses 
dados, tem-se a incidência e prevalência do uso, a prescri-
ção, a utilização adequada ou não, a adesão ao tratamento, 
as interações medicamentosas durante as combinações, o 
uso por paciente em polifarmácia e os padrões de seguran-
ça (Rasmussen et al., 2022).

Profissionais da saúde

Faz parte da educação em saúde o uso racional de medica-
mentos. Conceitos como a revisão de utilização de medi-
camentos, a avaliação do seu uso e o empoderamento da 
comunidade visam reconhecer os sinais do uso inadequado 
de medicamentos e orientar a população da melhor forma 
possível, considerando as evidências do mundo real e as 
condições da prática clínica cotidiana. Também faz parte 
desse processo de ensino-aprendizagem a capacitação de 
estudantes e profissionais, favorecendo a boa comunicação 
entre eles e os usuários (Carver; Jamal; Anderson, 2025; Ste-
wart et al., 2019).

Considerar a realidade ajuda a acompanhar transições 
epidemiológicas, possibilitando inclusive a detecção precoce 
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para intervenção adequada em tempo hábil, a prevenir a au-
tomedicação, a avaliar o impacto do uso de medicamentos 
na sociedade, assim como a realizar uma farmacovigilância 
adequada para monitorar a segurança dos medicamentos 
após a comercialização. É importante que a educação do pú-
blico seja contínua e que haja comunicação interprofissional 
e intraprofissional. Também na área da pesquisa, os farma-
cêuticos podem encontrar desafios, como a falta de tempo, 
o treinamento inadequado e o suporte escasso na hora de 
realizar e disseminar pesquisas com valor para a prática clí-
nica (Bera; Mondal; Bhattacharya, 2023; Agustí et al., 2023; 
Manias et al., 2021). 

Dentre os materiais que levam em consideração essas va-
riáveis, destacam-se as cartilhas que o Ministério da Saúde 
vem lançando há anos, como a Cartilha para a promoção do 
uso racional de medicamentos (2015), Orientações para profissio-
nais da Atenção Primária à Saúde no cuidado integral da pessoa 
com câncer de mama (2024) e O que devemos saber sobre me-
dicamentos (Anvisa, 2010). Essas cartilhas trazem diferentes 
informações para a população, inclusive informações sobre 
como conversar com o médico, o cirurgião-dentista (odon-
tólogo), o farmacêutico ou outro profissional da saúde. Além 
disso, destaca-se a importância do uso dos canais nas redes 
sociais e do fortalecimento das campanhas de conscientiza-
ção mensal em temas específicos, como o outubro rosa e o 
novembro azul, no calendário da saúde.

As cartilhas educativas são elaboradas para reforçar infor-
mações orais, ajudar a população e os profissionais da saúde. 
Sua linguagem deve ser clara e objetiva, sendo as formas de 
elaboração diversas. A Figura 2 apresenta um exemplo de 
elaboração de cartilhas educativas com a validação também 
do público-alvo durante sua construção, enquanto a Figura 3 
ilustra uma alternativa do processo, porém, apenas com a 
avaliação de especialistas.
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A importância da comunicação acessível na extensão

A comunicação acessível é um pilar fundamental para o 
sucesso dos projetos de extensão em saúde, especialmente 
quando o objetivo é promover educação em saúde. Em um 
ambiente onde o público é diversificado, com diferentes ní-
veis de escolaridade e conhecimentos prévios, a clareza e 
simplicidade na transmissão das informações são essenciais 

figura 2. Fluxograma do exemplo de processo de construção  
e validação de cartilha educativa pelo público-alvo

Submissão do
projeto no comitê

de ética em pesquisa

Levantamento
bibliográfico

Elaboração
da cartilha

Validação de
aparência e correção

por juízes

Adequação
da cartilha

Validação de
aparência pelo

público-alvo

Ajustes finais
na cartilha

Fonte: Autores (2024), adaptado de Moreira et al. (2018). 

figura 3. Fluxograma do exemplo de processo de construção  
e validação de cartilha educativa por especialistas

Fase 1
Revisão de
literatura

Identificação do problema;
Busca na literatura;

Avaliação e análise dos dados

Eixo
principal

Fase 2
Composição
do conteúdo

Validação de aparência
e correção por juízes

(profissionais)

Elaboração
do conteúdo

Fase 3
Validação da

cartilha educativa

Primeira avaliação por especialistas;
Reformulação da cartilha;

Segunda avaliação por especialistas

Material
final

Fonte: Autores (2024), adaptado de Heck; Carrara; e Ventura (2022). 
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para a compreensão do público-alvo acerca do que o projeto 
busca levar para a comunidade. Uma linguagem técnica e 
rebuscada pode criar barreiras ao entendimento e limitar o 
impacto das intervenções, principalmente em temas como 
a farmacologia clínica, que pode envolver termos comple-
xos. Portanto, adaptar a comunicação, seja ela verbal ou não 
verbal, para que seja inclusiva e compreensível a todos, utili-
zando recursos como explicações visuais, exemplos práticos 
e uma linguagem acessível, aumenta a eficiência das ações 
educativas (Possamai; Dacoreggio, 2008).

Além disso, a acessibilidade na comunicação tem um 
papel central na construção de confiança entre os profis-
sionais de saúde e a comunidade. Quando os estudantes e 
profissionais de saúde envolvidos em projetos de extensão 
conseguem traduzir o conhecimento farmacológico para a 
realidade dos pacientes, eles facilitam a adesão a tratamentos 
e promovem uma maior conscientização sobre o uso adequa-
do de medicamentos. Isso também reflete a importância da 
educação em saúde, que não apenas informa e ensina, mas 
também empodera e capacita a população, permitindo que 
ela tome decisões mais conscientes e seguras em relação à 
própria saúde. 

Diversos estudos sobre processos comunicativos e edu-
cativos em projetos de extensão universitários na área da 
saúde revelam a prevalência de um modelo unilinear de co-
municação (Freitas; Rezende Filho, 2011). Esse modelo se 
caracteriza pela transmissão de informações de forma uni-
direcional, sem espaço para a negociação de sentidos, e pelo 
tratamento do público como homogêneo, desconsiderando 
as diferenças culturais e sociais. Importante ressaltar que o 
processo de extensão, de maneira geral, favorece uma tro-
ca de saberes, indo de encontro a essa ideia unidirecional 
de comunicação.
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A lógica biomédica e centrada apenas no profissional de 
saúde desse modelo unilinear pressupõe que a doença é re-
sultado da ignorância da população e que as intervenções 
têm a função de corrigir comportamentos inadequados com 
a difusão de informações técnicas. No entanto, a impessoa-
lidade da linguagem e a suposição de que uma mensagem 
“bem produzida” é suficiente para alcançar todos os públicos 
falham em promover um diálogo efetivo entre profissio-
nais e pacientes, tendo em vista que nem todo o público 
desfruta do mesmo histórico racional e empírico. Este dis-
tanciamento reforça a assimetria na comunicação, criando 
um déficit comunicativo entre os grupos e afetando, confor-
me supracitado, a adesão da população ao que é transmitido 
academicamente (Freitas; Rezende Filho, 2011).

A crítica ao modelo unilinear enfatiza a necessidade de 
uma comunicação dialógica, que leve em consideração os 
saberes, as experiências e os contextos socioculturais do 
público. Exemplos de materiais que seguem o modelo dia-
lógico mostram que a inserção do saber popular, incluindo 
as especificidades das populações tradicionais e a adapta-
ção da linguagem à realidade do público, pode promover 
um aprendizado mais significativo e efetivo, fortalecendo 
a autonomia e o empoderamento dos indivíduos (Freitas; 
Rezende Filho, 2011).

Atualmente, o uso de tecnologias digitais e recursos mul-
timídia em projetos de extensão tem sido um aliado poderoso 
para tornar a comunicação mais acessível e inclusiva. A cria-
ção de conteúdos em formatos audiovisuais, como vídeos 
explicativos, infográficos e aplicativos interativos, possibi-
lita uma maior personalização das mensagens e facilita a 
compreensão do público-alvo (Oliveira; Alencar, 2017). Es-
ses recursos são especialmente importantes quando se trata 
de temas mais complexos, como a farmacologia clínica, que 
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envolve a explicação de processos bioquímicos e mecanismos 
de ação dos medicamentos e seus possíveis efeitos adversos. 

Além disso, as redes sociais e os aplicativos de mensa-
gens instantâneas, como o WhatsApp, podem aproximar 
profissionais de saúde da comunidade, permitindo um acom-
panhamento e uma troca de saberes mais contínua e ágil. Por 
meio dessas plataformas, os projetos de extensão podem al-
cançar uma maior quantidade de pessoas e criar grupos de 
apoio, onde dúvidas possam ser tiradas em tempo real, o que 
reforça o conceito de uma comunicação dialógica e horizon-
tal. O engajamento da comunidade nesses espaços digitais 
também pode facilitar a adaptação das intervenções confor-
me as necessidades e particularidades locais.

Portanto, a acessibilidade na comunicação em projetos de 
extensão em saúde é uma condição essencial para o sucesso 
dessas intervenções. Superar o modelo unilinear, promoven-
do uma comunicação dialógica que respeite o saber popular 
e as especificidades culturais e sociais, é essencial para ga-
rantir que as ações educativas alcancem e empoderem a 
população. A utilização de recursos tecnológicos e estra-
tégias de comunicação adaptadas ao público-alvo reforça 
esse processo, criando um ambiente onde o conhecimento 
circula de maneira mais inclusiva e eficaz. Assim, ao combi-
nar clareza, simplicidade, respeito aos saberes locais e uso 
de tecnologias acessíveis, os projetos de extensão em saúde 
conseguem não apenas informar, mas também transformar 
a realidade das comunidades em que atuam, promovendo 
uma verdadeira troca de conhecimentos e capacitação para 
a promoção da saúde.

Considerações finais

O capítulo apresentou a educação em saúde, suas possíveis 
aplicações e sua importância na conscientização de pessoas 
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em diferentes faixas etárias. As estratégias que em sua exe-
cução consideram as faixas etárias dos indivíduos como 
fator norteador da metodologia favorecem o sucesso das 
ações realizadas, como é o caso de abordagens que exploram 
a ludicidade e dos materiais educativos com componentes 
visuais em destaque para crianças e adolescentes, mas tam-
bém debates e outras formas de interação com outros gru-
pos da comunidade.

Os materiais educativos variam em formato, temática, 
produção e distribuição para a população, sendo interessan-
te que os conteúdos sejam também adequados ao nível de 
escolaridade do público-alvo. A distribuição pode se dar por 
meio de cartilhas físicas ou mesmo com o uso de tecnologias 
digitais. Além disso, deve-se considerar a importância da co-
municação acessível e inclusiva, haja vista a necessidade de 
conectar todo o processo de ensino-aprendizagem da edu-
cação em saúde de forma contínua e participativa. 

São necessários mais estudos e práticas bem estabeleci-
das para lidar com a diversidade cultural e socioeconômica 
nos processos de conscientização da população brasileira. A 
escassez de recursos e infraestrutura limitada, em relação ao 
tamanho da população, limitam o alcance da educação em 
saúde e precisam ser superadas mediante a criação e aplicação 
de políticas públicas específicas, em parceria com projetos 
de extensão desenvolvidos pelas universidades.
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Resumo

A viabilização de projetos de extensão desenvolvidos no am-
biente comunitário atua diretamente e indiretamente na 
capacitação dos profissionais de saúde e vai refletir na cons-
trução de novos saberes, na qualidade do cuidado ofertado, 
na desmistificação de terapias alternativas e no estímulo de 
ações preventivas que consideram o ser humano em sua in-
tegralidade. Nesse sentido, a comunicação horizontal deve 
ser peça fundamental na abordagem dos temas, como os rela-
cionados à adesão medicamentosa, automedicação e utiliza-
ção de plantas medicinais (fitoterapia). Assim, considerando 
o fácil acesso que a comunidade já possui aos profissionais 
da atenção básica, somado aos fatores sociodemográficos, 
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torna-se imperativo que estes agentes estejam capacitados 
e bem-informados para atuarem como prescritores e incen-
tivadores fundamentais das Práticas Integrativas e Comple-
mentares (PICs) que envolvam plantas medicinais. A atuação 
colaborativa entre o profissional de farmácia e as equipes de 
saúde multidisciplinar pode incluir atividades de educação 
continuada, de promoção do uso racional de medicamentos, 
incluindo suas interações, efeitos adversos e seus usos ex-
cessivos, e de extensão universitária, o que pode gerar, den-
tre outros benefícios, a integração das Redes de Atenção à 
Saúde (RAS). Assim, uma extensão universitária em farma-
cologia clínica pode estimular o desenvolvimento de ações 
práticas externas, como palestras, workshops, cursos, proje-
tos de pesquisa e discussões de casos clínicos. Essas ações 
possibilitam a promoção da saúde em comunidades acerca 
do uso de fitoterápicos, dos cuidados básicos em saúde e das 
práticas integrativas, fatores que refletem na melhoria da 
assistência no Sistema Único de Saúde (SUS) e na Atenção 
Primária à Saúde (APS), bem como reforçam a importância 
da elaboração de mais estudos acerca do tema abordado.

Introdução

A capacitação dos profissionais de saúde envolve cursos e 
atualizações no âmbito das práticas em saúde, a fim de pro-
mover o cuidado de maneira adequada, segura e com qua-
lidade. Dessa forma, a viabilização de projetos de extensão 
desenvolvidos no meio comunitário atua diretamente e in-
diretamente nessa construção, haja vista que os estudantes 
direcionam para a APS ações orientadas para os treinamen-
tos dos profissionais de saúde, por meio de atividades infor-
macionais e da troca de conhecimento. Tudo isso, a fim de 
que a equipe da unidade básica de saúde esteja em constante 
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alinhamento com o cuidado integral e responsável (Zerbeto 
et al., 2020).

Sendo assim, o intuito dos projetos de extensão para 
capacitar os profissionais de saúde deve ser pautado no de-
senvolvimento de saberes que irão agregar à realidade do 
local, criando soluções para impasses encontrados nas co-
munidades vulneráveis e fortalecendo o bem-estar social. A 
educação continuada dos profissionais de saúde, interme-
diada pelas ações propostas pelos universitários, permite 
que eles permaneçam capacitados e comprometidos com o 
contexto da unidade de saúde. Esse cenário pode contribuir 
para aumentar a resolutividade dos impasses na saúde em 
diversos espaços (Zerbeto et al., 2020; Martins et al., 2019). 

Ademais, a capacitação dos profissionais de saúde é re-
levante para a comunidade, pois garante que o cuidado 
oferecido seja tanto seguro quanto alinhado às evidências 
científicas mais recentes. Ela oportuniza a atualização de 
diretrizes e protocolos locais e é fundamental para a desmisti-
ficação de terapias alternativas não consolidadas, protegendo 
a população de possíveis malefícios. Dessa forma, a falta de 
embasamento gerado pelas lacunas na educação continua-
da em saúde pode se transformar em barreira na escolha 
terapêutica e na integralidade da assistência, comprometen-
do o vínculo de confiança e a longitudinalidade do cuidado 
prestado à comunidade assistida na APS (Lemos et al., 2022).

Estratégias de capacitação 

Para que a organização do acesso a medicamentos no SUS 
funcione, sua estrutura foi pensada em um ciclo de diferentes 
etapas interdependentes e de caráter multiprofissional. Essas 
fases incluem a seleção dos medicamentos essenciais a partir 
do perfil epidemiológico da população assistida de um terri-
tório específico e a programação para atender às demandas 
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da comunidade, com controle do nível de estoque, perdas 
ou excesso desses produtos. Além das fases mencionadas, a 
aquisição e o armazenamento configuram-se como etapas 
relevantes para garantir que os medicamentos permaneçam 
estáveis durante seu período de vida útil, mantendo sua efi-
cácia e qualidade. Por fim, a distribuição e a dispensação 
compõem o cenário no qual o profissional de saúde — es-
pecialmente o farmacêutico — confere a prescrição, avalia 
a farmacoterapia para a liberação dos medicamentos e ofe-
rece instruções suficientes para o uso e o acondicionamento 
corretos da medicação, assegurando a qualidade do produto 
(Lima et al., 2021; Melo; Oliveira, 2021). 

Em decorrência da atenção à saúde ser um esforço 
compartilhado (instituições de saúde privadas e públicas, 
profissionais, usuários, mídia, indústria etc.) e com o obje-
tivo de promover o bem-estar coletivo, a integração entre 
a universidade e o sistema de saúde é um caminho para 
o desenvolvimento profissional contínuo. Essas ações, 
desenvolvidas por intermédio de atividades de extensão 
universitária, a exemplo daquelas com foco na farmacolo-
gia clínica, como a Liga Acadêmica de Farmacologia Clínica 
(LAFCLIN - NCV/CAA/UFPE), repercutem diretamente na melho-
ra da qualidade dos serviços, especialmente para temas mais 
complexos, como a farmacologia. Para explorar o assunto, 
essa e outras ações de extensão universitária em farmaco-
logia clínica serão analisadas a seguir.

Workshops e treinamentos para agentes de saúde, 
cuidadores e farmacêuticos comunitários

A promoção da saúde, especialmente como direito garantido 
pela lei de instituição do Sistema Único de Saúde no Brasil, 
no ano de 1990, é um processo horizontalizado de presta-
ção de cuidados em saúde e estímulo de ações preventivas 
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que consideram o ser humano em sua integralidade. Dessa 
maneira, em prol de assegurar a universalidade do acesso e 
a equidade nos atendimentos prestados, aspectos sociais, 
políticos, econômicos e ambientais caminham lado a lado 
com os biológicos. Com esse cenário, torna-se possível ofe-
recer um cuidado centrado no paciente e em suas necessi-
dades (Secco et al., 2020).

Assim sendo, é necessário que a equipe de saúde, com sua 
diversidade de profissionais, assuma os papéis de agentes pro-
motores de saúde, associando os conhecimentos técnicos e 
científicos, os quais embasam suas decisões clínicas, com a 
dinâmica de funcionamento da sociedade, em especial com 
os determinantes sociais de saúde. É importante que médi-
cos, enfermeiros, farmacêuticos, odontólogos, técnicos de 
saúde, agentes comunitários de saúde, e demais profissionais 
desse contexto, tenham a percepção de que suas atividades 
podem favorecer hábitos de vida saudáveis, que retardam 
ou evitam o desenvolvimento de problemas, e vão além de 
apenas identificar e tratar condições crônicas ou agudas de 
saúde (Wheeler; Chisholm-Burns, 2018).

Na Figura 1 a seguir, tem-se a representação dos impac-
tos da extensão universitária.

Diante do atual contexto sociodemográfico do Brasil, 
no qual o número de Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNTs) é crescente, muitas delas evitáveis, é essencial que 
medidas de prevenção sejam adotadas e estimuladas por to-
dos os profissionais de saúde, para distanciar a população da 
polifarmácia. Desse modo, torna-se relevante a realização de 
oficinas com capacitação em farmacologia preventiva que 
habilitem profissionais para estimular o uso profilático de 
plantas medicinais, fitoterápicos e, até mesmo, medicamentos 
em baixas doses, com o objetivo de evitar o desenvolvimen-
to de condições crônicas, como no caso da Diabetes Mellitus 
tipo II (Melo, 2022).
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As DCNTs são a principal causa de mortalidade mundial 
e acometem, em sua maioria, pessoas idosas, que já sofrem 
com o risco cardiovascular aumentado, a diminuição da ati-
vidade imunológica, a potencialização da inflamação, dentre 
outros fatores. Dessa forma, a capacitação com workshops 
voltados à farmacoterapia para a terceira idade, com a fi-
nalidade de qualificar profissionais de saúde para melhor 
atender pacientes idosos, configura-se como estratégia rele-
vante para o manejo de condições crônicas na terceira idade. 
Com a inclusão das práticas centradas na pessoa, estimula-
-se não apenas a participação ativa dos pacientes no próprio 
tratamento, mas também o enfrentamento da prática da po-
lifarmácia (Malanowski et al., 2023).

Outro aspecto importante que emerge como produto 
das atividades de extensão em farmacologia é a capacitação 

figura 1. A integração ensino-serviço por intermédio da extensão 
universitária e seus impactos
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Sistema de saúde

Profissionais
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Desenvolvimento
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contínuo

Ênfase em
Farmacologia Clínica

Troca de saberes
teórico-prático

Educação
continuada em
farmacologia

Melhoria na prestação de cuidado à população a partir do desenvolvimento
e aprimoramento de habilidades técnicas em farmacologia clínica

Fonte: Autores (2024).
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dos profissionais de saúde, especialmente os que compõem 
o escopo técnico da Atenção Primária à Saúde, em práticas 
de farmacovigilância, as quais são indispensáveis para ga-
rantir a segurança do paciente e a eficácia do tratamento. 
Por intermédio de treinamentos do gênero, os profissio-
nais aprendem a identificar, registrar e responder a eventos 
adversos, promovendo o uso racional de medicamentos (Dee-
palakshmi et al., 2019).

Ainda nesse contexto, a fim de complementar a forma-
ção dos profissionais de saúde em conhecimentos gerais e 
específicos da farmacologia clínica, a execução de espaços 
de simulação como ferramenta para a educação continuada 
tem relevância no produto final do atendimento à comuni-
dade. Esse cenário de simulação guiada pelos extensionistas 
estimula o manejo de situações que envolvem a administra-
ção de medicamentos, de modo a melhorar as habilidades 
práticas e de tomada de decisão em situações clínicas para 
médicos, enfermeiros e farmacêuticos. Além disso, para os 
demais profissionais, a simulação de casos foca em condi-
ções clínicas comuns e permite a discussão de abordagens 
de tratamento baseadas em evidências, com fins de fortale-
cer o conhecimento sobre as terapias adequadas (Katoue; 
Ker, 2019).

Além dessas atividades presenciais, com o advento das 
tecnologias de informação e comunicação, é possível obser-
var o desenvolvimento e os impactos das ações de extensão 
em farmacologia clínica no formato digital, por exemplo, 
com vídeos educativos acerca de boas práticas na prescrição 
de medicamentos. Estas aulas, gravadas e disponibilizadas 
para acesso livre, conforme tempo e necessidade, somadas 
a encontros interativos com professores e estudantes exten-
sionistas, resultam em um desenvolvimento significativo 
da capacidade dos profissionais de fazer a prescrição cor-
reta, com maior atenção às interações medicamentosas e 
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contraindicações. Dessa maneira, uma redução no número 
de erros de prescrição e um aumento na sensação de segu-
rança por parte dos pacientes, bem como na sua adesão ao 
tratamento prescrito, podem ser observados a longo prazo 
na sociedade (Micallef; Kayyali, 2019). 

Observa-se, então, que as atividades de educação conti-
nuada, promovidas por ações universitárias que envolvam 
farmacologia clínica, não só ampliam o conhecimento dos 
profissionais acerca das reações adversas ao uso de medi-
camentos, mas também melhoram a autoconfiança dos 
profissionais para relatar esses eventos e manejá-los, caso 
necessário. Estudos apontam que, quando empregada, a edu-
cação continuada em farmacologia aumenta potencialmente 
a disposição dos farmacêuticos e demais profissionais em im-
plementar sistemas de monitoramento de medicamentos e 
eventos nas farmácias (Mauricio et al., 2022).

Treinamento em boas práticas de prescrição  
e administração de medicamentos

É preciso ressaltar que a comunicação em saúde tem um ca-
ráter abrangente, centralizador e estratégico no processo de 
saúde, sobretudo no contexto das boas práticas de prescri-
ção medicamentosa. O letramento inadequado é um pro-
blema de saúde pública, pois impacta negativamente no 
desfecho clínico dos pacientes, no autocuidado e na efeti-
vidade terapêutica, devendo o profissional de saúde estra-
tificar, no contexto clínico, as pessoas que necessitarão de 
maior apoio instrucional (Almeida et al., 2020). 

Nesse sentido, a comunicação deve ser transversal quan-
to às várias áreas e contextos, além de ser um fator central na 
relação que os profissionais de saúde estabelecem com os pa-
cientes. Isso ocorre porque a efetividade de tal relação vai ao 
encontro do grau de satisfação dos pacientes, o qual, por sua 
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vez, vai influenciar na avaliação que os pacientes fazem da 
qualidade dos cuidados em saúde, na adaptação psicológica 
à doença e nos comportamentos de adesão medicamentosa 
(Almeida, 2020; Ribas; Araújo, 2021).

No que tange à boa prescrição de medicamentos, a po-
pulação idosa é uma das mais afetadas, tanto pela falta de 
uma assistência adequada por parte dos profissionais de saú-
de quanto pela falta de informações disponibilizadas. Nesse 
sentido, muitos idosos preferem buscar farmácias comuni-
tárias privadas, sem o devido acompanhamento médico, e 
acabam consumindo medicamentos além dos prescritos. 
Esse quadro pode ocasionar a prática da automedicação e a 
fragmentação do cuidado com o idoso, contribuindo para o 
aumento do número de idosos no contexto de polifarmácia, 
além de favorecer o abandono do tratamento e comprome-
ter o estado de saúde desses pacientes (Farias et al., 2021; 
Ribas; Araújo, 2021). 

Destaca-se a importância de treinamentos que visem a 
atuação conjunta do profissional farmacêutico e da equipe de 
saúde da APS na assistência farmacêutica, para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde do idoso, além da oferta de 
auxílio para o acesso à medicação e seu uso racional. Sob essa 
perspectiva, estudos mostram que a automedicação é uma 
prática frequente na população brasileira e pode ser associa-
da à maior incidência de eventos adversos, o que a coloca 
como um dos principais desafios no que diz respeito a uma 
boa assistência na prática medicamentosa (Farias et al., 2021).

A automedicação exibe grande potencial de risco nas inte-
rações medicamentosas, nas reações adversas e na toxicidade, 
podendo provocar um diagnóstico incorreto ou tardio, devido 
ao fármaco mascarar a patologia. Nessas circunstâncias, o pa-
ciente pode criar uma resistência ao micro-organismo ou não 
ter seu quadro clínico resolvido. Diante disso, destaca-se a 
importância de ferramentas que possibilitem práticas que 
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incluam a equipe multidisciplinar e trabalhem temas como 
a automedicação, através de treinamentos em boas práticas 
de prescrição, de uma comunicação clara e equânime, de ro-
das informativas, questionários, assistência individualizada 
e da caderneta de medicações em uso pelo paciente (Farias 
et al., 2021; Chagas et al., 2021).

Quebra dos estigmas com fitoterápicos

A utilização de plantas medicinais no arsenal terapêutico 
contra algumas doenças é uma das linhas de tratamento mais 
antigas na história, e no Brasil isso não foi diferente. Seja 
para a preparação de infusões (chás), tinturas, ou extratos, 
dentre outros, o emprego das plantas medicinais, desenvol-
vido a partir da associação entre o conhecimento popular, 
transmitido verbalmente, e a disponibilidade de insumos, 
misturou-se com a experiência científica para dar base à fi-
toterapia. Nesse tipo de tratamento, as plantas medicinais 
são a matéria-prima para a composição dos fármacos (Leite; 
Camargos; Castilho, 2021).

A fitoterapia no Brasil acompanhou a diversidade do 
seu território e da miscigenação da sua população, compos-
ta por descendentes de indígenas, portugueses, espanhóis, 
africanos e outras nacionalidades que migraram após o pe-
ríodo da colonização. Deu-se, então, o desenvolvimento da 
medicina tradicional brasileira, embasada na utilização dos 
componentes da planta com propriedades medicinais, ou de 
seus derivados vegetais, para fins terapêuticos, na forma de 
fitoterápicos, sejam eles profiláticos, curativos ou paliativos 
(Leite; Camargos; Castilho, 2021).

Ao avaliar o panorama nacional acerca da adesão a essa 
terapia medicamentosa, observa-se um perfil diversificado 
de consumidores de fitoterápicos, os quais estão sob in-
fluência de fatores sociodemográficos e da disponibilidade 
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de aquisição (mercados locais e feiras, cultivo próprio, hor-
tas comunitárias, sabedoria popular etc.). Para tal, a Política 
Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) 
e o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 
(PNPMF) existem para fortalecer e garantir o acesso seguro e 
eficaz a esses produtos (Braga; Silva, 2021; Borges; Sales, 2018).

No entanto, a implementação e o fortalecimento dessas 
políticas, no Brasil, ainda enfrentam desafios mesmo com o 
histórico nacional de utilização de plantas medicinais e fitote-
rápicos como alternativa terapêutica à saúde. Isso é percebido 
devido à necessidade de capacitação dos profissionais inse-
ridos nos serviços de saúde, de modo que sejam prescritores 
e incentivadores do uso dessa Prática Integrativa e Comple-
mentar (PIC), já que no país essa linha de tratamento não é 
estimulada na formação acadêmica recebida por esses pro-
fissionais (Figueiredo; Gurgel; Gurgel Junior, 2014; Caboclo 
et al., 2022). Dessa maneira, a insegurança no momento de 
sugerir a utilização de plantas medicinais, a hesitação na 
prescrição de fitoterápicos e o desconhecimento acerca de 
posologias, efeitos adversos, toxicidade e interações medi-
camentosas são alguns dos fatores técnicos que estabelecem 
uma barreira para a adoção dessa terapia na atenção à saúde.

Paralelamente a essas barreiras técnicas, existe também 
uma barreira cultural: a resistência de alguns profissionais 
em aceitar a fitoterapia como prática eficaz e resolutiva. 
Essa postura provoca uma perda mútua para a sociedade e 
representa um obstáculo direto para o estímulo ao desen-
volvimento e à prática de projetos como o Farmácia Viva, um 
alvo importante para a APS no Brasil (Caboclo et al., 2022; Ri-
beiro, 2019; Marques et al., 2019).

Sendo assim, a capacitação de profissionais de saúde e de 
cuidadores, por intermédio de ações de extensão em farma-
cologia clínica, acerca das PICs desempenha um papel crucial 
na quebra de estigmas associados ao uso de fitoterápicos 
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e plantas medicinais. Tal ação pode ser desenvolvida por 
meio de palestras interativas sobre as plantas comumente 
utilizadas, o foco terapêutico, as possíveis interações me-
dicamentosas e os efeitos adversos, de forma que o uso se 
torne mais seguro e eficaz (Ferreira et al., 2022; Ribeiro, 2019).

Colaboração entre equipes de saúde da família  
e outras redes comunitárias

A contribuição do farmacêutico em qualquer nível de aten-
ção à saúde é intitulada como Assistência Farmacêutica (AF), 
a qual foi implantada integralmente no SUS em 1998, a partir 
da Política Nacional de Medicamentos (PNM), e reforçada em 
2004 com a Política Nacional de Assistência Farmacêutica 
(PNAF). A PNAF define a AF como um conjunto de ações vol-
tadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto 
individual como coletiva. Essas ações, cujo insumo essen-
cial é o medicamento, objetivam o acesso e o uso racional 
das medicações. Este conjunto envolve a pesquisa, o desen-
volvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem 
como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, 
dispensação, garantia de qualidade dos produtos e serviços, 
acompanhamento e avaliação de sua utilização, com a fina-
lidade de obter resultados concretos e melhorar a qualidade 
de vida da população (Brasil, 2004).

Desde então, a organização da AF é fundamentada em um 
enfoque sistêmico conhecido como Ciclo da Assistência Far-
macêutica, com ações articuladas e sincronizadas entre as 
diversas partes que compõem o processo, as quais influen-
ciam e são influenciadas umas pelas outras. Ou seja, a gestão 
de medicamentos em todos os níveis de atenção à saúde pas-
sa por uma sequência de etapas interligadas e coordenadas 
pelas gerências federais, estaduais e municipais, forman-
do um ciclo no qual o avanço de uma depende do sucesso 
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da anterior para garantir o bom funcionamento do sistema 
(Abreu et al., 2020).

A implantação do cuidado farmacêutico é uma estratégia 
para assegurar a qualificação e a humanização do atendi-
mento dos usuários na última etapa do Ciclo da Assistência 
Farmacêutica, principalmente na APS. O cuidado farma-
cêutico, segundo a PNAF, é desenvolvido no contexto da AF 
como um modelo de prática farmacêutica que compreen-
de atitudes, valores éticos, comportamentos, habilidades, 
compromissos e corresponsabilidades na prevenção de doen-
ças, promoção e recuperação da saúde, de forma integrada 
à equipe de saúde. Essa interação também deve envolver as 
concepções dos seus sujeitos, respeitadas as suas especifici-
dades biopsicossociais, sob a ótica da integralidade das ações 
de saúde. Portanto, o cuidado farmacêutico se define pela 
interação direta do farmacêutico com o usuário, visando a 
uma farmacoterapia racional e a obtenção de resultados de-
finidos e mensuráveis, voltados para a melhoria da qualidade 
de vida (Brasil, 2004). 

Por muito tempo, o papel do farmacêutico esteve limi-
tado a atividades administrativas, como a gestão e entrega 
de medicamentos. Hoje, o interesse pela participação mais 
ativa desse profissional no cuidado direto ao paciente tem 
crescido mundialmente. Isso ocorre porque, atualmente, 
o preparo acadêmico do farmacêutico e sua atuação como 
profissional da saúde lhe impõem uma maior responsabili-
dade em atender à comunidade de maneira mais abrangente 
(Araújo; Souza; Figueredo, 2021).

Dessa forma, o cuidado farmacêutico integra ações que 
vão além da medicação e promove uma atuação colaborativa 
entre o profissional de farmácia e as equipes de saúde, com 
foco no usuário, visando à promoção, proteção e recupera-
ção da saúde, à prevenção de agravos e ao incentivo a terapias 
alternativas e complementares. Além disso, o trabalho do 
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farmacêutico abrange práticas de educação em saúde, que 
incluem atividades de educação continuada e de promoção 
do uso racional de medicamentos, com o desenvolvimento 
de campanhas assistenciais e programas técnico-pedagógicos 
voltadas ao indivíduo, à família, à comunidade e à equipe de 
saúde (Brasil, 2014), conforme pode ser observado na Figura 2.

Isso posto, projetos de extensão universitária, a exemplo 
da Liga Acadêmica de Farmacologia Clínica (LAFCLIN - NCV/
CAA/UFPE), podem ser um meio estratégico para fortalecer 
essas ações, trazendo o farmacêutico para o centro do cui-
dado, contribuindo para a sua participação ativa nas equipes 
multiprofissionais e facilitando o acesso da população a ser-
viços de saúde de maior qualidade. A extensão universitária 
é, sem dúvidas, uma ferramenta essencial na transformação 
do farmacêutico passivo posicionado detrás de um balcão, 
responsável apenas pela entrega de medicamentos, para um 

figura 2. A integração ensino-serviço por intermédio da extensão 
universitária e seus impactos
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Fonte: Autores (2024), adaptado de Heck; Carrara; e Ventura (2022). 
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profissional da saúde mais comprometido com a realidade 
social, atuando diretamente como elo entre a universidade 
e a sociedade (Wiese et al., 2020).

Ainda, a autonomia das comunidades e das equipes de 
saúde também pode ser aprimorada por meio de ações que 
vão além da multidisciplinaridade e englobam abordagens 
inter e transdisciplinares, nas quais o farmacêutico não tra-
balha apenas de forma isolada, mas colabora diretamente 
com outros profissionais. Essa integração é fundamental, 
uma vez que a fragmentação do sistema, com a desarticula-
ção entre os diferentes componentes das Redes de Atenção 
à Saúde (RAS), tem se apresentado como um importante de-
safio enfrentado pelos gestores, especialistas e trabalhadores 
do SUS para garantir o cuidado integral (Brasil, 2014).

Desse modo, a habilidade em reconhecer-se como mem-
bro de uma equipe e enxergar os demais profissionais como 
colaboradores do processo de assistência são fatores im-
prescindíveis para o cuidado farmacêutico, especialmente 
se considerarmos esse trabalho sendo desenvolvido no con-
texto da APS. As atividades socioeducativas desempenhadas 
pelos projetos de extensão universitária podem servir como 
um laboratório de práticas inovadoras, onde as competên-
cias dos diferentes membros da equipe são compartilhadas 
de maneira horizontal, o que pode gerar intervenções mais 
eficazes e benéficas para os pacientes (Brasil, 2007).

Na atenção básica, o cuidado farmacêutico com o usuário 
de medicamentos é implementado por meio da criação de 
serviços de clínica farmacêutica. Essas ações podem incluir 
a dispensação de medicamentos, orientações terapêuticas, o 
acompanhamento farmacoterapêutico, a revisão da terapia 
medicamentosa, a interação medicamentosa e a promoção 
da adesão ao tratamento (Araújo; Souza; Figueredo, 2021).

Diante disso, a clínica farmacêutica requer do profissional 
habilidades e competências, reflexão, iniciativa e autonomia, 
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para a promoção de serviços que garantam a segurança e efi-
cácia do tratamento. Essa prática envolve a criação de um 
vínculo terapêutico entre o farmacêutico e o paciente, a 
compreensão dos fatores que influenciam o comportamento 
do paciente em seu contexto específico e a negociação com 
conhecimentos e práticas populares de saúde, garantindo a 
continuidade e a autonomia do cuidado (Brasil, 2014).

No que tange às funções do profissional de farmácia vin-
culadas à coletividade da atenção básica, incluindo família, 
comunidade e equipe de saúde, destaca-se a implantação de 
atividades técnico-pedagógicas. Nesse caso, o papel do far-
macêutico como educador em saúde se sobressai, pois são 
abordados aspectos relacionados à farmacoterapia funda-
mentais para alicerçar a nova ampliação das atividades desse 
profissional no contexto da saúde pública (Brasil, 2007).

Realizadas por meio de campanhas e rodas de conversa, 
as práticas técnico-pedagógicas voltadas para a família e a 
comunidade visam desenvolver competências para promo-
ver o uso racional de medicamentos no território assistido, 
criando um ambiente de aprendizado contínuo e práticas 
integradas. A atuação do farmacêutico na abordagem cole-
tiva facilita, por exemplo, a reunião de pessoas com dúvidas 
ou dificuldades semelhantes em relação ao uso de medica-
mentos, o que permite o tratamento de questões específicas 
de maneira mais ampla, sempre respeitando a individuali-
dade de cada paciente (Brasil, 2020).

Diversos temas podem ser tratados pelo farmacêutico nas 
atividades técnico-pedagógicas coletivas, como a automedi-
cação, as interações entre medicamentos, o uso adequado 
das diferentes formas farmacêuticas, a identificação de rea-
ções adversas, além de questões relacionadas ao acesso e 
ao uso excessivo de medicamentos, entre outros. No en-
tanto, é importante ressaltar que o planejamento dessas 
atividades coletivas deve ser orientado pelas necessidades 
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e demandas específicas da comunidade, identificadas pelos 
próprios usuários e discutidas em conjunto com a equipe de 
saúde (Brasil, 2020).

Ademais, ligas acadêmicas, como a Liga Acadêmica de 
Farmacologia Clínica (LAFCLIN - NCV/CAA/UFPE), podem 
desenvolver ações práticas externas voltadas para o apro-
fundamento do conhecimento farmacológico, com o intuito 
de preparar os profissionais para decisões clínicas mais fun-
damentadas, contribuindo para a promoção da segurança 
e eficácia nos tratamentos oferecidos. Sendo assim, os es-
tudantes podem desenvolver palestras, workshops, cursos, 
projetos de pesquisa, discutir casos clínicos, assim como com-
partilhar conhecimentos com a comunidade acerca do uso 
de fitoterápicos, dos cuidados básicos em saúde e de temas 
sob o viés farmacológico, como a diabetes, a hipertensão, as 
parasitoses, dentre outras comorbidades prevalentes na APS 
(Anjos et al., 2023). 

Os farmacêuticos participam do contexto de produção 
social da saúde, integrando diversos conhecimentos e prá-
ticas de cuidado, fundamentados na escuta, no diálogo, na 
solidariedade e na promoção da autonomia. Dessa maneira, 
a troca de saberes e de experiências se faz permanente tanto 
na abordagem coletiva participativa como na aproximação 
do profissional com a realidade vivenciada pelos membros 
da atividade em saúde (Brasil, 2004).

Em relação às ações técnico-pedagógicas direciona-
das aos profissionais de saúde, é possível afirmar que elas 
contribuem para a integração de conhecimentos e o de-
senvolvimento de habilidades relacionadas ao uso racional 
de medicamentos, podendo colaborar também para a ges-
tão da unidade de saúde e o fortalecimento da integração 
da equipe. Nesse contexto, a partilha do conhecimento es-
pecializado acerca da farmacoterapia, com informações 
baseadas em evidências, é uma das responsabilidades do 
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farmacêutico, especialmente para aqueles envolvidos dire-
tamente no cuidado (Brasil, 2007).

Existem diversas formas de promover um trabalho inte-
grado entre o farmacêutico e os demais membros da equipe. 
A educação continuada fornecida pelas atividades de extensão 
universitária e pelas ligas acadêmicas voltadas à farmacolo-
gia é um exemplo, assim como sessões de matriciamento 
(apoio técnico-pedagógico de um profissional especialista 
para a equipe) e atividades assistenciais interdisciplinares, 
como consultas, grupos educativos e visitas domiciliares. 
Além disso, dentro do compromisso com o uso racional de 
medicamentos, os extensionistas, aliados aos profissionais 
de saúde, especialmente o farmacêutico, podem reunir dados 
sobre o uso de medicamentos no território e compartilhá-los 
com demais profissionais, possibilitando análise e reflexão 
crítica (Brasil, 2020).

A elaboração de pareceres e comunicados técnicos, ajus-
tados à realidade e às necessidades locais, assim como o 
registro de informações em prontuários sobre casos espe-
cíficos, podem ajudar no planejamento e na execução do 
cuidado oferecido. Nessa lógica, novas estratégias de in-
tervenção podem incluir a sensibilização dos prescritores 
quanto à indicação inadequada de certos medicamentos, 
o combate ao uso excessivo de fármacos, a conscientização 
sobre protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, entre ou-
tros aspectos (Brasil, 2020).

Considerações finais

Apesar da escassez de produções científicas que abordam 
a capacitação dos profissionais de saúde no contexto das 
extensões universitárias, observa-se a relevância da prática 
extensionista na prevenção e na promoção da saúde. Os pro-
jetos de extensão se mostram essenciais no desenvolvimento 
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de práticas integrativas, cuja proposta reverbera na melho-
ria dos atendimentos no SUS e no fortalecimento do vín-
culo da equipe multidisciplinar com a comunidade. Tal 
fortalecimento ocorre por meio da discussão de temas re-
levantes, a exemplo da disseminação das PICs como uma 
das formas de evitar a polifarmácia, sobretudo em pessoas 
idosas, diante do aumento no quantitativo de indivíduos 
com doenças crônicas. 

Por fim, faz-se necessária a elaboração de mais estudos 
acerca do tema abordado, a fim de que os benefícios dos pro-
jetos de extensão universitária no âmbito da saúde pública 
brasileira tenham maior reverberação.
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Introdução

A implementação do SUS exigiu a reorganização dos processos 
de formação em saúde, demanda reforçada pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) de 2001, que propuseram ino-
vações curriculares significativas. Desde então, as institui-
ções de ensino superior têm incorporado em seus projetos 
pedagógicos os princípios de flexibilidade, interdisciplinari-
dade e a integração entre teoria e prática (Coêlho; Miranda; 
Coutinho, 2020).

Neste contexto, as ligas acadêmicas, no que diz respeito 
à extensão, promovem uma integração com a esfera social, 
tornando-se indispensável a realização de projetos e ativida-
des que atendam à população durante a graduação. Assim, 
diversas campanhas de educação em saúde e atendimento 

1	 Discente do Curso de Graduação em Medicina, CAA, UFPE.
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5	 Doutor em Inovação Terapêutica, UFPE
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gratuito são realizadas, com o objetivo de corresponder às 
demandas específicas de cada região (Gonsalves et al., 2024). 

As ligas acadêmicas representam um aspecto da responsa-
bilidade social da universidade e da responsabilidade dividida 
entre docentes e discentes, no intuito de promover a articu-
lação entre teoria e prática. Desse modo, as ligas viabilizam o 
compartilhamento de saberes e ajudam a preencher lacunas 
de aprendizado em áreas estratégicas para o desenvolvimen-
to de profissionais no sistema de saúde, abrangendo aspectos 
de assistência, gestão e Educação Permanente em Saúde (EPS) 
(Cavalcante et al., 2021).

Portanto, é essencial priorizar políticas de formação 
baseadas na integração ensino-serviço, com o objetivo de 
construir um processo educativo que transcenda a simples 
transmissão de informações. Assim, o exercício de aproxi-
mação entre os alunos e os territórios coloca os estudantes 
em contato direto com pacientes reais, suas redes sociais, 
sua organização de vida e suas singularidades (Rodrigues; 
Dalbello-Araújo; Lazarini, 2024).

Como a liga pode atuar em unidades básicas  
e centros de saúde

As ligas acadêmicas surgiram no Brasil em 1920, com a cria-
ção da Liga de Combate à Sífilis, da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo. Essa liga oferecia cuidados mé-
dicos gratuitos à população, possibilitando aos estudantes a 
aplicação prática dos conhecimentos adquiridos. A ascensão 
das ligas acadêmicas coincidiu com a Ditadura Militar, um 
período em que, apesar das restrições ao conhecimento e ao 
questionamento dos universitários, havia uma expectativa 
de servir à nação, por isso focava-se em ações técnico-cien-
tíficas, desconsiderando noções de sistema de saúde, políti-
cas públicas ou cidadania em saúde (Cavalcante et al., 2021).



127

As ligas acadêmicas são grupos formados por estudan-
tes e professores, com foco em temas específicos de saúde, 
que seguem o trinômio universitário, composto por ensino, 
pesquisa e extensão. São espaços para o desenvolvimento de 
competências práticas e a promoção da interação entre o co-
nhecimento acadêmico e as necessidades da comunidade 
(Gonsalves et al., 2024). Em relação à extensão universitá-
ria, Santana et al. (2021) a caracterizam como importante 
veículo de promoção de saúde, conscientização e educa-
ção, pois leva conhecimentos científicos necessários para a 
população, ao mesmo tempo em que ajuda na formação de 
futuros profissionais.

Dessa forma, no contexto específico da Atenção Primária 
à Saúde (APS), as extensões garantem uma abordagem inter-
disciplinar do cuidado em saúde, onde as necessidades reais 
da população são selecionadas e atendidas por meio de prá-
ticas humanizadas, voltadas não apenas para o tratamento de 
doenças, mas para a promoção de saúde e bem-estar. Portanto, 
a metodologia ativa é uma ferramenta-chave nesse processo, 
uma vez que ajuda na adaptação das ações às realidades locais 
da população e no cuidado em saúde (Santana et al., 2021).

Ademais, os projetos extensionistas incentivam o en-
tendimento do processo saúde-doença e do autocuidado. O 
indivíduo atendido na comunidade torna-se um potencial 
disseminador das informações e dos conhecimentos adqui-
ridos. Nessa perspectiva, as ações de extensão contribuem 
para a formação de multiplicadores de práticas promotoras 
de saúde (Santana et al., 2021).

Entretanto, existem fatores percebidos como desafiadores 
para a implementação das ações de extensão universitária. 
Santana et al. (2021) destacam a escassez de estratégias de 
divulgação dos projetos, tanto na instituição quanto na co-
munidade, o que reduz o impacto das ações. Além disso, a 
morosidade na elaboração e aprovação de projetos também 
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são consideradas barreiras. Outro obstáculo é o reduzido 
engajamento dos educadores, frequentemente decorrente 
da ausência de projetos em suas áreas de atuação, do des-
conhecimento das metodologias, bem como da resistência 
em dedicar horas extraclasse para o planejamento e a imple-
mentação das atividades.

O ensino clínico demanda uma rede de saúde integrada, 
para permitir ao estudante desenvolver competências essen-
ciais ao exercício da profissão, como trabalho em equipe, 
atuação em rede e acompanhamento longitudinal de pa-
cientes. Isso implica reconhecer que os desafios enfrentados 
pelo SUS também são desafios para as universidades. Assim, 
essa formação envolve a defesa de diretrizes que sustentam 
e legitimam a APS, assim como dos princípios estabelecidos 
pela Conferência de Alma-Ata (1978), além da valorização da 
integração ensino-serviço-comunidade (Coêlho; Miranda; 
Coutinho, 2020).

Nessa perspectiva, a atuação das ligas acadêmicas deve, a 
partir da integração entre teoria e prática, promover a agrega-
ção entre os conhecimentos teóricos adquiridos na formação 
acadêmica e a prática clínica feita nas unidades de saúde. Isso 
é importante na medida em que possibilita que os estudan-
tes desenvolvam competências essenciais, permitindo-os 
atuar em contextos reais de atendimento. As ligas propor-
cionam experiências práticas que enriquecem a formação 
dos estudantes, permitindo que, por meio de atividades de 
prevenção, diagnóstico e educação em saúde, contribuam 
para melhorar a qualidade de vida da população (Coêlho; 
Miranda; Coutinho, 2020).

Ainda de acordo com Coêlho, Miranda e Coutinho (2020), 
há um enriquecimento da experiência dos estudantes a partir 
do trabalho interdisciplinar, o qual permite uma aborda-
gem mais ampla dos problemas de saúde da população. As 
atividades propostas e realizadas pelas ligas acadêmicas nas 
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unidades de saúde ajudam os estudantes a desenvolverem 
competências práticas e habilidades interpessoais, como a 
comunicação, o que é importante para uma boa atuação na 
atenção primária. Outrossim, as ligas acadêmicas podem 
promover discussões que levem os estudantes a uma com-
preensão mais aprofundada dos determinantes sociais de 
saúde, os quais impactam na saúde da população e são fun-
damentais na perspectiva da APS.

Outro ponto também abordado pelas ligas é o uso racio-
nal de medicamentos, definido como aquele que garante ao 
paciente acesso a medicamentos adequados, seguros e efica-
zes. Esse ponto se torna ainda mais relevante no contexto da 
APS, onde a polifarmácia é uma realidade. Assim, conforme 
Melo e Pauferro (2020), a educação em saúde é uma ferramen-
ta essencial para capacitar os indivíduos sobre o uso correto 
de medicamentos, prevenindo a automedicação. A educação 
deve ser contínua e voltada a diferentes públicos, incluindo 
pacientes, profissionais de saúde e a comunidade em geral. 

No âmbito da APS, segundo Gonsalves et al. (2024), as li-
gas acadêmicas exercem um papel fundamental na medida 
em que expõem os alunos à prática de prescrições racio-
nais, focando na segurança do paciente e no uso eficiente 
dos recursos disponíveis. Há um incentivo para a reflexão 
acerca da importância da farmacoterapia adequada e o im-
pacto que o uso indiscriminado de medicamentos pode ter 
na saúde pública, o que contribui para a formação de pro-
fissionais mais conscientes sobre o melhor cuidado voltado 
à saúde comunitária.

Projetos de intervenção baseados nas necessidades 
locais

As necessidades locais podem constituir a premissa para o 
desenvolvimento de projetos de extensão. Cabe destacar 
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que os espaços das Unidades Básicas de Saúde (UBSs) ofere-
cem um ambiente propício para a realização desses projetos, 
pois são a porta de entrada preferencial para o SUS. São esses 
estabelecimentos que realizam o acolhimento de usuários, 
considerando suas particularidades socioculturais, além de 
propiciarem um cuidado integral e longitudinal. Portanto, 
projetos de extensão possuem o potencial de ampliar o im-
pacto das ações de saúde no território, especialmente por 
meio do fortalecimento do vínculo entre os profissionais de 
saúde e a comunidade (Peixoto et al., 2019).

Uma estratégia de intervenção alinhada a esse objetivo é 
a Aprendizagem Baseada em Projetos (ABPj). Trata-se de um 
método baseado na identificação de demandas concretas pre-
sentes na realidade local que exijam soluções. A partir dessa 
perspectiva, os estudantes buscam se envolver com a comu-
nidade, o que colabora para aprimorar de forma mais precisa 
a definição do problema abordado. Durante esse processo, o 
brainstorming é utilizado para o levantamento de ideias, com 
o objetivo de aprimorar as intervenções. Além de gerar um 
impacto social positivo, os projetos podem ser publicados, 
o que contribui para o desenvolvimento científico e crítico 
dos profissionais de saúde (Barros et al., 2021).

As DCN para os cursos de graduação em medicina ressal-
tam competências fundamentais a serem desenvolvidas com 
os graduandos, como comunicação interprofissional e médi-
co-paciente, busca ativa do conhecimento, raciocínio crítico 
com tomada de decisões, humanização e avaliação formativa 
baseada em competências. Dessa forma, no desenvolvimento 
de projetos, o trabalho em equipe permeia a construção do 
conhecimento e as intervenções na realidade. Além disso, é 
necessário enfrentar desafios, como a escassez de tempo e 
as limitações das vivências práticas, aprimorando as habili-
dades demandadas (Barros et al., 2021).
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Com o objetivo de desenvolver projetos de extensão 
orientados pelas demandas locais, é necessário caracterizar 
o território. Isso é possível em razão da APS estar organizada 
por território e operar por meio de equipes multiprofissionais, 
o que amplia as possibilidades de vínculo com a população 
sob sua responsabilidade. Desse modo, a territorialização 
assume três sentidos: a demarcação dos limites das áreas de 
atuação dos serviços; o reconhecimento do ambiente, da 
população e da dinâmica social presentes nessas áreas; e o 
estabelecimento de relações horizontais com outros servi-
ços. Assim, deve-se adotar uma perspectiva humanista, com 
o objetivo de responder às complexas demandas da comu-
nidade (Fonseca; Braga; Dias, 2019).

Uma metodologia que valoriza essa abordagem são as Prá-
ticas de Integração, Ensino, Serviço e Comunidade (PIESC), 
que envolvem estudantes, professores, profissionais de saúde 
e usuários do SUS. Essa estratégia é pautada no desenvolvi-
mento de competências relacionadas ao planejamento local, 
com a elaboração de ações de intervenção viáveis à realidade, 
em colaboração com a comunidade e as equipes das Unidades 
de Saúde da Família. Desse modo, os alunos elaboram proje-
tos de intervenção em grupos sociais, por meio de reuniões, 
oficinas comunitárias e rodas de conversa, com o objetivo de 
promover a educação em saúde (Peixoto et al., 2021).

O papel das ligas na construção de uma universidade 
mais engajada socialmente

As ligas acadêmicas exercem uma função indispensável para 
a consolidação de uma universidade mais engajada social-
mente. Por meio de parcerias entre a academia e as unidades 
de saúde, são criadas oportunidades para a aplicação prática 
dos conhecimentos teóricos. De acordo com Rodrigues; 
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Dalbello-Araújo; e Lazarini (2024), essa integração, referida 
pelos autores como ensino-serviço, é uma estratégia de for-
mação com bastante potencial, tendo em vista que insere os 
alunos em situações onde há o contato direto com a reali-
dade dos serviços de saúde brasileiros e possibilita a constru-
ção de habilidades que auxiliam na resolução de problemas 
concretos.

A importância dessa integração ensino-serviço é tam-
bém reforçada pelas DCN para os cursos de saúde. Desde a 
sua criação, essas diretrizes almejam alinhar as formações 
dos futuros profissionais da saúde com as demandas e reali-
dades enfrentadas no SUS. Desse modo, as ligas acadêmicas 
surgem como ferramentas fundamentais para introduzirem 
os estudantes à realidade dos seus futuros campos profis-
sionais, provendo uma formação abrangente, humanizada, 
sensível às questões sociais e com preparação voltada para 
uma atuação de colaboração em equipe multidisciplinar (Ro-
drigues; Dalbello-Araújo; Lazarini, 2024).

Outro aspecto importante nesse tipo de formação é o 
protagonismo estudantil. As ligas acadêmicas e suas ativida-
des são, em sua grande maioria, gerenciadas pelos próprios 
estudantes, que irão, em um primeiro momento, identifi-
car as lacunas no ensino formal e, posteriormente, buscar 
preenchê-las com parcerias nas unidades de saúde, sob a 
orientação de docentes qualificados. Esse protagonismo é 
fundamental para o desenvolvimento não só de habilidades 
técnicas, mas também de competências ético-sociais funda-
mentais para a prática em saúde, por meio da compreensão 
das necessidades e complexidades dos sistemas de saúde (Ca-
valcante et al., 2021).

Além disso, as parcerias que envolvem as ligas acadêmicas 
e os serviços em saúde têm um impacto direto no fortale-
cimento e aprimoramento do SUS. A atuação dos ligantes 
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nos cenários práticos contribui para a melhoria da assis-
tência prestada à população e para o desenvolvimento de 
novas práticas, projetos e intervenções para os problemas 
ali encontrados. Dessa forma, o benefício dessa prática não 
fica apenas restrito aos ligantes e aos indivíduos beneficia-
dos pela ação da liga acadêmica, mas pode se espalhar para 
outras unidades e beneficiar outros indivíduos de forma ex-
ponencial (Goergen; Hamamoto Filho, 2021).

Entretanto, mesmo que as ligas ofereçam um contato 
mais próximo e real aos estudantes em relação à sua prática 
profissional, existe o risco de que essa experiência possa ser 
direcionada precocemente para uma área específica, com-
prometendo, assim, a formação generalista proposta pelas 
DCN. Goergen e Hamamoto Filho (2021) apontam que algu-
mas ligas, em especial aquelas associadas às especialidades, 
podem induzir os estudantes a áreas específicas da medicina 
desde os primeiros anos do curso, subvertendo a formação 
ampla desejada. Assim, é indispensável que as ligas acadê-
micas sejam supervisionadas para garantir a exploração de 
áreas diversas do universo da saúde, sem perder de vista a 
formação generalista.

Portanto, as ligas acadêmicas, através da utilização das 
parcerias com as unidades de saúde, desempenham um papel 
fundamental na construção de uma universidade atuante na 
sociedade. Essas iniciativas oferecem aos estudantes opor-
tunidades únicas de vivenciar a prática profissional, o que 
permite o desenvolvimento de habilidades técnicas e com-
petências sociais. Ademais, essas parcerias contribuem para a 
formação de profissionais atuantes, conscientes dos desafios 
da saúde pública e comprometidos com a promoção do bem-
-estar da população. Ao mesmo tempo, é necessário garantir 
o viés generalista inicialmente proposto e instigar a reflexão 
crítica e assídua dos futuros profissionais de saúde do Brasil.
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Exemplos de ações que conectam o ensino teórico 
com a realidade local

Sob essa perspectiva, as ligas acadêmicas são essenciais na co-
nexão entre o ensino teórico e a prática na formação médica. 
Elas oferecem aos estudantes oportunidades de se engajarem 
com a realidade do SUS, atendendo à população local e ofe-
recendo um significante aprendizado (Moreira et al., 2019). 
Souza et al. (2023) trazem uma abordagem de habilidades, 
como empatia e comunicação, as quais foram aprimoradas, 
por meio de disciplinas externas, para o contexto social e as 
práticas supervisionadas, permitindo aos estudantes se co-
nectarem com as realidades locais e desenvolverem um cui-
dado mais humanizado. 

Além disso, é imprescindível que a formação docente 
conecte a teoria com a prática, algo essencial para atender 
às demandas da educação médica contemporânea. Os pro-
fessores são vistos como facilitadores da aprendizagem e 
mentores que ajudam os estudantes a se prepararem para 
a realidade. Nessa perspectiva, destaca-se as metodologias 
ativas, as quais incentivam o aprendizado prático e o desen-
volvimento de habilidades clínicas em contextos reais de 
saúde (Costa; Costa; Pereira, 2023).

Tedeschi et al. (2018) abordam o impacto da Liga Aca-
dêmica de Trauma, Ressuscitação e Emergência (LiTRE), da 
Universidade Federal Fluminense. Há ações que conectam o 
ensino teórico com a prática e a realidade local, especialmen-
te no contexto de atendimentos nas emergências e traumas. 
São oferecidas aos estudantes aulas teóricas e práticas quin-
zenais em áreas como suporte à vida, manejo de traumas e 
atendimento em situações de desastre. 

Além das aulas, segundo Tedeschi et al. (2018), a liga 
promove iniciativas que colocam os alunos em contato di-
reto com o atendimento ao paciente, garantindo, assim, 
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experiências práticas que vão além da sala de aula. O objetivo 
central das atividades é melhorar o preparo dos estudantes 
para lidar com emergências. Assim, essas iniciativas são exem-
plos pertinentes de como as ligas acadêmicas podem servir 
como ponte entre o conhecimento teórico e a prática médica 
real, favorecendo o surgimento de um ambiente de apren-
dizagem mais eficaz para os futuros profissionais da saúde. 

Leite et al. (2021), por sua vez, aborda o Projeto Integra, 
o qual tem o objetivo de fortalecer a participação social nas 
políticas de saúde no Brasil, criando uma rede de conexão 
entre o ensino teórico com a realidade local. O projeto pro-
move práticas que integram vigilância em saúde, inovação 
e assistência farmacêutica, a partir do uso de conferências 
e formações de liderança para envolver as comunidades 
locais na elaboração de políticas. Essas iniciativas são fun-
damentais, pois promovem políticas de saúde que refletem 
as necessidades locais, promovendo o diálogo entre a edu-
cação e a promoção de saúde.

Silveira et al. (2021) abordam, em seu estudo, um projeto 
de ensino que integra alunos de medicina no telemonito-
ramento de casos de Covid-19 em Rio Branco, no Acre. O 
projeto conectou a teoria abordada a partir dos ensinos com a 
realidade local a partir de práticas supervisionadas, nas quais 
os estudantes usaram ferramentas digitais, como WhatsApp, 
para monitorar pacientes com suspeitas ou notificações de 
Covid-19. A partir dessas ações, os alunos coletaram infor-
mações clínicas, orientaram sobre o isolamento e avaliaram 
a gravidade dos casos.

Houve, ademais, a aplicação prática de conceitos teóricos 
em uma situação real de crise, possibilitando aos estudantes 
uma experiência de aprendizado que fortalece suas habilida-
des clínicas quanto à capacidade de responder às demandas 
da saúde pública. O telemonitoramento, de forma muito in-
teressante, foi desenvolvido em parceria com as secretarias 
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de saúde locais, o que possibilitou aos estudantes um enga-
jamento direto com a comunidade e o sistema de saúde local 
(Silveira et al., 2021).

Impacto social das ações extensionistas  
em farmacologia clínica

As ações promovidas pelos extensionistas de ligas acadêmicas 
de farmacologia clínica têm ocupado um papel significativo 
na promoção de saúde pública, em especial nas áreas mais 
carentes sob a influência das UBSs. A atuação dos estudantes 
não está contida apenas no fornecimento de medicamentos, 
mas também na educação em saúde, no monitoramento das 
terapias farmacológicas e na promoção do uso racional de 
diversos medicamentos, ou seja, essas ações têm o poder de 
transformar a qualidade de vida daqueles indivíduos mais 
necessitados (Araújo; Tescarollo; Antônio, 2019).

No contexto das UBSs, as quais representam a porta de 
entrada para o SUS, a inserção de estudantes e suas ações 
farmacológicas têm ajudado na integração com a comuni-
dade. A proximidade e o contato direto entre esses grupos 
também influenciam na formação de profissionais mais qua-
lificados e conscientes do seu papel social para o bem-estar 
coletivo (Brasil, 2019). 

No contexto da farmacologia, um dos impactos sociais 
mais significativos das extensões é a disseminação de infor-
mações sobre o uso correto de medicamentos. De acordo com 
a Organização Mundial da Saúde, o uso racional de medica-
mentos se refere ao recebimento do medicamento correto, 
na dose correta, com quantidade para o tempo necessário, 
com o menor custo para o indivíduo e para a sociedade. Nes-
se sentido, a promoção dessa prática é fundamental para o 
fortalecimento da saúde pública e o cumprimento do aces-
so equitativo a medicamentos, além do combate ao uso 
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inadequado desses fármacos, diminuindo, assim, os riscos 
de resistência bacteriana, reações adversas e gastos evitáveis 
de recursos públicos (Brasil, 2021).

De acordo com Sacramento Filho, Castro e Abreu (2022), 
é notória a redução do uso inadequado de medicamentos, 
como a polifarmácia por idosos, nas áreas onde há a atuação 
de extensões farmacêuticas. As ações extensionistas ajudam 
na identificação de possíveis interações medicamentosas que 
podem trazer prejuízo ao usuário e no ajuste dos tratamen-
tos, a fim de minimizar os riscos e maximizar os benefícios 
terapêuticos. Sobre a população idosa, fica clara a relevância 
dessas ações, já que os idosos frequentemente apresentam 
múltiplas comorbidades e precisam utilizar vários medica-
mentos ao mesmo tempo.

Outro aspecto importante a ser considerado é o impacto 
socioeconômico dessas ações. Em países em desenvolvimen-
to, como o Brasil e a Índia, onde a maior parte da população 
vive abaixo da renda média, os custos com medicamentos 
podem representar um peso enorme para a economia. Sendo 
assim, a intervenção dos estudantes, ao terem como objetivo 
revisar tratamentos e ajustar a dose correta, pode fazer com 
que esse custo seja reduzido. Dados de um estudo realizado 
por Abdusalim et al. (2020), na Índia, mostram que pacien-
tes com Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC), após 
intervenção, chegaram a reduzir em 30 por cento os custos 
com medicamentos, além disso, houve uma melhora na ade-
são aos tratamentos e na qualidade de vida. 

Considerações finais

As ligas acadêmicas promovem a integração entre os conhe-
cimentos teóricos adquiridos na formação acadêmica e a 
prática clínica em unidades de saúde, para que os estudan-
tes desenvolvam competências a partir de demandas reais. 
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Nesse sentido, é necessário que as ações promovam a parti-
cipação engajada de estudantes, trabalhadores e usuários do 
SUS. Esses cenários estimulam o desenvolvimento de compe-
tências ético-sociais por meio da compreensão das comple-
xas demandas locais. Assim, dentre as ações que podem ser 
realizadas no contexto de extensões voltadas à farmacologia 
clínica, estão as identificações de interações medicamento-
sas e o ajuste de tratamentos, com o propósito de melhorar 
a qualidade de vida dos pacientes.

A integração entre ensino-serviço-comunidade por meio 
da extensão é apoiada pelos princípios do SUS. Esta estraté-
gia é essencial para o desenvolvimento de competências que 
permitam a execução de ações em todos os níveis de aten-
ção, pautadas pela ética, pelo discernimento crítico e pela 
corresponsabilidade social. As competências adquiridas nas 
atividades de extensão envolvem aspectos como resolução 
de problemas, reflexão crítica e construtiva, autonomia, 
trabalho em equipe e participação ativa dos indivíduos nos 
processos de produção de saúde. Além disso, a percepção do 
outro torna-se fundamental para o planejamento de ações 
que garantam a humanização na assistência e a valorização 
dos sujeitos envolvidos.
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Introdução

No ambiente universitário, a extensão emerge como uma 
prática dedicada a atender tanto a comunidade acadêmica 
quanto a sociedade em geral. Por meio dela, ações sociais são 
desenvolvidas para que estudantes, sob a orientação de pro-
fessores, criem e implementem atividades voltadas ao for-
talecimento do bem-estar social (Santana et al., 2021). Além 
disso, a extensão é tida como uma via de mão dupla, visto que 
a academia tem a oportunidade de se colocar à prova perante 
a sociedade, do mesmo modo que novos conhecimentos ad-
quiridos na realização do projeto retornam à universidade 
(Pizzolatto; Dutra; Corralo, 2021; Santos; Coelho, 2023).

Sob essa ótica, verificou-se a necessidade de estabelecer 
diretrizes para a realização da extensão no Brasil, tendo em 
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5	 Doutor em Inovação Terapêutica, UFPE.



143

vista o intuito de garantir a exequibilidade da centralidade 
da atividade extensionista na vida universitária, isto é, os 
preceitos fundamentais da universidade como um instru-
mento de produção e transmissão de conhecimento, além 
do desenvolvimento político, econômico, social e cultural 
local (Nogueira, 2013).

Apesar do fato de que a virtude de desenvolvimento polí-
tico, econômico, social e cultural possa ocorrer  de diferentes 
formas, seja na participação da criação ou aprimoramento 
de políticas públicas, ou na criação de programas específicos 
dentro do ambiente universitário, há um entrave na padroni-
zação do processo avaliativo da extensão universitária. Isso se 
deve ao fato de que as ações extensionistas assumem forma-
tos variados  e abrangem  diferentes áreas de conhecimento, 
o que dificulta sua avaliação a partir de uma mesma métrica.

Nessa perspectiva, a partir de 1987, o Forproex passou a 
organizar encontros nacionais com o intuito de discutir os 
caminhos e as diretrizes fundamentais para a execução de 
projetos de extensão nas universidades públicas do Brasil. 
Esses encontros passaram a ser realizados de forma anual 
e, desde 2009, duas vezes ao ano. No quinto encontro, rea-
lizado em 1991, foram estabelecidas as primeiras diretrizes 
de avaliação das ações extensionistas, as quais culminaram 
em resoluções técnicas que embasam a formulação do Plano 
Nacional de Ensino (PNE) (Sousa; Meirelles, 2013).

Um dos produtos mais importantes oriundos das dis-
cussões do Forproex é a Política Nacional de Extensão 
Universitária, publicada em 2012, a qual determina os pro-
cedimentos necessários para a construção de um sistema de 
avaliação, bem como para a definição de indicadores de mo-
nitoramento, de modo a garantir um processo de aprovação 
justo. Nesse sentido, o processo avaliativo é de responsabi-
lidade de cada universidade e deve ser realizado em etapas, 
acompanhando o andamento do projeto. Posteriormente, 
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é de responsabilidade do Ministério da Educação realizar 
a revisão de tudo o que foi avaliado pela instituição de ori-
gem (Brasil, 2012).

Para compreender os impactos da extensão, sejam eles 
na comunidade ou na aprendizagem do grupo extensionista, 
são necessárias ferramentas capazes de avaliar e monitorar o 
andamento do projeto, as quais serão úteis na verificação da 
eficiência do projeto, bem como na garantia de transparên-
cia na execução metodológica e na prestação de contas de 
forma detalhada. Muitas dessas ferramentas são utilizadas 
de forma sistematizada por algumas instituições, enquanto 
outras foram criadas para a monitorização de projetos, sem 
um enfoque específico na ação universitária.

Assim, este capítulo debateu sobre a relevância do uso 
de tecnologias de informação e comunicação na melhoria 
dos processos de monitoramento e avaliação de práticas ex-
tensionistas, bem como sobre as variadas formas de medir o 
impacto das ações de extensão no contexto da saúde pública. 
Tudo isso, a partir da apresentação de diferentes ferramen-
tas tecnológicas úteis, sua aplicabilidade e distintas maneiras 
de combiná-las na prática universitária de um jeito seguro e 
sustentável, comprovado por meio de evidências atualizadas.

Como medir o impacto das ações extensionistas  
na saúde pública

A avaliação dos projetos de extensão é de suma importância, 
pois possibilita o conhecimento do real impacto e da efetivi-
dade da ação extensionista, o que viabiliza uma gestão mais 
consciente dos projetos. Inclusive, a avaliação é considerada 
uma exigência para o regimento universitário brasileiro.

O projeto de extensão é impactante na vida dos estudan-
tes extensionistas porque propicia uma extensão e aplicação 
do conhecimento para além da universidade. Nesse tipo de 
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projeto, o estudante é capaz de contemplar as potencialida-
des de resolução de problemas, sejam eles sociais, culturais, 
políticos ou econômicos, os quais podem ser encarados jun-
to aos grupos sociais e às comunidades, ou com intervenções 
políticas mais abrangentes (Abranches, 2022).

O projeto de extensão atua também na formação cidadã, 
pois oportuniza aos alunos o desenvolvimento do pensa-
mento crítico e de reflexões sobre os problemas da sociedade 
contemporânea. Esses alunos são colocados em uma situa-
ção não habitual, que não faz parte do seu cotidiano, isto é, 
em uma realidade de mundo diferente, na qual eles podem 
pensar e aplicar seu conhecimento de maneira interventi-
va (Abranches, 2022).

Da mesma forma, o impacto das ações na sociedade 
também deve ser avaliado. A Política Nacional de Extensão 
Universitária estabelece como parâmetro para a extensão uni-
versitária cinco princípios fundamentais: interação dialógica, 
interdisciplinaridade, indissociabilidade ensino/pesquisa/ex-
tensão, impacto na formação do estudante e transformação 
social (Brasil, 2012). 

Tais princípios devem ser analisados de maneira indi-
vidual e de forma quantitativa e qualitativa por meio de 
indicadores, os quais devem ser padronizados, a fim de 
garantir uma forma comparável de verificação. Dentre as 
dimensões avaliativas destacam-se os produtos gerados pelo 
projeto, como publicações acadêmicas, produções artísti-
cas, ferramentas de divulgação científica, eventos sociais e 
científicos e produção de aplicativos; e a percepção subje-
tiva do projeto pela comunidade, mensurada por meio de 
entrevistas e questionários, ou até na observação da eficácia 
no atendimento das necessidades sociais identificadas pelo 
projeto, o que pode ser feito por meio de pesquisas compa-
rativas (Brasil, 2012).



146

Ainda nesse sentido, a avaliação da extensão universitá-
ria deve ser entendida como um processo contínuo, o qual 
acompanha todo o andamento do projeto e permite a ava-
liação do cumprimento das metas estabelecidas a partir do 
processo formativo, de modo que a elaboração de relatórios 
e produtos escritos não fique restrita ao período de conclu-
são da ação extensionista, mas seja compreendida como 
uma forma de avaliação prospectiva do ponto de vista obje-
tivo e subjetivo. Trata-se também de uma forma de avaliar 
a dedicação e o comprometimento dos discentes e docen-
tes extensionistas (Abranches, 2022).

A relevância dos processos deve ser mensurada confor-
me a sua qualidade e eficiência, isto é, o seu impacto e os 
seus custos, levando em consideração o tempo de realização 
e os objetivos iniciais estipulados pelo planejamento. Esse 
quadro traz à tona a importância do monitoramento da exe-
cução, o que irá garantir o cumprimento dos objetivos no 
tempo adequado, além de fazer um controle da qualidade 
das ações em tempo real. 

Nesse sentido, o terceiro capítulo das diretrizes para a ex-
tensão na educação superior brasileira estabelece que cada 
instituição de Ensino Superior elabore práticas próprias de 
autoavaliação crítica, as quais devem garantir o aperfeiçoa-
mento das características essenciais da extensão: a articulação 
ensino/pesquisa, a formação do estudante, a qualificação 
do docente, a relação com a sociedade, a participação de 
parceiros e outras dimensões acadêmicas institucionais. 
Para tanto, a pertinência das atividades, o cumprimento dos 
objetivos institucionais e a demonstração dos resultados al-
cançados são essenciais (Brasil, 2018).

Além da vigilância interna, a avaliação externa é necessá-
ria e é de responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Esse tipo de in-
formação é obtida a partir de dados da avaliação institucional 
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interna, com o intuito de garantir o cumprimento das exigên-
cias constitucionais do Ministério da Educação estabelecidas 
pelo Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior. Dessa 
forma, busca-se um alinhamento da produção universitária 
nacional com as políticas públicas educacionais (Brasil, 2003). 

A avaliação externa dos projetos de extensão tem como 
objetivos a avaliação da instituição de ensino superior, ga-
rantir que a intervenção social seja firmada nos preceitos 
constitucionais, avaliar a efetividade da implantação e do 
acompanhamento das ações, analisar a participação e o im-
pacto dos estudantes na intervenção e na própria formação, 
avaliar os impactos das ações como capacitação profissio-
nal, criação de postos de trabalho e efeitos sobre salário, 
avaliar os efeitos na melhora do ensino formal e da educa-
ção básica a partir da inserção de novas tecnologias e, por 
fim, avaliar os impactos na qualidade de vida geral da popu-
lação (Brasil, 2003).

Uma avaliação eficaz da extensão universitária requer in-
tegração com sistemas de monitoramento, como o Censo da 
Educação Superior, e uma comunicação ativa entre unidades 
acadêmicas, docentes, técnicos e estudantes. Externamente, 
é fundamental uma articulação com comunidades, organiza-
ções civis, órgãos governamentais, setor privado e agências 
de financiamento. Conforme recomenda o Forproex, essa 
abordagem amplia o acúmulo de dados essenciais para avaliar 
ações extensionistas de maneira mais precisa e aprofundada, 
especialmente em áreas nas quais a instituição ainda carece 
de experiência (Brasil, 2012).

Um sistema de informação para a extensão universitária 
atua como uma ferramenta essencial para o cadastro e geren-
ciamento de dados, seja de forma automatizada ou manual, 
pois possibilita o registro, o armazenamento e a disponibi-
lização de informações sobre programas, projetos, cursos, 
eventos e serviços, que podem ser acessados por meio de 
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relatórios impressos, gráficos e dados integráveis a outros 
sistemas de informação. Diversas ferramentas de monitora-
mento e avaliação de projetos já foram desenvolvidas e podem 
ser adaptadas pelas instituições de ensino e pelos docentes 
responsáveis pelas ações extensionistas, a fim de que sejam 
aproveitadas as possibilidades fornecidas pelas novas tecno-
logias digitais, que se atualizam continuamente.

Ferramentas para monitoramento e avaliação  
de projetos

No campo do gerenciamento de projetos e ações extensionis-
tas, diversas ferramentas se destacam na oferta de soluções 
inovadoras e práticas para o planejamento e monitoramento 
das atividades. Dentre elas, Trello®, DreamShaper®, DevIn-
fo®6, os Indicadores Brasileiros de Extensão Universitária 
(IBEU) e o Sistema de Registro e Acompanhamento de Ati-
vidades de Extensão (Siatex) se apresentam como recursos 
valiosos para facilitar a organização, análise e execução das 
ações universitárias. A seguir, serão abordadas cada uma des-
sas ferramentas de forma mais detalhada, destacando suas 
particularidades e contribuições para o gerenciamento efi-
ciente de iniciativas de extensão.

Trello

A ferramenta Trello é um instrumento de gerenciamento de 
projetos baseado na metodologia Kanban, que organiza em 
colunas operacionais as tarefas já realizadas, as que estão em 
andamento e as que ainda precisam ser feitas (Silva; Anastá-
cio, 2019). Por meio de seus cartões interativos, representa de 
forma dinâmica a etapa atual do processo. O Trello é gratuito, 

6	 Trello, DreamShaper e DevInfo são marcas registradas®.
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funciona em qualquer navegador de internet e está disponível 
em aplicativo para celulares, tablets e computadores. Além do 
gerenciamento de projetos de extensão, é útil e aplicável em 
atividades pessoais, auxiliando no planejamento de rotinas 
e tarefas (Santos; Santos; Nascimento, 2020).

São inúmeras as vantagens de utilizar essa ferramenta 
para o controle de qualidade das ações de um projeto ex-
tensionista, pois ela estabelece prazos para a conclusão das 
tarefas, permitindo a priorização das mais urgentes. Além 
disso, possibilita a criação de projetos em grupo com sincro-
nização e atualização de ações em tempo real, promovendo 
a redução do número de reuniões mensais e a otimização do 
tempo de execução do projeto. Esse último ponto demonstra 
como o Trello é uma excelente estratégia de suporte geren-
cial em situações que impossibilitam a presença física dos 
integrantes, sem comprometer a qualidade do projeto, como 
ocorreu durante a pandemia da Covid-19 (Santos; Santos; 
Nascimento, 2020; Mello; Souza, 2018).

DreamShaper

DreamShaper é uma plataforma de monitoramento que 
funciona por meio de um sistema de metas, onde um líder 
é responsável por preencher algumas questões on-line à me-
dida que as atividades do projeto são colocadas em ação. Ela 
possibilita que um professor monitore o andamento do pro-
jeto, além de permitir que os demais integrantes dessa ação 
acadêmica também tenham acesso ao site. Mesmo sendo 
considerada viável por Lessa e Dutra (2023), a ausência de 
uma ferramenta que sinalize ao professor a contribuição in-
dividual de cada integrante tem um grande potencial de so-
brecarregar o líder para que as metas sejam atingidas (Lessa; 
Dutra, 2023).
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Indicadores Brasileiros de Extensão Universitária (IBEU)

O IBEU refere-se a um conjunto de indicadores quantitativos e 
qualitativos criados com base em métodos estruturados e va-
lidados. Esses indicadores levam em conta os produtos gera-
dos pela ação extensionista, a interação entre a universidade 
e o tecido social que o projeto proporcionou, bem como a 
utilização da política acadêmica e da gestão de extensão para 
a realização das ações na sociedade (Santos; Coelho, 2023). 

DevInfo

DevInfo é um sistema de gerenciamento de dados lançado 
em 1995 pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Uni-
cef). Desde então, contribui para a definição e difusão de 
indicadores de desenvolvimento humano, além de armaze-
nar informações. É gratuito para os 130 membros da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU). Atualmente, no Brasil, é 
utilizado pelo IBGE, FIEP, Instituto de Promoção do Desen-
volvimento e por órgãos municipais espalhados pelo país. O 
sistema permite selecionar indicadores, áreas geográficas, 
períodos temporais, marcos no monitoramento de projetos, 
realizar cálculos, produzir mapas, formatar bases de dados e 
disseminar apresentações na internet. Todas essas funções 
são apresentadas de forma rápida e autoexplicativa, o que 
demonstra sua aplicabilidade para a gestão de ações exten-
sionistas (Buvinich; Amorim, 2013).

Sistema de Registro e Acompanhamento de Atividades 
de Extensão (Siatex)

O Siatex, criado no Brasil em 2008, apresenta atualmente 
a capacidade de receber, tramitar dentro das instâncias, re-
gistrar e certificar as propostas de projetos extensionistas, 
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seja por edital ou sem edital, elaboradas pelos professores e 
técnicos da Universidade Federal da Bahia. Mesmo sendo 
um importante exemplo de ferramenta para a gestão e arti-
culação de dados referentes a projetos de extensão, alguns 
empecilhos podem ser encontrados, como limitações, falhas 
técnicas, necessidade recorrente de adaptações e manuten-
ções, falta de comunicação do Siatex com outros sistemas 
da universidade e a falta de adesão dos próprios docentes no 
registro de atividades extensionistas na plataforma (Santos 
et al., 2024).

Exemplos de indicadores de sucesso em projetos 
comunitários

Nos projetos de extensão, alguns indicadores auxiliam na 
análise de sucesso da ação. Indicadores de resultado medem o 
sucesso da ação ao quantificar o cumprimento das metas, os 
níveis de qualidade e o índice de cobertura da população-alvo. 
Os indicadores de impacto, por sua vez, objetivam medir as 
mudanças pretendidas e os efeitos do projeto na sociedade. 
Já os indicadores relacionados com a eficiência quantificam 
eficácia e efetividade. Desse modo, o projeto mais bem-su-
cedido será aquele que alcançar as metas em menor tempo, 
com o menor gasto financeiro e maior qualidade final (Mei-
relles; Santos, 2013).

Para a estruturação das respostas desses indicadores, po-
dem ser utilizados o cadastro do projeto, o relatório final, o 
relatório de ação e os formulários elaborados antes e após 
as atividades (Meirelles; Santos, 2013).

A seguir, os dez indicadores mais bem avaliados na escala 
de pontuação de 1 a 5 pela pesquisa do IBEU e seu detalha-
mento para implementação avaliativa de projetos de extensão 
universitária (Quadro 1).
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Quadro 1. Indicadores avaliativos de projeto de extensão universitária 
do IBEU

Nome do 
indicador

Ordem de 
avaliação pela 
pontuação em 
escala de 1 a 5

Objetivo Fórmula  
de cálculo

Público 
alcançado por 
programas e 
projetos

4,70

Identificar o 
alcance das ações 
de extensão junto 
à comunidade 
externa

Nº total de 
pessoas 
atendidas por 
programas e 
projetos no ano 
/Nº total de 
programas e 
projetos apoiados 
no ano

Público 
alcançado 
por cursos e 
eventos

4,64

Identificar o 
alcance das ações 
de extensão junto 
à comunidade 
externa por meio 
de cursos e eventos

Nº total de 
pessoas 
atendidas por 
cursos e eventos 
no ano /Nº total 
de cursos e 
eventos apoiados 
no ano

Ações de 
extensão 
dirigidas 
às escolas 
públicas

4,63

Avaliar o grau de 
compromisso da 
universidade com o 
ensino público

(Nº de ações 
de extensão 
dirigidas às 
escolas públicas / 
Nº total de ações 
de extensão 
registradas) x 100

Inclusão de 
população 
vulnerável 
nas ações 
extensionistas

4,62

Avaliar o grau de 
comprometimento 
social da 
universidade 
com a população 
em situação de 
vulnerabilidade

(Nº de ações 
de extensão 
dirigidas à 
população em 
vulnerabilidade 
social / Nº 
total de ações 
de extensão 
registradas) x 100
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Nome do 
indicador

Ordem de 
avaliação pela 
pontuação em 
escala de 1 a 5

Objetivo Fórmula  
de cálculo

Participação 
geral da 
extensão 
no apoio ao 
estudante

4,61

Avaliar o 
quantitativo de 
bolsas de extensão 
em relação ao 
total de bolsas 
concedidas 
para alunos 
de graduação, 
exceto as bolsas 
de assistência 
estudantil

(Nº anual de 
bolsas de 
extensão para 
alunos de 
graduação / 
Nº total anual 
de bolsas 
para alunos 
de graduação 
excluindo 
assistência 
estudantil) x 100

Garantia da 
qualidade na 
extensão

4,61

Identificar a 
existência de 
procedimentos 
formais e 
sistematizados 
para avaliação 
e aprovação 
de propostas, 
acompanhamento 
da execução e 
de resultados de 
ações de extensão

Qualitativa, 
binária: SIM ou 
NÃO

Ações de 

extensão 

desenvolvidas 

por 

modalidade

4,58

Avaliar o nível de 

oferta de ações 

de extensão 

(programas, 

projetos, 

cursos, eventos 

e prestação 

de serviço) 

relativamente ao 

total de alunos 

de graduação da 

universidade

Nº ações / Nº 

de alunos de 

graduação 

matriculados em 

regime presencial
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Nome do 
indicador

Ordem de 
avaliação pela 
pontuação em 
escala de 1 a 5

Objetivo Fórmula  
de cálculo

Participação 

de docentes na 

extensão

4,57

Avaliar o nível de 

participação direta 

(coordenação e/ 

ou execução) de 

professores em 

ações de extensão 

universitária

(Nº de técnicos-

administrativos 

do quadro 

permanente da 

IES envolvidos 

em ações de 

extensão / Nº 

total de técnicos-

administrativos 

do quadro 

permanente da 

IES) x 100

Estrutura 

organizacional 

de suporte 

à extensão 

universitária

4,57

Identificar na 

universidade a 

existência de 

órgãos definidores 

de políticas 

de extensão, 

responsáveis pela 

implementação 

de normas e 

regulamentações

Qualitativa 

binária: SIM ou 

NÃO

Recursos do 
orçamento 
anual público 
voltado para 
extensão

4,56

Identificar o 
percentual de 
recursos aprovados 
no orçamento 
ordinário da 
IES destinados 
exclusivamente à 
extensão

(Orçamento 
anual destinado 
exclusivamente 
à extensão / 
Orçamento total 
da IES no ano) 
x100

Fonte: Adaptado de Maximiano Junior et al. (2017).

Processos avaliativos atuais buscam maior inclusão e 
participação comunitária, sendo colaborativos, dialógi-
cos e democratizantes, na percepção de que a avaliação da 
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extensão universitária deve ser uma atividade política e ad-
ministrativa, voltada para a busca de eficiência, inovação e 
controle público, para além da avaliação técnica. Dessa for-
ma, o crescimento e desenvolvimento gerados beneficiam 
tanto a universidade quanto a população externa (Passades; 
Barbosa; Monteiro, 2021).

Considerações finais

A abordagem da pedagogia libertadora de Paulo Freire propõe 
uma educação fundamentada no diálogo entre os educado-
res e os educandos, onde o aluno assume um papel central 
e ativo no processo de aprendizado, construindo conhe-
cimento de forma participativa e crítica (Sobral; Campos, 
2012). Nesse contexto, a extensão universitária desempe-
nha um papel crucial na interseção entre a universidade e a 
sociedade. Mais do que uma estratégia para expor os estu-
dantes à realidade ao seu redor, ela promove a construção 
de competências e habilidades nos alunos, bem como atua 
diretamente na transformação social e no fortalecimento do 
bem-estar comunitário. Uma avaliação sistemática e padroni-
zada dos projetos extensionistas é uma necessidade evidente, 
pois permite mensurar seus impactos de maneira clara e ob-
jetiva, favorecendo a transparência e a prestação de contas.

O uso de Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) emerge como uma solução promissora para aprimorar 
os processos de monitoramento e avaliação desses projetos, 
possibilitando a coleta de dados e a análise em tempo real. 
Ferramentas para monitoramento e avaliação de projetos se 
destacam por suas funcionalidades, que facilitam o geren-
ciamento e a mensuração de resultados, contribuindo para 
a eficiência das ações extensionistas.

Portanto, a implementação de práticas avaliativas robus-
tas, aliadas ao uso inteligente e articulado de tecnologias, 
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pode transformar a extensão universitária em um verdadei-
ro agente de mudança, promovendo não apenas a formação 
integral dos estudantes, mas também um impacto positivo e 
duradouro nas comunidades atendidas pelos extensionistas. 
Essa visão integrada, responsável e estratégica é fundamental 
para construir um futuro em que a universidade e a socieda-
de caminhem juntas em busca de soluções para os desafios 
que podem ser amenizados, por meio da democratização do 
conhecimento aplicado fora dos muros acadêmicos. 
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Introdução

A extensão universitária é compreendida como um processo 
de troca interativa de saberes multidisciplinares entre a socie-
dade e a universidade, o que resulta na construção de novos 
conhecimentos e na integração entre esses dois contextos. 
Nesse sentido, os projetos de extensão na área da farmaco-
logia desempenham um papel fundamental na promoção 
da saúde, fortalecendo a conexão entre ensino, pesquisa e a 
disseminação de informações técnico-científicas. Assim, a 
extensão farmacológica se torna um instrumento vital para 
a educação em saúde e para a melhoria da qualidade de vida 
da população (Cardoso et al., 2021; Silva, 2020; Manchur; 
Suriani; Cunha, 2013; Cardoso et al., 2024).

As parcerias entre instituições acadêmicas, órgãos públi-
cos e privados representam um pilar para o fortalecimento 
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da extensão em saúde. Os projetos de extensão em saúde, 
ao se articularem com entidades públicas e privadas, têm 
demonstrado um potencial significativo para transformar 
realidades locais. Por meio dessas parcerias, é possível im-
plementar ações que vão além da simples disseminação de 
informações, integrando práticas inovadoras e evidências 
científicas à realidade das populações (Ramos; Renovato, 
2019; Carvalho et al., 2020). Além disso, a colaboração com 
Organizações Não Governamentais (ONGs) e outras insti-
tuições sociais amplia o alcance dos projetos, impactando 
significativamente a vida das populações vulneráveis. Des-
sa maneira, a troca de conhecimentos entre universidades 
e empresas é crucial para desenvolver novas estratégias e 
produtos, como vacinas e medicamentos, a fim de atender 
às demandas emergentes da população (Nascimento et al., 
2020; Hasenclever et al., 2021).

Neste capítulo, exploraremos as diversas formas de par-
cerias que podem ser estabelecidas, os benefícios dessas 
colaborações para a extensão em saúde e os desafios a serem 
enfrentados para garantir sua efetividade e sustentabilidade. 
A análise de casos práticos e a reflexão sobre boas práticas 
podem servir como guia para a construção de um modelo co-
laborativo que favoreça a saúde e o bem-estar da população.

Estabelecimento de parcerias com secretarias  
de saúde, hospitais e ONGs

No desenvolvimento de projetos de extensão em geral, a 
consolidação do processo de aprendizagem, o qual é baseado 
em parcerias público-privadas, se apresenta como um meca-
nismo indispensável. Isso reflete o conceito de “reciprocidade 
assimétrica”, uma vez que instituições locais, comunidades 
e pessoas, estudantes e professores, com diferentes saberes 
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e funções buscam acolher as carências locais por meio do 
domínio técnico, sem, porém, abdicar da integralidade do 
conhecimento e do compartilhamento de experiências com 
a comunidade. Não por acaso, essas construções interativas 
podem se materializar de várias formas (Engel-Hills; Ibsen; 
Mcdonald, 2023).

De maneira assertiva, as parcerias acadêmico-práticas 
consolidadas entre os diversos serviços de saúde, como os 
hospitais, Unidades Básicas de Saúde (UBS) e centros de pes-
quisa, possibilitam espaços e insumos para a investigação 
de hipóteses pelos estudantes, ao passo que as teorias com-
provadas vão sendo incorporadas pelos profissionais. Como 
resultado, espera-se que haja uma repercussão sustentável, 
ou seja, prolongada, na sociedade, uma vez que essa cone-
xão visa, por intermédio da transmissão de conhecimentos, 
à melhoria do exercício clínico, a formulação de políticas 
públicas voltadas para a saúde e uma melhor capacitação 
profissional (Howard et al., 2021).

Alguns métodos são essenciais na manutenção dessas as-
sociações, dentre os quais se destacam a construção de uma 
interlocução de qualidade entre os agentes e a capacidade 
de unir propósitos. Ou seja, para que a consequência última 
seja a sustentabilidade, a parceria depende do comprometi-
mento entre os indivíduos, inclusive, na etapa de superação 
dos desafios. Com esse intuito, a administração correta dos 
recursos e a coleta de indicadores, assim como o monitora-
mento constante dos resultados do projeto, se apresentam 
como atitudes cruciais capazes de potencializar as contribui-
ções nas comunidades e preservar a duração das parcerias 
acadêmico-práticas (Youn et al., 2019).

Da mesma maneira, programas recentes na área da enfer-
magem vêm estabelecendo conexão com a Atenção Primária 
à Saúde (APS) no tratamento de doenças crônicas. A partir 
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dessa parceria, acadêmicos podem realizar pesquisas obser-
vacionais, que viabilizem a coleta de dados, ou experimentais, 
propondo novas normas de tratamento. Com essa extensão, 
espera-se a melhoria dos desfechos clínicos e a redução dos 
custos operacionais para a realização de estudos voltados 
para diversas realidades, efeitos que podem ser dissemina-
dos para outros setores da saúde (Albert et al., 2019).

Nos hospitais, no entanto, alguns desafios tendem a 
comprometer o andamento das pesquisas clínicas, como as 
capacitações de baixa qualidade e a falta de estratégias para 
fortalecer o engajamento da equipe na materialização das 
pesquisas desenvolvidas durante a prática. Apesar disso, a 
integração com esse espaço oferece oportunidades de desen-
volvimento de inovações tecnológicas que podem impactar 
positivamente a oferta de serviços, a exemplo, reduzindo a 
quantidade de internações longas e a implantação de trata-
mentos considerados pouco eficazes atualmente (Shepherd; 
Endacott; Quinn, 2022).

Esses benefícios são notados, no Brasil, em projetos de 
extensão que transcendem a perspectiva biomédica da saúde, 
como a pedagogia hospitalar, a qual propõe o acesso ao en-
sino pedagógico para crianças e adolescentes em internação 
hospitalar. Tal iniciativa foi capaz de contornar até mesmo 
as dificuldades do ensino virtual no período de afastamen-
to social devido à pandemia da Covid-19, logo, é indiscutível 
as contribuições geradas pela associação entre os espaços 
hospitalares para ampliar os saberes acadêmicos-profissio-
nais e ainda garantir o cuidado integral do indivíduo (Turci 
et al., 2023).

Por isso, para que seja possível avaliar a sustentabilidade 
da parceria, é necessário tornar os resultados mensuráveis. Tal 
investigação precisa ser transparente, a fim de que seja verifi-
cado se o compartilhamento de aprendizados e recursos está 
sendo eficiente (Akintade; Indenbaum-Bates; Idzik, 2024).
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De acordo com Síveres (2013), uma instituição “transcende 
fronteiras”, dentre outras maneiras, pelo impulso em esta-
belecer parcerias inovadoras com grupos socioeconômicos 
e segmentos nacionais/internacionais diversos. Nesse senti-
do, os projetos de extensão universitária propiciam a oferta 
de campos de experimentação, compreensão, participação 
e atuação compatíveis com o momento da formação acadê-
mica, por meio das parcerias, por exemplo, com a APS e com 
ONGs, as quais objetivam a formação de profissionais qua-
lificados, com a possibilidade de expansão, sobretudo, da 
participação e do vínculo comunitário-acadêmico. 

Diante disso, ressalta-se a relevância desse intercâmbio 
na construção da educação em saúde, com enfoque na ex-
tensão farmacológica clínica, frente à atuação profissional 
em sintonia com a realidade social brasileira (Síveres, 2013; 
Carvalho et al., 2020).

Estabelecimento de parcerias com a APS e entidades 
municipais

No contexto municipal, os projetos de extensão encontram, 
frequentemente, um alicerce para a promoção da Política de 
Extensão Universitária, especialmente no que diz respeito à 
interação dialógica, à interdisciplinaridade e ao impacto na 
formação do estudante, na sociedade e na Estratégia Saúde 
da Família (ESF). Os campos de atenção básica se tornam es-
paços de atuação ricos em potencialidades de aprendizado 
para os acadêmicos da área de saúde, sobretudo os exten-
sionistas universitários (Bartsch et al., 2021).

Nas Unidades de Saúde da Família (USFs), estabelecidas 
as parcerias para o fomento de ações de extensão junto à co-
munidade, o conhecimento produzido no campo científico 
da saúde ganha vida ao alcançar o cotidiano das pessoas. 
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Um exemplo desse movimento foi descrito por Melo et al. 
(2021), mediante o Relato de Experiência docente, discente 
e profissional do Núcleo de Extensão e Pesquisa em Saúde 
da Mulher (NEPEM). No estudo, aponta-se que a abordagem 
extensionista, após a atuação em conjunto com uma USF, 
ampliou o Serviço de Atenção à Mulher de forma conside-
rável (Melo et al., 2021).

A ampliação desse serviço foi pautada em abordagens 
diversas: ginecologia preventiva, ações de prevenção de 
violência contra a mulher, desenvolvimento de atividades 
científicas e técnicas dentro da capacitação e atualização dos 
profissionais da área, capacitação de lideranças comunitárias 
para o desenvolvimento de ações de saúde da mulher, ativida-
des educativas e ações com as mulheres da comunidade. Tal 
experiência mostra a relevância do estabelecimento de um 
trabalho conjunto com a rede pública de saúde e a extensão 
universitária, a fim de construir, expandir e alicerçar o vín-
culo academia-comunidade, com benefícios à prestação de 
serviços e às experiências dos acadêmicos, da comunidade e 
das famílias (Melo et al., 2021; Bartsch et al., 2021).

Ainda dentro do vínculo municipal, as parcerias com se-
cretarias municipais e associações locais funcionam como 
uma ponte entre o projeto de extensão e seu local de atua-
ção. Foi por meio dessa ponte que um projeto vinculado à 
saúde do idoso pôde promover o estímulo da valorização da 
terceira idade na comunidade, além da educação em saúde 
de agentes comunitários da ESF sobre o cuidado no proces-
so de envelhecimento. A iniciativa contou com a cooperação 
da Secretaria de Desenvolvimento Social do Rio de Janeiro, 
bem como da associação de moradores local, o que poten-
cializou a atuação do projeto de extensão na comunidade 
(Carvalho et al., 2020).

Silva et al. (2016) discorrem sobre um projeto de exten-
são realizado pela UFMG na APS em parceria com a prefeitura 
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de Belo Horizonte, voltado para a gestão da terapia medica-
mentosa, com o propósito de prevenir e resolver problemas 
relacionados ao uso de medicamentos. Esse projeto, com a 
resolução visível de suas nuances, foi expandido para outras 
unidades de saúde do município, visando ao gerenciamen-
to da terapia medicamentosa. Assim, o trabalho evidencia 
os benefícios para a saúde populacional que podem advir da 
parceria entre projetos extensionistas e prefeituras munici-
pais (Silva et al., 2016).

No contexto da farmacologia, a tríade ensino-pesqui-
sa-extensão traz abordagens concretas na divulgação de 
informações técnico-científicas para a promoção do uso 
sensato de medicamentos, sobretudo por intermédio de 
ambientes vinculados ao SUS. Nesse quadro, diante da me-
dicalização da sociedade, cabe à extensão farmacológica 
estabelecer os vínculos necessários para que seja estimula-
da uma análise crítica do consumo de medicamentos por 
meio da integração ensino-serviço-comunidade. Tal integra-
ção deve priorizar a promoção da saúde e de contribuições 
para a sociedade, principalmente com a escuta da popula-
ção e de suas demandas de saúde pública; ou seja: ouvindo 
suas dúvidas, validando suas necessidades e estabelecendo 
um meio de comunicação favorável para a educação em saú-
de (Cardoso et al., 2024).

O processo de conscientização sobre a automedicação é 
perpetuado graças à democracia do aprendizado, especial-
mente a partir da execução de atividades focadas na educação 
em saúde, como acontece no projeto Riscos da Automedicação. 
Dentro das USFs são utilizados materiais e jogos interativos 
que permitem aos acadêmicos obterem dados acerca dos há-
bitos da comunidade. Conforme o que foi analisado a partir 
dos dados obtidos, é possível elaborar mídias, infográficos 
e outros elementos que alertem, de forma direcionada para 
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aquela comunidade, sobre os riscos do usufruto insensato 
dos fármacos (Wiese et al., 2020).

Dessa maneira, partes integrantes do SUS, como farmá-
cias universitárias, oportunizam um cenário de prática na 
formação voltada às necessidades de saúde pública da popu-
lação. Parcerias com esses lugares propiciam a organização 
de campanhas educativas para a comunidade cidadã e acadê-
mica, por exemplo, inclusive disseminando informação em 
períodos críticos (como ocorreu na pandemia da Covid-19), 
bem como de treinamentos profissionais, com a finalidade 
de desenvolver cada vez mais o SUS e a qualidade de vida po-
pulacional (Cardoso et al., 2024).

Estabelecimento de parcerias com Organizações  
Não Governamentais (ONGs)

De maneira resumida, as ONGs são órgãos sociais sem fins 
lucrativos que de forma independente se dedicam ao auxí-
lio de populações invisibilizadas, por meio de ações sociais. 
O trabalho em conjunto com as ONGs é capaz de renovar o 
processo de educação em saúde, tendo em vista a atuação em 
comunidades desfavorecidas socialmente, o que delineia, de 
forma potencializada, o impacto social do projeto de exten-
são em saúde (Nascimento et al., 2020; Cabral et al., 2021).

Diante desse cenário, a farmacologia clínica pode ser, e é, 
associada a essas organizações. O Projeto de Extensão Amigo 
do Diabético (PEAD), atuante no estado do Pará, por exemplo, 
teve a parceria com a ONG Casa do Diabético estabelecida a 
partir de necessidades percebidas por meio de um segundo 
projeto: Estratégias de combate à automedicação e uso indis-
criminados de fármacos em pacientes diabéticos. Com isso, o 
primeiro projeto de extensão citado se tornou ainda mais 
concreto para enfrentar a problemática, e os resultados de 
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suas atividades, focadas na prevenção em saúde, geraram, 
aproximadamente, dez mil atendimentos (Cabral et al., 2021).

Ao contar com o planejamento e a execução de dois cur-
sos de farmacologia durante o ano, esse tipo de parceria 
(extensão-ONG) explicita a forma como é capaz de promover 
impacto e contribuição social, sobretudo por meio do treina-
mento de equipes, da consolidação e do compartilhamento 
de conhecimentos e, ainda, da arrecadação de materiais de 
necessidade básica para a ONG (como insumos para curativos 
e fármacos para pacientes insulinodependentes). Dessarte, 
a valorização das experiências diárias dos indivíduos aten-
didos pela ONG, das ações dos profissionais de saúde e da 
participação ativa dos acadêmicos resgata, diretamente, o 
conceito de uma parceria inovadora, capaz de “transcender 
fronteiras” (Cabral et al., 2021; Síveres, 2013).

Estabelecimento de parcerias com o governo federal: 
PET-Saúde

É de notável relevância a parceria entre projetos de exten-
são e o Ministério da Saúde (MS) no campo das ciências sa-
lutares. Tal cooperação é explícita na figura do Programa 
de Educação pelo Trabalho para a Saúde, o PET-Saúde, uma 
ação conjunta do MS com o Ministério da Educação (MEC), 
organizada pela Secretaria de Gestão do Trabalho e da Edu-
cação em Saúde (SGTES). Esse projeto tem como objetivo a 
qualificação da integração ensino-serviço-comunidade, apri-
morando, a partir do trabalho e serviço, o nível de conheci-
mento dos profissionais de saúde formados e em formação, 
com o fito de possibilitar vivências e gerar conhecimento 
significativo na área da saúde (Brasil, 2010).

Sob essa perspectiva, o PET-Saúde possibilita aos estu-
dantes extensionistas a educação pelo trabalho. A teoria 
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estudada em sala de aula é aliada à aplicabilidade prática, o 
que enriquece o desenvolvimento acadêmico porque apro-
xima os estudantes das vivências, pautas e óbices existentes 
na saúde pública brasileira, bem como estimula reflexões e 
sugestões para a evolução dos cenários encontrados. Dessa 
forma, o programa em pauta torna-se uma ferramenta de pro-
moção da função social universitária, traduzida na extensão, 
a qual tem em seu horizonte o desenvolvimento intelectual 
aliado ao social (Mangili et al., 2023; Musse et al., 2021).

O PET-Saúde, portanto, possibilita uma integração efetiva 
entre a academia e a sociedade, visto que fomenta ações que 
contemplam: diagnóstico situacional, atividades formativas 
e de educação em saúde e estímulo à produção científica, 
propiciando a reflexão crítica por parte dos extensionistas. 
Frente a isso, o projeto promove uma educação em saúde 
potencializada, estabelecida como um mecanismo de trans-
missão de conhecimentos e informações seguras, baseadas 
na ciência, para a população como um todo, o que ocorre, 
por exemplo, com o desenvolvimento de materiais educati-
vos, como vídeos, banners e cartilhas; tal mecanismo pode 
potencializar a extensão inclusive na farmacologia (Mangili 
et al., 2023; Musse et al., 2021).

Por fim, essa parceria promove, também, a formação de 
profissionais aptos para trabalhar coletivamente em saúde, 
o que é possível por intermédio do PET-Saúde/Interprofissio-
nalidade. Esse panorama do programa, tendo como pilar 
a Educação Interprofissional (EIP), estimula uma prática 
colaborativa em saúde, preconizando que sempre é possí-
vel aprender visões de mundo, condutas e abordagens com 
profissionais de diversas formações na área. Assim, tem-se 
favorecido um desenvolvimento mais potencializado da in-
tegração ensino-serviço-comunidade, com a interação entre 
setores e aproximação com o SUS (Musse et al., 2021).
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Colaboração com a indústria farmacêutica  
e associações para o desenvolvimento de projetos

No campo da farmacologia, por exemplo, segundo Brunette 
et al. (2011), projetos baseados na coligação entre universida-
des e centros comunitários de saúde mental tiveram como 
objetivo tornar mais adequada a prescrição de medicamentos 
neurolépticos, minimizando os efeitos colaterais nos pacien-
tes. Para isso, foi necessário atualizar os profissionais acerca 
das consequências adversas e apresentar novas estratégias 
terapêuticas, que possibilitaram um atendimento persona-
lizado e alicerçado em evidências científicas.

Por outro lado, o desenvolvimento de campanhas de ade-
são aos tratamentos de longo prazo para doenças/infecções 
crônicas, como hipertensão, diabetes, HIV, entre outras, bem 
como de medidas preventivas, também dependem do ali-
nhamento entre agências governamentais, ONGs e setores 
privados. A HIV/AIDS Vaccines for Africa Network (HIVAN), 
por exemplo, envolveu hospitais, pesquisadores acadêmi-
cos e comunidades locais na formulação de vacinas contra 
o HIV, além de coordenar programas de prevenção, por meio 
da formação dos profissionais e de ações públicas, como a 
distribuição de medicamentos antirretrovirais na área rural 
da África do Sul e outros territórios vulneráveis e de difícil 
acesso (Nair; Campbell, 2008).

Dessa forma, é necessário compreender as múltiplas ur-
gências em saúde e suas implicações, também no Brasil, para 
que haja a distribuição adequada dos fármacos e a melhoria 
do acesso aos serviços. Isso ocorre porque existe uma incon-
gruência entre o panorama da saúde como pilar do bem-estar 
social e a perspectiva da saúde como mercadológica, vivida 
na realidade. Diante desse desequilíbrio, a participação da 
indústria farmacêutica pode ser eficiente, à medida que se-
jam estabelecidas parcerias que diminuam a dificuldade de 
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acesso aos medicamentos, minimizando as burocracias im-
postas pelas normas de regulação (Hasenclever, 2021).

Entretanto, novos estudos apontam para as dificuldades 
de projetos apoiados pela HIVAN, como o Entabeni Project, 
de manterem esse apoio diante da falta de recursos e desva-
lorização dos voluntários. Tal fator se apresenta, para além 
desse território, como uma problemática ampla e atual, que 
contextualiza os desafios de erguer projetos na área da saúde 
sem parcerias de qualidade (Gibbs; Campbell, Maimane, 2015).

Ainda na África do Sul, a pedagogia de parceria tem se 
difundido a partir da associação entre ensino-serviço-co-
munidade. Nesse aspecto, a cooperação da Cape Peninsula 
University of Technology (CPUT) com a comunidade de Ocean 
View, ao implementar o treinamento de socorristas de pri-
meiros socorros, frequentemente referido em contextos 
internacionais como Emergency First Aid Response (EFAR), 
como um projeto resolutivo aos problemas locais identifi-
cados, representa um exemplo de como os conhecimentos 
locais podem ser, ao mesmo tempo, respeitados e aprimo-
rados (Engel-Hills; Ibsen; Mcdonald, 2023).

É importante mencionar, ainda, a importância das parce-
rias acadêmicas com a indústria farmacêutica de forma mais 
ampla no contexto do desenvolvimento de vacinas. No caso 
da dengue, por exemplo, pesquisas clínicas e epidemiológi-
cas continuam sendo necessárias mesmo após a liberação das 
vacinas atuais, uma vez que a análise dos sorotipos predomi-
nantes em diferentes regiões é indispensável para a avaliação 
do sucesso vacinal e o controle dos efeitos adversos. Sendo as-
sim, as universidades podem fornecer recursos para estudos 
colaborativos com a indústria farmacêutica com o propósito 
de adequar os compostos imunizantes às demandas locais. 
Além disso, projetos educativos que estimulem a adesão às 
vacinas também são relevantes no contexto da saúde públi-
ca (Oliveira; Lira Neto, 2024).
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No que se refere a pesquisas que tenham como base in-
tervenções farmacêuticas, o controle da aceitação da terapia 
e os resultados clínicos no monitoramento de doenças, como 
a Diabetes Mellitus tipo II, são bons exemplos de como esses 
projetos podem impactar o tratamento de doenças crônicas, 
segundo Nogueira et al. (2020). Com esse intuito, a supervisão 
constante da evolução dos pacientes nos espaços hospitalares 
e ambulatoriais, bem como o estabelecimento de parcerias 
com farmácias comunitárias para a captação de indicadores, 
se apresentam como meios oportunos.

Outro âmbito de grande relevância é a função do estu-
dante de farmácia em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), 
através da parceria com hospitais aliados aos projetos de ex-
tensão, visando à melhoria do tratamento de pacientes em 
situações graves, à garantia do ambiente seguro e ao suces-
so da terapia medicamentosa. Nesse quesito, a formação do 
farmacêutico clínico deve ter como alvo diminuir os even-
tos adversos com base na revisão das dosagens e precaução 
da interação entre os fármacos. Não menos importante, o 
contato interdisciplinar pode permitir o intercâmbio de co-
nhecimentos nesses programas (Barros; Araújo, 2021).

Ainda referente à  formação farmacêutica incrementa-
da pela interação com ambientes hospitalares, a prevenção 
de infecções bacterianas de elevada resistência consiste em 
uma temática de extrema urgência. Para  que esse cuida-
do seja efetivamente implantado, o aperfeiçoamento dos 
métodos terapêuticos e a ampliação do controle — por 
exemplo, por meio do monitoramento de culturas micro-
biológicas que concedam informações suficientes para que 
haja o ajuste do tratamento antimicrobiano quando este 
se mostrar  ineficaz —, além do treinamento profissional 
acerca da prescrição e da sensibilização dos pacientes sobre 
o uso responsável de antibióticos, são algumas medidas a 
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serem tomadas no combate à resistência bacteriana (Silva; 
Rocha; Mendonça, 2024).

Quanto ao acompanhamento da terapia farmacêutica 
relacionada à saúde mental e a questões complexas como 
a dependência química, o engajamento em projetos acadê-
mico-práticos é essencial. O cuidado consiste, semelhante 
ao uso responsável de antimicrobianos, no ajuste das dosa-
gens, na interrupção do uso de alguns fármacos, no controle 
dos efeitos colaterais e na orientação sobre o uso de álcool 
e outras drogas, a fim de minimizar os impactos do vício. 
Para isso, a análise integrada e multidisciplinar é indispen-
sável, com o objetivo de promover a melhoria da qualidade 
de vida dessas pessoas (Santos et al., 2023).

Projetos de extensão em parceria com outras 
instituições privadas

Os projetos de extensão proporcionam a interação entre a 
comunidade acadêmica e a sociedade como um todo, com o 
propósito de mitigar problemas enfrentados em diversos âm-
bitos: sociais, ambientais, tecnológicos, éticos, dentre outros. 
A parceria entre instituições privadas e projetos de extensão 
é uma realidade capaz de promover mudanças significativas 
na sociedade em seus diversos espaços de desenvolvimento 
(Santana et al., 2021; Santos et al., 2021).

Sob essa perspectiva, a realização de projetos de extensão 
em parceria com instituições de ensino técnico se apresen-
ta como uma estratégia efetiva para enfrentar problemas de 
saúde em escala mundial. Um exemplo significativo é o pro-
jeto de extensão desenvolvido em Dourados (MS), intitulado 
Formação em Farmacologia para a Enfermagem. A iniciativa foi 
direcionada a estudantes de um curso técnico em enferma-
gem, com ênfase na administração segura de medicamentos 
a pacientes (Ramos; Renovato, 2019).
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Inicialmente, foi aplicado um pré-teste com um quan-
titativo de 12 questões, o qual revelou que a maioria dos 
participantes obteve um desempenho inferior a 6 questões. 
Esse resultado permitiu identificar os principais tópicos de 
dificuldade para os alunos. A metodologia adotada no projeto 
consistiu em um curso no formato de sala de aula invertida, 
realizado integralmente de forma on-line. Após a conclu-
são do curso, os estudantes foram submetidos a uma nova 
avaliação, na qual aqueles que participaram ativamente e 
completaram o curso demonstraram um aumento conside-
rável no número de acertos, refletindo um ganho substancial 
no aprendizado, também evidenciado nas atividades de fi-
xação (Ramos; Renovato, 2019).

Esse projeto de extensão, em colaboração com uma insti-
tuição de ensino, corrobora a relevância dessa conexão, pois é 
a partir dessa parceria que se tornam viáveis transformações 
significativas no cenário da saúde. Assim, a sinergia entre a 
formação técnica e a extensão universitária contribui para a 
melhoria contínua dos serviços de saúde e da qualidade de 
vida da população, o que reafirma a importância da educa-
ção na construção de um sistema de saúde mais eficiente e 
responsivo (Ramos; Renovato, 2019).

A filantropia, em parceria com a enfermagem, conforme 
destacam Kleinpell et al. (2014), mostrou-se um fator que pro-
porcionou melhorias significativas na promoção de pesquisas 
interdisciplinares, além de aprimorar o treinamento e a oferta 
de educação em saúde para os enfermeiros. Esses elementos 
são fundamentais para a melhoria da qualidade dos serviços 
de saúde prestados. A filantropia pode desempenhar um pa-
pel crucial em projetos de extensão em farmacologia clínica, 
proporcionando recursos financeiros e suporte técnico para 
iniciativas que visam melhorar a saúde da comunidade. Por 
fim, as temáticas abordadas ao longo do capítulo como um 
todo são sintetizadas na Figura 1.
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Considerações finais

Em suma, a construção de parcerias entre instituições aca-
dêmicas, secretarias de saúde, hospitais, ONGs e instituições 
público-privadas se apresenta como um fator preponderante 
na concretização de projetos de extensão e ampliação do 
aprendizado. Nesse aspecto, os projetos são indispensáveis 
para o fortalecimento do vínculo entre os futuros profissio-
nais e a sociedade, através do compartilhamento de conhe-
cimentos técnicos e experiências mútuas. Por meio dessas 
parcerias, os estudantes podem formular hipóteses nos locais 
de atuação, contribuindo para a criação de políticas públicas 
e melhorias nos serviços direcionados à população. 

Outro ponto relevante é a sustentabilidade dessas parce-
rias, que depende do compromisso das partes envolvidas, da 
correta administração dos recursos e da avaliação progressi-
va dos resultados. Como maiores exemplos podemos citar o 
fortalecimento da Atenção Primária à Saúde e a integração 
do conjunto ensino-serviço-comunidade, principalmente 
no que se refere ao tratamento de doenças crônicas e apoio 

figura 1. Síntese do assunto abordado, com enfoque nos benefícios 
oferecidos pelas parcerias em projetos de extensão

Fonte: Autores (2024). 
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à saúde mental. Por outro lado, a colaboração com as ONGs, 
por exemplo, amplia o impacto social ao direcionar ações 
para populações desfavorecidas; enquanto a colaboração 
com hospitais potencializa a inovação tecnológica e a me-
lhoria dos desfechos clínicos, assim como foi apresentado 
em projetos envolvendo a prevenção e o tratamento de In-
fecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), o melhoramento 
terapêutico em UTIs, ou em campanhas focadas na prevenção 
às infecções bacterianas e no combate à resistência desses 
microrganismos. 

Dentre os projetos citados, destaca-se, na área da farma-
cologia, aqueles que abordam o treinamento prescricional, 
a distribuição de medicamentos e o desenvolvimento de 
vacinas. Esses projetos estabelecem parcerias entre univer-
sidades e diferentes setores, como hospitais, USFs, farmácias 
populares, ONGs e grandes indústrias, e são essenciais para a 
educação em saúde, a adaptação às realidades locais e a ade-
quação às atualizações científicas. 

Por fim, a efetivação de parcerias acadêmico-práticas 
com o setor público, a exemplo do PET-Saúde, desempenha 
um papel crucial na formação de profissionais qualificados, 
uma vez que esse processo de formação deve envolver rela-
ções multiprofissionais, além da compreensão e resolução 
dos problemas reais da sociedade. Dessa forma, o estabe-
lecimento de parcerias entre diferentes setores mostra-se 
imprescindível no contexto dos projetos de extensão.
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Introdução

A extensão universitária é, sem dúvidas, uma atividade es-
sencial para as instituições de ensino, já que desempenha 
um papel significativo na formação de profissionais e na 
articulação entre o conhecimento acadêmico e as deman-
das sociais. No contexto da farmacologia, assim como nas 
demais áreas da saúde, observa-se a necessidade crescente 
desse diálogo para a formação contínua de profissionais mais 
críticos e humanizados, para a atuação clínica e comunitária 
mais resolutiva e, finalmente, para a efetiva inserção social 
do futuro profissional de saúde. Esse processo contribui para 
que o estudante aprenda a atuar não apenas sobre doenças, 
mas dentro de um contexto sociocultural específico. En-
tretanto, a implementação de tais iniciativas é afetada por 
uma série de barreiras econômicas, estruturais, culturais e 

1	  Discente do Curso de Graduação em Medicina, CAA, UFPE.

2	 Discente do Curso de Graduação em Medicina, CAA, UFPE.

3	 Discente do Curso de Graduação em Medicina, CAA, UFPE.

4	 Doutor em Inovação Terapêutica, UFPE.

5	 Doutor em Inovação Terapêutica, UFPE.



182

tecnológicas que comprometem a plena eficácia desse pro-
cesso (Pinheiro; Narciso, 2022).

Como forma de refletir sobre a superação de tais dificul-
dades, foram abordadas estratégias que podem auxiliar na 
continuidade das extensões. O fortalecimento da conexão 
com a comunidade, assim como a contínua capacitação es-
tudantil, proporciona aos estudantes trocas de experiências 
que influenciarão na construção de uma visão mais crítica, o 
que, por sua vez, pode favorecer a eficiência dos estudos ex-
tensionistas. Ademais, a busca por suporte financeiro e por 
adaptação às mudanças sociais também auxilia na persistên-
cia das extensões, uma vez que apoia o desenvolvimento das 
diferentes áreas presentes em suas ações. 

Os projetos e programas de extensão em farmacologia no 
âmbito universitário oferecem diversos benefícios que de-
vem ser considerados no momento de decisão sobre realizar 
atividades dessa natureza. Essas oportunidades abrangem 
desde benefícios comunitários, como o desenvolvimento de 
empresas e políticas, até ganhos pessoais, como o enriqueci-
mento do currículo e crescimento profissional. Tais aspectos 
são cruciais durante a execução da extensão, pois orientam 
o planejamento e a implementação do projeto. Essa pers-
pectiva, junto a outros fatores, auxilia na seleção ideal da 
metodologia extensionista, visando maximizar o aproveita-
mento da oportunidade (Yamashita; Vitor, 2023).

Em suma, este capítulo visou apresentar aos leitores os 
diversos aspectos envolvidos na realização de um projeto de 
extensão em farmacologia, incluindo seus benefícios, desafios 
e suas estratégias para manter a extensão de forma adequada 
e eficaz. Nosso objetivo é estimular novos docentes e dis-
centes a considerarem seriamente o tópico e contribuírem 
para a expansão e difusão do conhecimento farmacológico 
no Brasil e no mundo.
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Obstáculos encontrados na implementação  
de projetos

A implementação de projetos de extensão na área de farma-
cologia, assim como das demais áreas acadêmicas, enfrenta 
uma série de obstáculos para a sua consolidação, o que im-
pacta diretamente no vínculo entre a academia e a comuni-
dade. Esses projetos são essenciais para promover a aplicação 
prática do conhecimento científico produzido, melhorar a 
saúde pública e atender às necessidades da população local, 
tendo como base o tripé: ensino, pesquisa e extensão. No 
entanto, uma série de fatores, os quais atingem desde o pro-
cesso de concepção de tais iniciativas, como elementos es-
truturais, até sua validação e desenvolvimento, se torna um 
desafio na formação de recursos humanos e compromete 
seu sucesso (Brito et al., 2021).

Neste contexto, é fundamental compreender os obstácu-
los enfrentados na implementação de iniciativas de extensão 
em farmacologia e analisar tanto as barreiras internas das 
instituições quanto às necessidades externas da comunidade. 
Ao abordar essas questões, busca-se identificar e compreen-
der problemas, como a escassez de financiamento e tantos 
outros que serão abordados ao longo do texto, para que seja 
possível propor soluções que viabilizem a integração entre 
a teoria e a prática, promovendo um impacto positivo e du-
radouro na sociedade (Deus, 2020).

Financiamento

A realização de projetos e iniciativas científicas é, de modo 
geral, diretamente impactada pelo financiamento. No Bra-
sil, as principais fontes de financiamento incluem agências 
de fomento, como o Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de 
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), que 
participam dessa promoção destinando recursos para pro-
jetos de pesquisa, oferecendo bolsas, acompanhamentos e 
áreas de capacitação. Além disso, muitas universidades e 
institutos de pesquisa têm programas de incentivo próprios, 
possibilitados por recursos públicos e/ou parcerias. O setor 
privado também tem desempenhado um papel crescente no 
financiamento de pesquisas e, por isso, parcerias entre uni-
versidades e empresas têm se tornado cada vez mais comuns 
(Agência Bori; Elsevier, 2024).

Apesar de todas essas estratégias de incentivo, o financia-
mento enfrenta barreiras significativas, como a instabilidade 
orçamentária, decorrente da escassez de investimentos e da 
significativa dependência da área em relação ao setor estatal. 
Sendo assim, as sucessivas reduções nas verbas voltadas para 
investimentos em pesquisa e ciência, na última década, e a 
ausência de uma política mais adequada e sustentável para 
a ciência refletem negativamente em todo o processo. Como 
consequência, o país apresentou uma redução na produção 
científica de 7,2% entre 2022 e 2023 e ficou em terceiro lugar 
dentre os 20 países com pior desempenho nesse período, con-
forme relatório da Agência Bori e da editora Elsevier (2024).

É importante destacar que as limitações financeiras in-
centivam a desvalorização social, o que resulta não só no 
baixo reconhecimento da área, como também em menor 
interesse por parte dos jovens. Esse cenário favorece o apa-
recimento de uma futura lacuna, devido à ampliação do 
abismo entre sociedade e ciência (Souza et al., 2020; Agên-
cia Bori; Elsevier, 2024).

Diante dessa insuficiência de recursos, existe natural-
mente uma competição intensa, que, em teoria, incentiva o 
desenvolvimento de projetos inovadores. No entanto, na rea-
lidade, o que acontece é uma concentração, no momento de 
distribuição desses recursos, nas regiões Sul e Sudeste, o que 
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pode ser relacionado com a própria concentração de renda, 
as condições de infraestrutura, as instituições reconhecidas 
e o número de pesquisadores nesses locais. Dessa maneira, 
tal desigualdade não só restringe o potencial científico, como 
também coloca em risco a resolução de demandas sociais, 
causando uma desconexão entre a produção científica e as 
necessidades da população, além de dificultar a busca por so-
luções para problemáticas locais (Carvalho; Amaral, 2020).

Recentemente, a pandemia da Covid-19 deu uma prova 
dos impactos dessa questão, já que, além de expor a importân-
cia da pesquisa científica, trazendo visibilidade momentânea 
para o tema, evidenciou as fragilidades e os entraves enfrenta-
dos. Além disso, deixou lições acerca do incentivo financeiro 
como parte central na implementação de projetos, assim 
como uma política adequada a fim de atender a todas as re-
giões e populações de modo igualitário, garantindo o avanço 
científico no país, do qual a área médica apresenta grande 
dependência (Ventura et al., 2020; Fagundes-Pereyra; Pe-
troianu, 2000).

Regulamentação e burocracia

A pesquisa farmacológica é fundamental para o desenvolvi-
mento de produtos e técnicas capazes de impactar, positi-
vamente ou não, a qualidade de vida da população, por isso 
apresenta um custo elevado. No entanto, para que finalida-
des como a citada sejam alcançadas, a regulamentação e os 
processos burocráticos, como avaliação e testes de segurança 
e eficácia, aprovação ética, análise técnica e relatórios, pre-
cisam ser atendidos (Cisne et al., 2024; Cavalcante, 2019).

Nesse sentido, percebe-se como esse processo é exten-
so e complexo, já que cada etapa deve passar por padrões 
rigorosos e ser documentada. Além disso, alguns projetos 
ainda necessitam de monitoramento para validação posterior 



186

(farmacovigilância). Esse nível de cuidado é necessário devido 
à repercussão biológica e social que os projetos apresentam 
para a saúde pública, entretanto, pode ocasionar aumento 
dos custos e dos prazos, criando incertezas nos pesquisa-
dores e desestimulando investimentos (Cavalcante, 2019).

Dessa maneira, é evidente que não é possível anular ou 
invalidar tais etapas, porém, a fim de lidar do melhor modo 
com esses desafios, algumas estratégias podem ser incorpora-
das, como a capacitação em regulamentação para estudantes 
e pesquisadores, além do incentivo tanto a parcerias entre 
as equipes acadêmicas, a indústria e as agências regulado-
ras, quanto a inovações para tornar os processos de coleta e 
análise de dados mais eficientes (Wociechoski; Catani, 2022).

Falta de colaboração interdisciplinar

A saúde, por ser complexa e multifacetada, necessita de uma 
abordagem holística que envolva a colaboração entre saberes 
distintos, como aqueles oriundos da medicina, farmacologia 
e das ciências sociais. A falta dessa cooperação pode limitar 
a compreensão integral das questões estudadas e os efeitos 
de suas respectivas soluções. Isso ocorre por diversos fato-
res, como a fragmentação das áreas de estudo; as instituições 
muitas vezes operam com campos de pesquisa independen-
tes, criando barreiras de comunicação. Além disso, objetivos 
distintos também contribuem para essa falta de colaboração, 
por exemplo, epidemiologistas focando na aplicação e no 
impacto populacional, enquanto farmacologistas se concen-
tram em aspectos moleculares (Guimarães; Branco, 2020).

Outro fator relevante, além da ausência de incentivos no 
sistema acadêmico, a qual gera uma valorização de proje-
tos individuais e desestimula a busca por parcerias (mesmo 
que indiretamente), é a cultura dos cursos de saúde, carac-
terizada por intensa carga horária, afetando a qualidade de 
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vida do estudante e contribuindo para o distanciamento de 
projetos de extensão. Esses projetos são, muitas vezes, vistos 
como “elementos acessórios”, em vez de parte integrante do 
processo de formação. Essa visão reduz a importância de ini-
ciativas de extensão e limita as oportunidades de integração 
entre teoria e prática, fundamentais para uma formação mais 
completa e eficaz na área da saúde (Monteiro et al., 2019).

Outra peça associada a essa engrenagem é a formação e/
ou capacitação de recursos humanos, já que para atuar em 
projetos extensionistas é necessário ter aptidão não ape-
nas com o aspecto teórico do conteúdo, mas também com 
sua aplicação prática. Entretanto, como o progresso de tais 
competências está além do ambiente de sala de aula (como a 
compreensão do contexto cultural que circunda o ambiente 
acadêmico), há um descompasso entre profissionais, estu-
dantes e demandas sociais (Ramos; Renovato, 2021).

Todos esses elementos interconectados e combinados 
funcionam como um efeito dominó, dificultando a estrutura-
ção e implementação de projetos de extensão, impactando o 
diálogo entre academia e comunidade e, consequentemente, 
os produtos dessa relação científica. Desse modo, a carência 
desse diálogo pode causar estagnação e entraves no desen-
volvimento de diferentes pautas de interesse biopsicossocial 
(Deus, 2020).

Como garantir a continuidade e sustentabilidade  
das ações

A compreensão sobre os fatores que atuam diretamente na 
manutenção dos projetos extensionistas é fundamental para 
a sua permanência no meio universitário e comunitário. Para 
isso, é necessário analisar alguns dos pilares que contribuem 
para a continuidade e para a sustentabilidade de tais ações, 
sendo eles: a relação com diferentes setores da sociedade, o 
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apoio financeiro, a adaptação às mudanças na comunidade 
e a capacitação dos estudantes envolvidos (Deus, 2020).

Adaptação social e tecnológica

Para entendermos melhor como cada uma dessas estratégias 
funcionam, iremos analisar, em primeiro lugar, a necessi-
dade de adaptação dessas ações de acordo com as mudan-
ças sociais e tecnológicas, visto que os projetos de extensão 
universitários têm papel importante no desenvolvimento 
de estudos e de análises sobre situações reais da sociedade 
(Costa et al., 2020). Para a persistência das ações extensio-
nistas, é essencial que elas sejam adaptadas de acordo com 
as transformações sociais e tecnológicas, pois projetos vol-
tados para essas demandas atuais apresentam maior poten-
cial de continuação e de ter mais relevância.

Para melhor compreensão, retomemos a pandemia da 
Covid-19, a qual isolou todo o mundo e causou um forte 
impacto em todas as áreas do convívio humano, além de 
interromper o desenvolvimento acadêmico de milhares de 
estudantes, causando a descontinuidade de diversos estudos 
e ações extensionistas. Porém, como forma de adequação à 
situação vigente, foram desenvolvidos e ampliados diversos 
acessos digitais que fomentam a criação dos projetos exten-
sionistas remotos, ampliando as formas de produção desses 
projetos a partir de ferramentas como: podcasts, rodas de 
conversas on-line, cartilhas educativas e páginas no Insta-
gram, Facebook e YouTube (Silva, 2022).

Ainda nesse sentido, tem-se como exemplo o projeto de 
extensão Saúde na Escola: adolescer com saúde, desenvolvi-
do pela Universidade Regional do Cariri (URCA), o qual, para 
não interromper suas atividades durante a pandemia, passou 
a fazer uso de plataformas digitais, como Instagram, Goo-
gle Meet, Canva e WhatsApp. Dessa maneira, foi possível 
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continuar disseminando os estudos e resultados obtidos so-
bre a saúde dos adolescentes (Araújo et al., 2023).

Dentre as ações dessa extensão, destaca-se a página do 
Instagram, @adolescer_urca, utilizada para divulgação de 
atividades, eventos e conteúdos educativos para informar 
e conscientizar o público. O perfil aborda relevantes temas, 
como obesidade, saúde mental e violência sexual e psicológi-
ca (Araújo et al., 2023). Logo, fica evidente o papel primordial 
da adaptação dos projetos de extensão, uma vez que ela con-
tribui para a superação das mudanças sociais e tecnológicas 
e para a persistência dos projetos.

Relação entre a comunidade e as instituições  
de ensino

Outro fator que deve ser considerado para assegurar a con-
tinuidade das ações extensionistas é a manutenção da rela-
ção entre a comunidade e as instituições acadêmicas. Com 
essa relação fortalecida, há maiores possibilidades de apoio 
(financeiro e de contribuições para as pesquisas), de acesso 
integral às reais demandas da comunidade (auxiliando no 
desenvolvimento de extensões efetivas) e de engajamento 
comunitário (Lindemann et al., 2022).

Ademais, essa relação auxilia diretamente o próprio pro-
jeto de extensão, tendo em vista que é necessário haver um 
compromisso com a comunidade. A partir desse compromis-
so, é notório o desenvolvimento do respeito entre as pessoas e 
da vontade de conhecer a fundo a história, os sonhos e as di-
ficuldades que marcaram a vida de cada uma delas. Esse fato 
fomenta não só a continuidade, mas também a sustentabili-
dade dessas ações, pois, uma vez que o vínculo é estabelecido, 
surge um compromisso a longo prazo, a partir do qual é pos-
sível acompanhar a situação e o crescimento dos usuários da 
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comunidade. Todo esse cenário contribui para a adesão e o 
apoio a essas ações (Lindemann et al., 2022).

Sob essa perspectiva, o projeto A participação social e a 
garantia do direito à saúde: planejamento intersetorial, arte, 
mobilização social e educação popular, em um assentamento 
da Bahia demonstra ser um ótimo exemplo de contribuição 
entre a comunidade e os extensionistas. Nesse projeto, hou-
ve a ampliação do vínculo com as pessoas locais, a fim de que 
fosse possível entender a fundo os fatores socioeconômicos, 
culturais e ambientais, e desenvolver ações de promoção de 
saúde voltadas para o real perfil comunitário. Essa dinâmica 
pode aumentar a adesão e a eficácia de projetos de extensão 
de uma maneira geral (Rios; Caputo, 2019).

Capacitação dos estudantes extensionistas

Investir na capacitação dos estudantes também contribui 
para a continuidade das ações extensionistas. Essa contri-
buição ocorre devido à formação de uma consciência aca-
dêmica consolidada, a qual é fruto de uma especializada e 
efetiva capacitação. O principal resultado disso é a cons-
trução e o aperfeiçoamento de práticas e saberes que serão 
primordiais para a manutenção dos estudos extensionistas, 
uma vez que a classe envolvida (estudantes) estará em con-
tínua qualificação para oferecer estudos e resultados mais 
eficientes (Canto et al., 2020).

Diante da necessária construção de um vínculo com o 
grupo envolvido nos projetos extensionistas, faz-se primor-
dial capacitar os estudantes para o desenvolvimento de um 
olhar mais clínico e profissional, o qual contribuirá tanto para 
selecionar as informações adquiridas na comunidade como 
para analisar os reais objetos de estudo e as possíveis ações 
realmente efetivas para sua extensão (Canto et al., 2020). As-
sim, fica evidente a influência da capacitação estudantil para 
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a perpetuação das ações extensionistas, uma vez que ela con-
tribui para a atualização dos estudantes e, em consequência 
disso, dos novos objetos de estudo.

Apoio financeiro

A busca por um suporte financeiro é primordial para a con-
tinuidade dos projetos de extensão. A consolidação de um 
projeto de extensão exige estudos, pesquisas e ações na co-
munidade, os quais, por sua vez, requerem insumos e ge-
ram custos. Os financiamentos oportunizam, por exemplo, 
o acesso a equipamentos apropriados para eventos culturais 
e para transporte dos extensionistas (Pinotti, 2020; Santos 
et al., 2021). Tal apoio financeiro pode ser concedido a partir 
de programas públicos ou privados, como o Programa de Ex-
tensão Universitária (Proext), o qual foi instituído pelo Mi-
nistério da Educação para dar suporte ao desenvolvimento 
dos projetos extensionistas. O CNPq e a Capes oferecem bol-
sas de pesquisas para a graduação e a pós-graduação, o que 
pode estimular a adesão entre os estudantes (Brasil, 2008; 
Agência Bori-Elsevier, 2024).

Prova da eficácia dessa estratégia é o projeto Confecção 
de máscaras protetoras como medida de enfrentamento da Co-
vid-19, o qual, a partir da parceria com o Fundo de Apoio à 
Pesquisa Científica e Tecnológica da Universidade Rural 
(FAPUR), conseguiu efetivar a produção de máscaras de pro-
teção contra à Covid-19 e contribuir para a proteção do corpo 
acadêmico da Universidade Federal Rural do Rio de Janei-
ro (UFRRJ) na volta às atividades institucionais. Além disso, 
o projeto expandiu e seus produtos alcançaram outros se-
tores da comunidade, concretizando o real sentido de uma 
extensão (Teixeira, 2020).

Após a compreensão dos principais desafios enfrentados 
pela implementação das extensões, é importante ressaltar 
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alguns fatores que possibilitam a garantia da continuidade e 
da sustentabilidade das ações extensionistas. Para assegurar 
esses aspectos , são necessárias estratégias de adaptação às 
mudanças sociais e tecnológicas, de fortalecimento da relação 
entre a comunidade e a instituição de ensino, de capacitação 
contínua dos estudantes, além de estratégias voltadas ao su-
porte financeiro (Costa et al., 2020; Brasil, 2008).

Assim, ao garantir a continuidade das ações, os projetos 
de extensão universitários poderão persistir no acompanha-
mento das mudanças e dos empecilhos sociais, para, então, 
continuarem a desenvolver e compartilhar os conhecimen-
tos necessários à superação e adaptação do indivíduo diante 
das dificuldades apresentadas. Desse modo, será possível não 
só o crescimento institucional como também o crescimen-
to individual (Deus, 2020).

Oportunidades de inovação e crescimento  
para atividades extensionistas 

O incentivo e a realização de atividades de extensão são par-
tes vitais da comunidade universitária, pois oferecem diver-
sos benefícios e oportunidades de crescimento profissional 
para o corpo estudantil. Também, uma conexão precoce com 
a comunidade é favorecida, o que auxilia na consolidação do 
aprendizado teórico e na aplicação desses conhecimentos em 
situações reais. Na farmacologia, os benefícios desses pro-
jetos de extensão são significativos, especialmente quando 
aplicados na área da saúde, que sempre se beneficia da aten-
ção dada a uma das indústrias mais relevantes e presentes 
no cotidiano de todos: a indústria farmacêutica, a qual deve 
ser amplamente estudada e monitorada, sobretudo diante do 
avanço da automedicação (Yamashita; Vitor, 2023).

A promoção e realização de extensões em farmacologia 
podem trazer benefícios que ultrapassam as instalações das 
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unidades de ensino e atingem a população em geral. A inte-
gração universidade-comunidade transmite aprendizado para 
ambos os lados, afinal, as universidades são parte integrante 
da sociedade e precisam comunicar-se constantemente com 
o público. Na área de farmacologia, isso não é diferente. Ao 
conectar-se à comunidade na qual está inserida, a univer-
sidade consegue vislumbrar um melhor aproveitamento de 
seus recursos e seu tempo. Essa conexão permite analisar, 
por exemplo, os medicamentos mais utilizados pela popu-
lação e acompanhar o avanço do uso indevido de fármacos 
e drogas de abuso (Santana et al., 2021).

Outro ponto importante é o aproveitamento da oportu-
nidade para o aprimoramento e o desenvolvimento de novas 
tecnologias em benefício da comunidade. O uso e a criação 
dessas tecnologias estão intimamente ligados às necessida-
des de um grupo, que precisa primeiramente ser ouvido para 
depois ser visibilizado. Essa escuta inicial pode fazer parte 
dos projetos de extensão, permitindo o desenvolvimento de, 
por exemplo, aplicativos que possam auxiliar na intervenção 
universitária, propostas de “faça você mesmo” ou a criação 
de sites e blogs para responder dúvidas (Batista; Neu, 2024).

O aproveitamento das Tecnologias de Informação e Co-
municação (TICs) na conexão com a comunidade deve ser 
sempre priorizado, pois, atualmente, o meio informacional 
é um potencial formador de conhecimento fundamental em 
intervenções, já que está presente na vida da maioria das pes-
soas e quase sempre ao alcance. Entretanto, é importante 
identificar e se conectar a comunidades e grupos que não têm 
acesso à internet, uma vez que esse acesso pode ser também 
fator de disparidade social que aumenta as desigualdades. 
Logo, esse aspecto precisa ser considerado na comunica-
ção com grupos menos favorecidos (Assunção et al., 2023a).

Outro fator crucial a ser ponderado é a constante atua-
lização do ensino e das práticas, especialmente nas áreas de 
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farmacologia e saúde, que estão em rápido e contínuo de-
senvolvimento. As atividades de extensão permitem que as 
faculdades busquem constantemente o conhecimento mais 
recente, por meio de workshops e oficinas. Essas iniciativas 
não só facilitam a transmissão de ideias e saberes, mas tam-
bém possibilitam a identificação de demandas ou deficiências 
em determinados grupos sociais. Consequentemente, essas 
observações podem ser transformadas em temas para pro-
jetos de pesquisa, promovendo um ciclo de aprendizado e 
inovação (Godin et al., 2015).

Essa abertura para pesquisas molda e fornece a base 
necessária para intervenções conjuntas com indústrias far-
macêuticas. Tais parcerias podem, por exemplo, investigar e 
monitorar a eficácia de um medicamento em uma comuni-
dade específica, algo crucial para as pesquisas farmacêuticas, 
pois permite identificar as particularidades de cada grupo 
social. As iniciativas podem ocorrer no âmbito da extensão 
universitária, facilitando o acesso até mesmo pelas comunida-
des mais remotas. A combinação de extensão e pesquisa cria 
um espaço fértil para o conhecimento, propiciando desco-
bertas inéditas e elevando instituições acadêmicas nacionais 
a níveis de prestígio internacional (Dantas et al., 2023).

Outra possibilidade de extrema importância, especial-
mente no contexto brasileiro, é o estudo e detalhamento 
de doenças endêmicas locais e problemas de saúde públi-
ca específicos de uma comunidade. Esse monitoramento é 
essencial para a elaboração de políticas públicas de saúde e 
o direcionamento preciso dos recursos a quem realmente 
necessita. Tais atividades de extensão podem, por exem-
plo, identificar em uma mesma cidade os bairros com maior 
demanda por insulina para diabetes, ou as áreas que re-
querem fumacê para o combate à dengue. Essas políticas 
demandam embasamento científico sólido, e as extensões 
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farmacológicas são um excelente meio de fornecer esses da-
dos concretos (Feltre, 2016).

Um aspecto significativo, frequentemente observado, é 
o potencial empreendedor que as práticas de extensão po-
dem desencadear. Esse potencial abrange desde a criação de 
um simples produto para solucionar problemas de pesqui-
sa, até o estabelecimento de empresas e startups focadas na 
indústria farmacêutica. É crucial lembrar aos participantes 
das atividades de extensão que as possibilidades são limitadas 
apenas pela sua própria determinação e que não há limites 
sobre o que realizar. Quando bem executado, o empreen-
dedorismo pode gerar benefícios substanciais tanto para a 
sociedade quanto para a universidade, atraindo investimen-
tos e elevando o prestígio institucional (Teixeira et al., 2022).

As extensões em farmacologia podem colaborar com a co-
munidade na preservação ambiental, educando a população 
sobre o impacto dos fármacos no meio ambiente e incenti-
vando o uso de produtos sustentáveis. Com o aumento da 
automedicação, cresce também o número de medicamentos 
vencidos ou não utilizados, o que cria uma demanda para a 
orientação sobre o descarte correto desses medicamentos, 
evitando consequências nocivas para o solo e as águas da 
região. Além disso, pode-se aconselhar a escolha por medi-
camentos sustentáveis, como aqueles de origem natural, e de 
empresas comprometidas com o meio ambiente, ajudando 
a criar um senso crítico e reduzir a dependência de medica-
mentos tradicionais (Assunção et al., 2023a).

Outro ponto importante ao considerar a realização de 
práticas de extensão em farmacologia é o uso de redes so-
ciais e meios de comunicação para ampliar o alcance das 
ações. Como mencionado anteriormente, as tecnologias in-
formacionais são cruciais e uma estratégia eficaz é a criação 
de vídeos curtos, como os veiculados pelo TikTok, YouTube 
Shorts e Instagram Reels. Estes formatos têm alta capacidade 
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de penetração e são poderosos aliados na educação, o que 
potencializa o processo de aprendizagem. Além disso, os 
podcasts têm ganhado popularidade na sociedade e são uma 
outra excelente forma de comunicação que complementa as 
já mencionadas (Assunção et al., 2023b).

Por fim, as práticas de extensão, não apenas em farma-
cologia, mas de modo geral, proporcionam acessibilidade e 
alcance das atividades universitárias às comunidades mais 
distantes (não necessariamente em termos geográficos). Isso 
permite uma ampla abrangência de ideias e opiniões, con-
templando grupos frequentemente negligenciados. Além 
disso, essas práticas facilitam o monitoramento e a avalia-
ção contínua desses grupos, para que seja possível verificar 
as melhorias (ou eventuais retrocessos) trazidas pela exten-
são e seu impacto na população (Dantas et al., 2023).

Os benefícios decorrentes das práticas de extensão em 
farmacologia são numerosos e significativos para a vida aca-
dêmica. Além disso, essas práticas representam uma excelente 
opção para estudantes de graduação na área da saúde interes-
sados nesse tipo de atividade. Quando bem executados, esses 
projetos podem gerar ganhos que ultrapassam os muros da 
universidade e têm o potencial de perdurar por muito tempo.

Considerações finais

Embora a extensão universitária de farmacologia clínica seja 
fundamental para integrar o conhecimento acadêmico com a 
realidade social e de saúde, essa abordagem enfrenta diversas 
barreiras e desafios. Em particular, a falta de financiamento, 
a burocracia e a lacuna de conhecimento disciplinar prejudi-
cam notavelmente a implementação de projetos de extensão. 

Para superar tais desafios, são necessárias ações que adap-
tem as extensões às necessidades da comunidade e ao uso 
de novas tecnologias, como ferramentas digitais, que podem 
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possibilitar estender sua influência e eficácia. Da mesma 
forma, é importante promover uma cultura de relação inter-
disciplinar para capacitar os extensionistas e para integrar 
melhor os conhecimentos, a fim de que haja uma análise 
mais rigorosa dos objetos estudados e dos resultados obti-
dos, a partir de uma óptica mais capacitada.

Mesmo com tais obstáculos, a extensão universitária é 
capaz de auxiliar na manutenção da saúde pública e do bem-
-estar da comunidade, bem como promover o vínculo entre a 
academia e a sociedade. Assim, é indispensável que as univer-
sidades adotem uma abordagem que garanta que os projetos 
mantenham sua viabilidade e continuidade a longo prazo, 
pois eles são fundamentais para formar um futuro mais res-
ponsável e inovador na farmacologia clínica.
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